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Resumo 
 
Objetiva esta pesquisa descrever e analisar as representações religiosas dos pentecostais 
do Assentamento Herbert de Souza, localizado no município de Moreno, no Estado de 
Pernambuco. Percebemos no decorrer da investigação que os assentados pentecostais, 
todos beneficiados pela ação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), atualizam suas representações religiosas de acordo com a demanda de vida que 
os motivou quando da entrada deles nas terras que pertenceram ao Engenho Pinto. Foi 
constatado também que o lugar e o tempo no qual aconteceu a inserção de cada 
pentecostal fez com que eles desenvolvessem elaborações religiosas diferenciadas 
acerca do Movimento, da terra e do que concebem como prática religiosa. Assim eles 
tecem redes simbólicas de significado que dão ordem às suas concepções de mundo. 
Procuramos comparar as representações dos pentecostais que já residiam nas terras do 
Engenho antes da ocupação com as daqueles que vieram depois, já como militantes do 
MST, ou simplesmente beneficiados pelo processo de democratização da terra. Criamos 
três tipos idéias de pentecostais: os pré-ocupação, os pós-ocupação e os pró-ocupação. 
Consideramos, finalmente, que as representações são elaboradas num momento de crise, 
em que há um intercâmbio de saberes entre o que afirma o MST e o que sistematiza as 
doutrinas da igreja à qual os fieis estejam vinculados. A situação de contingência é 
fundamental para o surgimento de um processo de negociação entre as práticas 
doutrinárias pentecostais e as exigências do MST. 
 
 
Palavras chave: Religião, MST, Assentamento Herbert de Souza, Pentecostais, 
Representação social.  
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FERREIRA, Fábio Alves. Religion and Social Movement: the religious representations 
of the Pentecostals from Herbert de Souza Settlement, Moreno, Pernambuco. Master's 
Dissertation, Post-Graduate Program in Religion Science. São Bernardo do Campo, 
Universidade Metodista de São Paulo, 2008.  
 

Abstract  
 

This research aims to describe and analyze the religious representations of the 
Pentecostals from Herbert de Souza Settlement, located in Moreno in Pernambuco state. 
In the course of the investigation, we noticed that the Pentecostal settlers, all of them 
beneficiary from the Movement of the Landless Rural Workers (MST), update their 
religious representations in accordance with the demands of life that led them to enter 
upon land that belonged to Engenho Pinto. It was also observed that the place and time 
in which happened the entry of each Pentecostal caused them to build up different 
religious interpretations about the movement, land, and about what they understand by 
religious practice. Therefore, they make up symbolic meaning networks that organize 
their world conceptions. We compared the representations of the Pentecostals who 
already lived on the land before the occupation of Engenho, to those of the ones who 
came afterwards, already as MST activists, or that simply gained any benefit from the 
process of land democratization. We created three ideas about the Pentecostals: the pre-
occupational group, the post-occupational and pro-occupational ones. Finally, we 
considered that the ir representations are developed in times of crisis in which there is an 
compromise between the speech of MST and what is systematized in the church 
doctrines to which the believers are attached. Therefore, juncture is essential to the 
emergence of a process of negotiation between the Pentecostals doctrinaire practices 
and the requirements of MST. 

 
 

Keywords : Religion, MST, Herbert de Souza Sttlement, Pentecostals, social  
representation. 
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INTRODUÇÃO 
  

Este texto é resultado da pesquisa que fizemos com famílias que vivem no 

Assentamento Herbert de Souza (AHS), localizado no município de Moreno, no estado 

de Pernambuco. A dissertação consiste na descrição e análise das representações 

religiosas dos pentecostais, cujas famílias ali instaladas foram contempladas pela 

redistribuição das terras do antigo Engenho Pinto, resultantes da ocupação realizada no 

ano de 1997 pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  

 Em todo o tempo da pesquisa fomos motivados por questões nas quais 

procurávamos constatar quais eram as representações dos pentecostais que aderiam ao 

processo de ocupação de terras, nos atos políticos do MST, ali levados a cabo. Isso 

porque é comum os analistas atribuírem aos pentecostais uma atitude de desinteresse 

pelas questões sociais. Por isso, fomos impulsionados a compreender a função e 

elaboração dos símbolos religiosos do pentecostal, militante ou não do MST, mas que 

estava residindo no AHS.  

 Queremos esclarecer que os sujeitos religiosos, aqui chamados de pentecostais, 

indicam os adeptos de religiões cristãs oriundas dos Estados Unidos, no começo do 

século XX,  instaladas no Brasil a partir da primeira década de 1900, com características 

doutrinárias de glossolalia, crença na volta iminente do messias e na salvação da alma 
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por adotar um comportamento sectário e de rejeição do mundo.1 Portanto, no decorrer 

do texto, os termos pentecostais ou religiosos de origem pentecostal serão usados com o 

sentido de indicar estes sujeitos religiosos, presentes no Assentamento Herbert de 

Souza. 

Na história brasileira houve vários casos de movimentos camponeses que 

reivindicavam a posse de terras. No decorrer do século XX houve no Brasil um intenso 

processo de urbanização, industrialização, aliado a um esvaziamento do meio rural. 

Basta verificarmos que em 1950, segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), 33,1 milhões de pessoas de toda população do Brasil residia na 

zona rural. Este número correspondia na época a 63,8% da população total. Já o Censo 

de 2000 apontou para uma população no campo de apenas 18,8% da população atual.2 

Contudo, as deficiências e as limitações do processo de urbano- industrialização geraram 

um outro problema igualmente estrutural que é o desemprego generalizado no país. Este 

problema foi um dos elementos que fomentou o aparecimento do atual MST, que é 

portador de um discurso de que a reforma agrária massiva seria a solução para o 

problema do subdesenvolvimento brasileiro.  

 No decorrer da pesquisa não pudemos nos deter nesses problemas, pois o tempo 

da pesquisa e espaço na dissertação não permitiam. Assim tivemos que nos deter na 

delimitação proposta, dada a sua complexidade inicial. Por outro lado, diariamente os 

telejornais veiculam matérias nos meios de comunicação relativos a essa temática. 

Entretanto, é difícil encontrar neste acervo, sobretudo nos periódicos mais populares, 

textos que contemplem as ações dos movimentos dos sem-terra ou sem-teto com a 

honestidade que o assunto merece. 

 O MST é um dos maiores movimentos sociais da atualidade brasileira. Em seu 

bojo há pessoas procedentes de diversas origens, que imprimem uma visão de mundo 

particularizada em cada agente direto do Movimento. Estamos falando dos militantes, 

que procedem de grupos religiosos, concepções políticas, nível de engajamento social e 

de valores diferentes. Entretanto o MST reúne essas pessoas, tornando-as membros de 

um grande grupo, unificadas ao redor de objetivos comuns.  

 Em decorrência disso, o Movimento faz uma espécie de catequização, cujos 

propósitos resumem-se na formação política direcionada por princípios tidos como 

                                                 
1 MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: sociologia do novo pentecostalismo no Brasil. São Paulo: 
Edições Loyola, 1999, p. 29.  
2 IBGE – População nos Censos Demográficos por situação do domicílio. Disponível em: 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.asp?z=t&o=1&i=P, acesso em: 15 jan. 2008. 
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fundamentais. Mas, cada pessoa leva consigo a sua identidade e seus sistemas de valor 

que acabam influenciando a postura, resultando no conjunto de características que irão 

fazer parte de sua personalidade no decorrer dos protestos e, mais tarde, no cotidiano do 

próprio assentamento.  

 Quanto a inserção de pentecostais no movimento reivindicatório ligado a 

questões fundiárias, pressupomos que o seu papel social muda a partir da necessidade 

real de cada um deles. Isso os leva ao engajamento e à reelaboração de seus valores e 

discursos no decorrer desse processo. Isso acontece na medida em que os indivíduos se 

inserem publicamente nas reivindicações, protestos e ocupações realizadas pelo MST. 

Nesse contexto, os valores religiosos e até mesmo o ritual, são reinterpretados e 

funcionam como legitimadores da ação política assumida na prática.  

Alguns dos pentecostais com os quais tivemos contato na pesquisa argumentam 

que Deus permite e aprova o protesto contra o latifúndio. Por sua vez, a interação com 

os “heróis” das caminhadas anteriores do MST se dá num contexto em que esses 

personagens paradigmáticos são lembrados tanto nas celebrações e pedagogia do MST 

como também no discurso desses pentecostais. A pesquisa que realizamos nos levou à 

necessidade de compreender em que condições aconteceu a inserção do pentecostal no 

MST e quais são as representações religiosas decorrentes da participação deles no 

Assentamento Herbert de Souza. No decorrer da pesquisa pudemos perceber que o 

aumento no número de pentecostais no MST acontece por meio de decisões individuais, 

sem o apoio da comunidade religiosa à qual o militante diz pertencer. Há também uma 

questão que será analisada mais detidamente, que é o crescimento de pentecostais, no 

Assentamento estudado, após desapropriação da terra.  

Concordamos com Wilson de Luces Fortes Machado que constata acontecer, por 

falta de apoio da instituição no envolvimento do indivíduo no MST, um sentimento de 

culpa no militante pentecostal. Porém, o indivíduo que adere ao MST é impulsionado 

por condições de sobrevivência.3 Por sua vez, Hélio Sales Rios constatou que a falta de 

uma religião institucionalizada no assentamento “Zumbi dos Palmares” e no 

acampamento “Nova Canudos”, favoreceu a criatividade dos militantes. Assim, eles não 

mantinham as práticas costumeiras da instituição religiosa. Com isso, eles engendram 

novas maneiras de cultivar a fé baseada em experiências e envolvimento com o 

                                                 
3 MACHADO, Wilson de Luces Fortes. Entre o sonho e a fé: o pentecostal e os conflitos de sua prática 
religiosa, nos assentamentos Sumaré I e II, do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra . 
Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião. São Bernardo do Campo: 
UMESP, 1995, p.83. 
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movimento, elaborando desta forma uma fé que possui um compromisso maior com a 

transformação social deste mundo.4  

Para dar conta da discussão do tema e orientar a pesquisa lançamos mão do que 

escreveu Clifford Geertz. Ele argumentou que os estudos constroem-se sobre outros 

estudos.5  Isto porque as pesquisas acontecem na tentativa de retomar aspectos não 

aprofundados pelos estudos anteriores, ou que exigem a elucidação de processos sociais 

específicos de uma localidade ou grupo social. Entretanto, acreditamos que haja uma 

originalidade neste estudo, que é a proposta metodológica de compreensão das 

representações dos pentecostais a partir do lugar e espaço por eles ocupados no  

Assentamento pesquisado. 

Essa idéia de localizar socialmente os pentecostais e as causas que os motivaram 

a se filiarem aos movimentos que visam a posse da terra está na base da elaboração 

criativa dos militantes. Pois, eles constroem novas representações religiosas para 

justificar a ação de militância no MST. Pressupomos que a partir das situações de 

contingência os pentecostais assentados, militantes ou não, reelaboram ou atualizam 

suas concepções religiosas. Assim, os pressupostos religiosos serão entendidos como 

representações sociais, ou sistemas de significado, tal como aparecem na literatura 

sociológica e antropológica, tanto de Émile Durkheim como de Clifford Geertz.  

Portanto, assumimos como hipótese deste trabalho que novas representações 

religiosas aparecem na medida em que os agentes buscam atualizar as suas concepções 

religiosas, adequando-as às demandas vivenciadas por eles enquanto agricultores 

pentecostais. Constatamos também que esta mudança e aparecimento de representações 

acontecem em virtude de privação extrema no complexo jogo da sobrevivência. Em 

situação mais amena há uma resistência maior para negociação da fé. Em outras 

palavras, o lócus do discurso religioso para explicar as esferas sociais nas quais os 

pentecostais transitam, continua a ser mantido a despeito da sua desvinculação da 

agência (igreja) que impunha as condições de instrumentalização dos símbolos 

sagrados. É através deste discurso religioso que eles legitimam as suas novas práticas.6 

                                                 
4 RIOS, Hélio Sales. A reelaboração da fé para ocupar, resistir e produzir: o papel da religião no 
cotidiano do acampamento e do assentamento do MST em Iaras-SP. Tese de Doutorado, Programa de 
Pós-Graduação em Ciências da Religião. São Bernardo do Campo: UMESP, 2002, p. 123. 
5 GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC, 1989, p. 35. 
6 Entendemos legitimação a partir de Peter Berger que assim conceitua o termo: “legitimação é o saber 
devidamente objetivado que serve para explicar e justificar a ordem social.” Em seguida argumenta que 
o objetivo da legitimação é a manutenção da realidade, tanto no nível objetivo quanto subjetivo. 
BERGER, Peter. O dossel sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião . São Paulo: 
Paulinas, 1985, p. 42, 45. 
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O estudo do pentecostalismo no MST se dá pela representatividade dos mesmos 

naquele assentamento. Eles são 14,9% do total de famílias assentadas. A maioria, 

portanto, se diz católica, pois tais pessoas correspondem a 85,1%, ou a 125 famílias de 

um total de 147. Este índice maior de católicos é também perceptível na contagem da 

população religiosa que compõe a zona rural de Moreno. Percebemos, entretanto que a 

maioria que se professa católica não se mantém praticante. No AHS não há nenhuma 

expressão nas atividades lúdicas e corriqueiras que denotem uma influência do 

catolicismo. Diferente do pentecostalismo que responde quase que diariamente com 

atividades cúlticas e torna-se responsável pela dinâmica religiosa no Assentamento, 

quando chega mesmo a atrair pessoas da cidade para os seus rituais religiosos. 

 Segundo os dados do IBGE, no Brasil, 32 milhões de pessoas residem na zona 

rural. Este total corresponde a 18% da população brasileira. Os pentecostais estão 

concentrados em sua maioria nos centros urbanos, tendo residência na zona rural uma 

pequena parcela de 13,4%. Esta porcentagem de pentecostais colocada em correlação 

com a quantidade de brasileiros residentes da zona rural corresponde a 7,4%. Todavia, 

na população rural de Moreno, a quantidade de pentecostais é de 22,6% da população. 

Ou seja, está acima da média brasileira, assim como está acima da média nacional o 

número de residentes rurais que afirmam ser sem religião. Esse grupo, no município de 

Moreno, é de 5% da população rural e 7,5% da população urbana.7 

 No decorrer desta pesquisa, entrevistamos 11 pessoas representantes de nove 

famílias pentecostais residentes no AHS. Durante as pesquisas ali realizadas também 

tivemos conversas prolongadas e informais com dezenas de outros pentecostais e não 

pentecostais. Todos eles nos ajudaram a perceber e interpretar as redes simbólicas 

religiosas ali estabelecidas. O contato com eles foi por meio de visitas às suas casas ou 

por meio do acompanhamento dos mesmos em alguma atividade cotidiana como, por 

exemplo, as caminhadas rumo aos lugares que se realizariam as atividades religiosas. 

Nossa pesquisa se caracteriza, portanto, como uma pesquisa qualitativa, na qual 

adotamos a observação participante e entrevistas semi-diretivas. A investigação foi feita 

por meio de:  

a) Pesquisa bibliográfica, nas bibliotecas da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), na Biblioteca da Universidade Católica de Pernambuco 

                                                 
7 Para uma visão mais ampla da população que vive na cidade e no campo e a sua distribuição por 
religião, no país, estado de Pernambuco e município de Moreno, ver o anexo no final do trabalho, na 
página 157. 
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(UNICAP), na biblioteca da Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ) e na biblioteca da 

Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). Analisamos o material já publicado, 

sobre a região que pesquisamos, relacionado a religião e ao MST; 

 b) Pesquisa documental em documentos emitidos pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do MST e da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT). Além de consultar os relatórios da Cooperativa dos Trabalhadores Sem Terra do 

Assentamento Herbert de Souza; 

c) Análise de imagens fotográficas de arquivos particulares dos assentados; 

d) Análise de conteúdo dos discursos do MST e dos militantes pentecostais por 

meio de depoimentos obtidos com militantes pentecostais e líderes políticos do 

assentamento estudado. 

e) Observação participante em cultos pentecostais nos dois templos instalados 

no AHS. Ali pudemos observar festividades e cerimônias realizadas periodicamente. 

 Na pesquisa partimos do conselho de Geertz, 8 a respeito do papel de densificar o 

óbvio nos acontecimentos cotidianos, a fim de tornar evidentes as estruturas nas quais 

se assenta o imaginário dos pentecostais residentes do AHS. Para interpretar tais 

estruturas dividimos os pentecostais em três tipos ideais: pentecostais pré-ocupação, 

pró-ocupação e pentecostais pós-ocupação do Engenho Pinto. A criação desses tipos 

ideais, conforme modelo weberiano, facilitou o entendimento do discurso a partir da 

motivação e justificativas de envolvimento no processo de tomada de terra e fixação de 

residência no Assentamento. 

 Sabemos que os recortes desta pesquisa poderiam ser de várias formas, já que se 

constata que a luta pela terra no Brasil versus o cotidiano de luta do povo envolvido 

nesta conquista, se configura em um complexo de relações e motivações que vão além 

de um conhecimento social e de uma intenção política de princípios comunistas. Por 

isso mesmo, delimitar o nosso estudo tão somente ao Assentamento Herbert de Souza 

pareceu-nos ser uma escolha razoável, principalmente porque o histórico de luta, dos 

assentamentos desta região, é marcado por violência. Além disso, o assentamento está 

próximo do Engenho Galiléia lugar de mobilização das Ligas Camponesas, nas décadas 

de 1950 e 1960. 

O objetivo geral colocado para a pesquisa foi o de descrever e interpretar as 

representações religiosas de assentados que se identificam como pentecostais e que 

                                                 
8 GEERTZ, Clifford. Op. cit. p. 15. 
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assumem, através do MST, um papel relevante na ocupação de terras. Portanto, eles 

assumiram um papel bastante diferenciado do comportamento convencional adotado 

pelos demais pentecostais brasileiros. 

 Dentre os objetivos específicos da investigação realizada enumeramos os 

seguintes: 

a) Situar o engajamento pentecostal historicamente, retomando suas possíveis 

afinidades com os movimentos camponeses, considerando os mecanismos 

políticos, econômicos e sociais que sempre vigoraram na história do Brasil.   

b) Descrever e identificar os referenciais político-religiosos que compõem o 

imaginário do evangélico pentecostal que milita no MST, analisando as 

utopias contidas no discurso de militância. 

c) Analisar a elaboração e função da estrutura de significado - as representações 

religiosas - que está presente no cotidiano do pentecostal do Assentamento 

Herbert de Souza.  

Houve alguns requisitos que favoreceram a realização desta pesquisa e que 

explicitam a importância de sua realização. Entre estes fatores está o fato de que, até o 

presente momento, temos conhecimento de um único trabalho acadêmico realizado 

sobre pentecostais no MST. Esse foi a pesquisa de mestrado de Wilson de Luces Fortes 

Machado, sobre os pentecostais e os conflitos de suas práticas religiosas nos 

Assentamentos Sumaré I e II, também do MST, ambos no Estado de São Paulo. 

 No entanto, o objetivo da pesquisa de Machado foi o de observar se o fato do 

militante se declarar pentecostal, não o leva a assumir uma postura diferenciada nas 

realidades vivenciadas nos assentamentos. Isso tem o mesmo significado que é o de 

perscrutar a influência da religião nas atividades políticas de ocupação de uma terra que 

juridicamente pertence a outra pessoa. Porém o texto de Machado, a nosso ver, 

apresenta algumas dificuldades, como por exemplo : a falta de análise da razão pela qual 

o pentecostal insere-se no MST; e a ausência de uma discussão teórica no seu texto. 

 Há ainda outros estudos, contudo estes tratam de aspectos gerais da religião no 

MST. Como exemplo, destacamos a pesquisa de Luiz Roberto Lemos do Prado, que 

realizou uma análise da função desempenhada pela mística no discurso do MST. Sua 

pesquisa nos trouxe pistas que nos ajudaram a entender como o Movimento conseguiu 

agregar milhares de militantes de diversas religiões que doutrinariamente se contrapõem 

umas às outras. Uma outra pesquisa foi realizada por Hélio Sales Rios sobre o papel da 

religião no cotidiano dos militantes em um acampamento e assentamento no Estado de 
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São Paulo. Rios constatou que a religião estimula a ocupação e todo o processo de 

resistência na terra.  

 Ora, todos os trabalhos citados nos fornecem valiosas pistas metodológicas de 

abordagem dos sujeitos religiosos assentados no AHS, quanto também, contribuições 

sobre o referencial teórico necessário para a realização de nossa própria pesquisa. Por 

tudo isso, pudemos perceber que a inserção pentecostal no MST ainda se caracteriza 

como um fenômeno religioso recente pouco explorado. É claro que há uma evidente 

pluralidade religiosa na modernidade e isto inclusive pode ser observado na diversidade 

de expressões de religiosidade nos assentados e acampados que militam no MST. Por 

isso devemos investigar as razões e as implicações deste crescimento religioso no 

interior desse expressivo movimento social. 

 Consideramos ainda ser importante pesquisar esta temática porque o seu estudo 

possibilitará a ampliação do conhecimento sobre as relações entre religião e política. 

Todavia,  a própria realidade do local que estudamos pode sofrer modificações com o 

estudo que está sendo realizado, pois todos os sujeitos da pesquisa se sentem 

valorizados com a idéia de serem entrevistados e de poderem contar cada um a sua 

história. Por isso, geralmente eles manifestam atitudes para agradar o pesquisador, 

como por exemplo, a doação do fruto do seu trabalho no lote, afim de que o pesquisador 

possa constatar a sua eficiência na produção da terra. Além do que, por meio desta 

pesquisa, o sujeito pesquisado pressupõe que será registrado, em texto escrito, o 

histórico do Assentamento por eles construído. 

 Sobre o referencial teórico, procuramos apoio nas teorias de Émile Durkheim, 

Serge Moscovici e Clifford Geertz e em outros autores que escreveram sobre o 

pentecostalismo no Brasil. Foram analisadas as obras de Francisco Cartaxo Rolim, que 

escreveu sobre religião e classes sociais populares no Brasil. Em seus estudos Rolim 

procurou explicitar as experiências religiosas tanto das Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs) como as  do pentecostalismo.  

 Porém, foi fundamental para nossa pesquisa o texto de Regina Reyes Novaes, 

que investigou a Assembléia de Deus em Santa Maria, um município do agreste 

pernambucano, no ano de 1979. Novaes analisou o cotidiano do camponês, levando em 

consideração a religião a qual aderiram. Ela observou a força que a doutrina pentecostal 

exerceu, por meio da Igreja Assembléia de Deus sobre a conduta, comportamento e 



 

 

19 

escolhas, enfim sobre a visão de mundo dos pentecostais de Santa Maria.9 Novaes nessa 

pesquisa, buscou compreender, por meio de uma observação participante, o significado 

e as repercussões da filiação religiosa de camponeses nordestinos. 

 O conceito de representação coletiva, elaborado por Durkheim, nos pareceu 

viável para a compreensão do processo de construção da entrada pentecostal no MST. 

Isto porque, “representação” é um termo que indica “onde há vida coletiva, surgem 

efeitos que se sobrepõem ao nível dos indivíduos que compõem a coletividade e que 

refletem a própria vida da coletividade.”10 O conceito de “religião” adotado aqui é o de 

Clifford Geertz. Para ele religião é:  

 
É um sistema de símbolos que atua para estabelecer poderosas, 
penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens 
através da formulação de conceitos de uma ordem de existência 
geral e vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade 
que as disposições e motivações parecem singularmente 
realistas.11 
 
 

A idéia de ‘duradouras disposições’ se encaixou bem no perfil do militante 

pentecostal do MST. Pois, a religião, como uma forma de disposições duradouras, 

permite o engajamento confiante e obstinado do militante, no avanço até mesmo contra 

uma tropa policial, ou no ato de romper e cortar o arame do cercado que delimita as 

terras ocupadas. Ora, tais atitudes e posturas são repudiadas pela instituição religiosa a 

qual são vinculados. Todavia, aos olhares dos militantes pentecostais são atitudes 

nascidas da convicção e do seu conceito de verdade. A religião neste caso se coloca 

como resposta prática de suas necessidades.  

O texto desta dissertação foi dividido em três capítulos:  

a) No primeiro capítulo situamos historicamente a ação do MST na contemporaneidade, 

reportando-nos aos movimentos anteriores com características semelhantes. Apontamos 

para a situação agrária brasileira até realizarmos o histórico local do Assentamento que 

foi estudado;  

b) no segundo capítulo propusemos realizar o histórico do posicionamento das religiões 

cristãs sobre a situação da terra no Brasil. Tentamos situar o momento no qual se 

                                                 
9 NOVAES, Regina Reyes. Os escolhidos de Deus: pentecostais, trabalhadores e cidadania. Rio de 
Janeiro: Marco Zero, 1985, p. 47. 
10 SILVA, Benedicto. Dicionário de Ciências Sociais. Rio de Janeiro: FGV, 1986, p. 1064. 
11 GEERTZ, Op. cit. p. 104/105. 
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constatou o desenvolvimento do pentecostalismo na zona rural, observando se isso 

facilitou a migração dos pentecostais para um movimento político- ideológico;  

c) no terceiro capítulo  procuramos constituir a hipótese central de nossa pesquisa. A 

investigação acerca da construção das representações religiosas dos pentecostais. A 

constatação empírica de como se dá a elaboração deste envolvimento com o MST e que 

tipo de troca simbólica entre ambos os grupos embasa esta face pública do 

pentecostalismo pelo caminho da ocupação de terras, pela contramão do discurso 

reacionário da religião pentecostal. Também tentamos responder neste capítulo de onde 

vieram estes sujeitos religiosos, o que faziam antes da militância e o que fazem 

atualmente. 

 Por fim, queremos esclarecer que na transcrição das falas dos pentecostais, com 

os quais tivemos contato, foram mantidas as formas particulares e o modo específico 

deles falarem. Portanto, apresentar os termos expressos corretamente na língua 

portuguesa seria impossível, pois eles usam uma linguagem coloquial. Segue-se que a 

colocação de “SIC” na frente de cada erro tornaria o texto extremamente marcado por 

“sics”. 
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CAPÍTULO 1 

O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA E 
A CONFIGURAÇÃO AGRÁRIA BRASILEIRA 

 
 

O Brasil possui um problema estrutural agrário  que o aflige como país desde o 

período colonial. Apesar de alguns teóricos colocarem o surgimento deste problema 

num período posterior, a partir da promulgação da Lei de Terras, em 1850. A questão é 

que tal divisão desigual do território brasileiro se constitui num problema 

contemporâneo que acomete a sociedade e traz implicações sérias no desenvolvimento 

igualitário de sua população.12 Essa situação favoreceu o aparecimento de movimentos 

sociais que reivindicam a distribuição da terra para todos.  

Nesse capítulo, expomos a desigual situação da distribuição fundiária no Brasil. 

A nosso ver, os altos índices de violência no campo culminam tanto na morte de 

camponeses quanto no surgimento de novos agentes sociais na zona rural brasileira, 

mais especificamente na região Nordeste do Brasil:13 parceiros,14 arrendatários,15 

                                                 
12 MARTINS, José de Souza. A Sociedade vista do abismo: novos estudos sobre exclusão, pobreza e 
classes sociais. 2ª ed , São Paulo: Vozes, 2003, p.164. 
13 Neste texto conceituamos os “sem terra”, “posseiros”, “meeiros” e todos os demais termos que se 
referem ao trabalhador rural à luz do que escreveu Gilberto Corazza”. O MST e um projeto popular para 
o Brasil. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em História: Santo Ângelo - RS: 
Universidade Integrada do Alto Uruguai e Universidade do Rio dos Sinos, 2003, p. 61/62. 
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posseiros,16 assalariados rurais,17 grileiros,18 pessoas com e sem terras que impõem 

novas dinâmicas na sociedade rural do Brasil.19 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) surge dentro desse 

contexto. Um retorno à constituição histórica do Brasil nos possibilita uma melhor visão 

do MST na sociedade contemporânea, de seu discurso ideológico e das pontes com 

outros movimentos cujas reivindicações envolviam a posse da terra, como as Ligas 

Camponesas. Julgamos importante fazer esta correlação, pois entender a construção 

simbólica dos valores de um grupo, as representações coletivas, perpassa pelo 

conhecimento da formação social à qual o mesmo grupo teve acesso, e, os sistemas 

culturais aos quais esteve submetido.  

Émile Durkheim, um autor-chave em nossa pesquisa, foi o primeiro a trabalhar o 

conceito de representação coletiva. Para ele, as categorias essenciais do pensamento são 

                                                                                                                                               
14 São agricultores que trabalham com sua família em forma de arrendamento, realizando uma parceria. 
Normalmente entram com o trabalho inclusive com as ferramentas. O proprietário entra com a terra e às 
vezes com sementes e adubos. Na colheita é feita a partilha da produção. Quando é metade para cada um, 
são conhecidos como meeiros. O pagamento é sempre parte do produto colhido. 
15 São agricultores que trabalham com a sua família e arrendam uma área com preço fixo combinado, 
podendo ser pago em dinheiro ou produto. Existem também os grandes arrendatários que contratam 
grandes extensões de terras para cultivo com máquina. Esses constituem os arrendatários capitalistas. 
16 São agricultores que trabalham com sua família numa determinada área, mas não possuem titulação de 
propriedade da terra. A área pode ser do Estado ou de outros proprietários. Essas pessoas dividem a 
colheita com o dono oficial. 
17 São agricultores que trabalham por conta, vendendo os seus dias de serviço aos 
fazendeiros/proprietários. Ocorre que um significativo número de arrendatários, pequenos proprietários, 
parceiros, para sobreviverem, buscam o assalariamento em algum período do ano. 
18 A grilagem consiste na apropriação de terras por meio de títulos falso da divida pública. In: MELO, 
João Alfredo Telles (org). Reforma Agrária quando? CPI mostra as causas da luta pela terra no Brasil. 
Brasília: Senado Federal, 2006, p. 45. 
19 Foram citados os mais importantes, porém ainda poderemos colocar a condição de ‘pequenos 
agricultores’, que trabalham com suas famílias, mas possuem uma parcela muito pequena de terra, não 
conseguindo sobreviver de sua produção; e os ‘filhos de pequenos agricultores’ são os agricultores filhos 
de pequenos proprietários que podem possuir até 50 hectares, mas que não reúnem condições de 
reproduzirem-se como pequenos proprietários. À medida que constituem novas famílias, passam a ser 
sem terra. Há ainda outras nomenclaturas usadas para designar o trabalhador rural: rendeiro, meeiro, 
terceiro, quotista, forreiro, locatário, vazanteiro. Esses pressupõem uma ligação do trabalhador com o 
proprietário da terra. Segundo Manuel Diegues Junior, todas essas nomenclaturas são usadas em 
diferentes regiões do Brasil para apontar aquele que arrenda a terra ou trabalha em parceria. Outras 
nomenclaturas são usualmente aplicadas para designar o homem do campo alheio: empregado, ajustado, 
alugado, lavrador, agregado, morador, colono, empreiteiro, roceiro, jornaleiro, cultivador, diarista, 
plantador, tarefeiro, peão, vaqueiro, camarada, trabalhador de enxada. Nos nomes tanto no primeiro 
grupo, quanto no segundo estão explícitas o perfil aproximado de um mesmo agente do espaço rural 
brasileiro. Entretanto, nas mesmas palavras, estão implícitas as diferenças de dominação econômica que 
se aplica a cada agente da sociedade rural. O tipo de exploração econômica varia e a diversidade de 
palavras aponta para esse fenômeno (segundo a função que exercem ou o produto que exploram). 
DIÉGUES JR, Manuel. Populações rurais brasileiras. Disponível em: SZMRECSÁNYI, Tamás; QUEDA 
Oriowaldo. (orgs). Vida rural e mudança social . 3ª ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1979, p. 
129. 



 

 

23 

produtos de fatores sociais.20 Assim, a ordem social é o mais alto retrato das 

representações coletivas de uma comunidade.  

Octávio Ianni nos coloca em sintonia com o longo período em que se deu a 

construção da autonomia do trabalhador agrário. Para ele houve um conjunto de 

tentativas de reação dos sujeitos que compunham a sociedade agrária brasileira e, 

igualmente repressão das autoridades impostas: movimentos de revolta de empregados, 

ou escravos e articulação de fazendeiros junto ao poder público para relacionar a lei em 

seu favor. É o processo chamado pelo autor de antagonismos, crises e lutas.21 

Ao longo de todas essas décadas até a sociedade industrializada atual, houve 

conflitos que atingiram os trabalhadores escravos, rendeiros, parceiros, lavradores. Em 

muitos casos, registram-se violência e repressão em troncos, tocaias, greves, prisões e 

assassinatos; houve romarias, monges, cangaceiros, houve regime militar, imposição de 

silêncio e conquista final do livre direito de protestar. Fatos raramente registrados na 

história confirmam os antagonismos, crises e lutas que atingiram o trabalhador agrícola 

brasileiro.22 

No esboço histórico a seguir faremos menção: às formas como historicamente se 

deu a ocupação das terras no Brasil; a organização das Ligas Camponesas no final da 

primeira metade do século XX; depois o MST; e finalmente como e onde surgiu o 

Assentamento Herbert de Souza. Esse exercício exigiu o uso de ferramentas 

hermenêuticas, inclusive para o entendimento do discurso dos movimentos que 

antecederam o MST, daqueles que fizeram da luta pela terra o seu principal objetivo. 

1.1 A ocupação de terra no Brasil: uma perspectiva histórica 
 

A tarefa de determinar com precisão o estilo de vida dos moradores do Brasil 

antes de sua colonização não é fácil. Contudo, podemos aferir que não havia terra 

privada, consequentemente não havia idéias elaboradas em torno de herança. E os dados 

até hoje obtidos da época, refletem a percepção do dominador. Isso é: numa perspectiva 

do colonizador. O índio, por exemplo, era apresentado como antropófago e também 

como escravista. Esse aspecto foi comentado por Alberto Passos Guimarães, que 

                                                 
20 DURKHEIM, Émile. As formas elementares da vida religiosa: o sistema totêmico na Austrália. 2ª ed. 
São Paulo: Paulus, 1989, p. 190. 
21 IANNI, Octavio. Relações de produção e proletariado rural. Disponível em: SZMRECSÁNYI, Tamás; 
QUEDA, Oriowaldo. (orgs). Vida rural e mudança social. 3ª ed. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1979, p. 129.  
22 Id. Ibid. p. 148.  



 

 

24 

apontou os indícios de comercialização dos índios pelos próprios índios como uma 

prática esporádica e tardia. Essa prática foi desenvolvida somente após o contato com a 

tripulação de Cabral.23 Guimarães argumenta que o momento no qual se começa a 

transformação da terra em colônias de exploração, surgindo dessa maneira novas 

instituições jurídicas, foi o que caracterizou a mudança do que ele chama de pré-história 

e  história agrária brasileira.24  

 Em Portugal, no período da descoberta e colonização do Brasil, a base de 

produção econômica era o monopólio da terra. Desde aquela época, a terra se constituía 

o principal meio de produção e, portanto, a propriedade representava um irrefutável 

prestígio e ascensão sobre os que não a possuíam. Esse era o sistema de sesmarias que 

foi implantado no Brasil, mas já era um fenômeno que vigorava em Portugal.  

Quando se iniciou a ocupação do território brasileiro, as medidas tomadas para 

distribuição da terra foi o processo acima mencionado, que consistia na distribuição de 

terras devolutas a pessoas influentes ou que potencialmente apresentassem condições de 

cultivá-las. Constatou-se também que muitas pessoas não produziam nas terras, fato que 

possibilitou o surgimento do posseiro.25 Para Guimarães, o atual problema fundiário 

brasileiro surgiu naquele período. 

José de Souza Martins discorda parcialmente dessa forma de analisar o problema 

agrário brasileiro. Segundo ele, o regime de sesmaria já existia em Portugal e foi 

implantado aqui como forma de fazer justiça no desenvolvimento do país, pois esse 

mesmo sistema impedia incontestavelmente alguém possuir terras sem cultivá- la. A 

propriedade rural que não fosse utilizada apropriadamente retornava ao domínio do Rei 

e era repassada a quem pudesse desenvolver seu potencial de produção. Além disto, no 

sistema de sesmarias, as florestas e animais continuavam sob os cuidados reais.26 A 

injustiça implantada por esse sistema estava no fato de que nem todos podiam obter 

carta de sesmaria. Pois, “só podia ser sesmeiro o homem livre e, até meados do século 

XVIII, puro de sangue e puro de fé. Aos índios aculturados e aos mestiços, era, no geral, 

                                                 
23 GUIMARÃES, Alberto Passos. Quatro séculos de latifúndio. 6ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989, 
p. 8.  
24 Id. Ibid. p. 11. 
25 CAVALCANTE, José Luiz. A Lei de Terras de 1850 e a reafirmação do poder básico do Estado sobre 
a terra . Portal do governo do Estado de São Paulo, 2 de junho de 2005. Disponível em: 
http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia02/#topo, acesso em: 
31 out. 2006.  
26 MARTINS, José de Souza.  A sociedade..., p. 164.  
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vedada a concessão da sesmaria, porque eram classificados na categoria de 

administrados, isto é, tutelados por um senhor branco e livre.”27 

 Alberto Passos Guimarães contra-argumenta afirmando que as cartas de 

sesmarias foram de fato a causa primaz da desigualdade no campo brasileiro. Para ele o 

processo de sesmarias se constituía numa tentativa de manter a agricultura, então 

decadente em virtude da migração em massa dos trabalhadores para os grandes centros 

urbanos. Com a implantação de sesmarias no Brasil e o rápido incentivo para produção 

da cana-de-açúcar, o regime garantia sua estabilidade.  

 
Foi o modo de produção do açúcar aqui implantado que 
conformou nos primeiros tempos da colonização o regime de 
terras e, demais, toda a sociedade que então sobre ele se erguia. 
Modo de produção talvez sui-generis na história, pois que reunia 
elementos de dois regimes econômicos: o regime feudal da 
propriedade e o regime escravista do trabalho.28 

 

 Para Guimarães, não funcionava eficazmente o precedente de que toda a terra, 

concedida pela monarquia portuguesa, devia ser aproveitada. Isso porque o governo de 

Tomé de Souza, na Bahia, teria sido uma ratificação do caráter latifundiário do sistema 

de sesmarias.29 Os pequenos sesmeiros recebiam em média três ou quatro léguas de 

terras. Os grandes sesmeiros, na região Norte-Nordeste, chegaram a receber 50 léguas. 

Há casos de pessoas que receberam 200 léguas, como de Garcia d’Ávila e  sua família 

que, segundo Guimarães, possuíam terras que se estendiam da Bahia ao Piauí. 30 Ainda 

assim, salienta Guimarães que, no Piauí e no Rio Grande do Norte, terras foram 

concedidas reiteradamente como recompensa a feitos militares. 

 Posteriormente, várias cartas régias foram expedidas com a intenção de regular o 

tamanho das sesmarias, que devia manter um caráter mais ou menos coeso; e 

regulamentar quem de fato cultivaria a terra. Guimarães se refere à carta régia de 16 de 

março de 1682, dirigida ao governador Antônio de Souza Menezes, para desapropriar 

terras das pessoas que a recebendo não tinham condições materiais suficientes para 

produzi- la. Segundo o que consta na carta, havia um contingente de moradores da terra 

que não tinham onde colocar suas criações.31 

                                                 
27 Id. Ibid. p. 164. 
28 GUIMARÃES, Op. cit. p. 45.  
29 Id. Ibid. p. 52. 
30 GUIMARÃES Op. cit. p. 51, 71.  
31 Id. Ibid. p. 53. 
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 No século XVII extinguiu-se a compra de indígenas, mas passou a existir um 

outro tipo de escravidão: a “moradia de favor”. Pois bem, em 1822, o sistema de 

sesmaria foi formalmente suspenso, em reunião das cortes em Portugal. Então, surgiu 

um novo regime fundiário, dessa vez, baseado na idéia de aquisição da terra mediante 

pagamento. Martins chamou de “o cativeiro da terra”, pois desta maneira estava posta a 

base para que o trabalhador vendesse sua força de trabalho.32 Acontecia, porém, uma 

ocupação de terras em escala cada vez maior por parte da população rural que vivia à 

mercê da “bondade” dos senhores de terras. Esses esporadicamente lhes concediam 

espaço para viverem em suas fazendas. Assim comenta Guimarães: 

 
Foram esses contingentes de posseiros ou intrusos, como 
passavam a ser chamados, que apressaram a decadência da 
instituição das sesmarias, obrigando as autoridades do Brasil 
Colonial a tomarem outro caminho para acautelar e defender os 
privilégios da propriedade latifundiária... Com eles, surge nova 
fase da vida agrária brasileira, pois a sua luta por novas formas 
de apropriação da terra foi que tornou possível, mais tarde, o 
desenvolvimento de dois novos tipos menores de propriedade 
rural: a propriedade capitalista e a propriedade camponesa.33 

 

O que se seguiu foi a promulgação de uma nova ordem positiva: a primeira Lei 

de Terras de 1850,34  que tinha por objetivo a expansão da grande lavoura e não visava a 

distribuição da terra. Para Martins, o problema do latifúndio brasileiro como se 

apresenta atualmente foi iniciado e estruturado a partir dessa Lei de Terras. Essa lei, 

segundo Martins, foi promulgada por um Parlamento, em sua maioria, constituído de 

grandes fazendeiros e senhores de escravos, cujas medidas da lei beneficiavam a eles 

mesmos.35 Ou seja, não havia representantes dos pobres e nenhum grupo reivindicando 

que se modificasse o sistema de sesmarias adotando-se um sistema agrário no qual 

                                                 
32 MARTINS, J.S. A sociedade..., p. 165.  
33 GUIMARÃES, Op. cit. p. 59.  
34 Um dos objetivos da Lei de Terras foi impedir que os imigrantes e os trabalhadores brancos pobres, 
negros libertos e mestiços tivessem acesso à terra. Seu efeito prático foi dificultar a formação de pequenos 
proprietários e liberar a mão-de-obra para os grandes fazendeiros. In: PREZIA, Benedito; HOORNAERT, 
Eduardo. A lei de terras de 1850. São Paulo: FTD, 2000. In: Brasil Indígena: 500 anos de resistência. 
Disponível em: http://br.geocities.com/terrabrasileira/contatos/contatos2/terras.html, acesso em 13 dez 
2006.   
35 MARTINS, José de Souza. Os camponeses e a política no Brasil: as lutas sociais no campo e seu lugar 
no processo político . Petrópolis: Vozes, 1995, p. 42. 
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fossem assis tidos. Havia duas instituições unificadas: “o domínio, que pertencia ao 

Estado; e a posse útil, que era do particular.”36  

Nesse período entraram em expansão as grandes produções do café.37 Para 

Guimarães, os latifúndios foram sucedendo os seus ciclos. Após a hegemonia da cana 

de açúcar e o desenvolvimento da pecuária houve um crescente cultivo de café. Sua 

concentração inicialmente foi na região Fluminense no Rio de Janeiro, depois se 

estendeu até Minas Gerais e com absoluta força e desenvolvimento industrial cresceu 

em São Paulo. Foi nessa cidade que apareceram as primeiras máquinas importadas da 

Europa e Estados Unidos. Estes acontecimentos fluíram por volta de 1886.38 

Martins, ao se referir ao regime de colonato nas fazendas de café de São Paulo, 

afirma que, no ano de 1850, quando foram legalizadas as condições de aquisição de 

terras no Brasil, com a promulgação da Lei de Terras, estabeleceram-se também 

procedimentos para a chegada de imigrantes. Inicialmente, o governo tentou estabelecer 

a livre migração. Posteriormente, foi repensada tal proposta, pois já estava extinta no 

Brasil a escravidão, força na qual se apoiavam os investidores estrangeiros.39 Com 

trabalhadores livres, poder-se-ia haver uma tomada de terras devolutas e trabalhadores 

autônomos. Portanto, assevera Martins, a Lei nº 601 versa especificamente sobre a Lei 

de Terras e assegura todas as terras devolutas em propriedade do Estado. Em 

conseqüência, todo aquele que ocupasse as terras e não portasse nenhum documento que 

legalizasse a sua propriedade seria expulso. Esse ato ocorreria mediante o querer do 

dono legítimo que efetuou sua compra ao Estado.40 Na prática, só poderia adquirir título 

de posse de uma terra quem possuísse dinheiro, ou seja, quem procedia de uma família 

de sesmeiro ou algum imigrante abastado, o que geralmente não acontecia.41 

                                                 
36 MARTINS, José de Souza. Reforma agrária: o dialogo impossível. São Paulo: USP/EDUSP, 2004, p. 
123. 
37 MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra . 7ª ed. São Paulo: Hucitec, 1998, p. 168.  
38 GUIMARÃES, Op. cit. p. 90.  
39 Id. Ibid. p. 122. 
40 Id. p. 122.  
41 Martins afirma que os imigrantes não possuíam dinheiro para comprar uma propriedade, entretanto 
havia a emergência do trabalho livre. Então, segundo o relato de Martins, os fazendeiros admitiam que, 
com o trabalho prestado pelos imigrantes em suas fazendas de café poderiam economizar dinheiro, 
mediante um longo tempo de trabalho, para adquirir a terra. Nesse caso, o fazendeiro era responsável pelo 
contrato de trabalhador no país para o qual imigravam. Pagavam as despesas da viagem (transporte, 
alimentação) de toda a família dos imigrantes. Condicionava-se o imigrante a manter-se sob a tutela do 
fazendeiro até conseguir estabilidade. Para Martins, esse era um meio de criar um sistema de dependência 
pessoal do fazendeiro. Este, por sua vez, comportava-se como dono do colono imigrante, pois entendia 
que havia comprado a sua força de trabalho adiantadamente. Era uma situação de camuflagem: o 
fazendeiro pagava pelo trabalho, entretanto era o próprio regulamentador das condições em que o 
pagamento seria feito. Via de regra, os colonos eram impedidos, violentamente se preciso fosse, de deixar 
a fazenda. In: MARTINS, J.S. O cativeiro ..., p. 122-123.  
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A política de imigração do governo brasileiro consistia em subjugar o 

trabalhador ao patrão, pois continuava a mentalidade de escravatura, já que o imigrante 

era percebido como um montante de capital aplicado pelo patrão.42 Isso, segundo 

Martins, soou mal para os europeus e gerou uma crise de imigração européia para o 

Brasil.43 

A grande propriedade rural brasileira era mantida com uma hierarquia que se 

tornava autônoma em relação aos órgãos executivos do Brasil no que diz respeito a essa 

competência. Para exemplificar isso, precisamos citar as práticas dos coronéis, donos de 

terras. Eles realizavam justiça segundo o seu próprio julgamento. Os coronéis 

colocavam submisso à sua autoridade todo trabalhador que necessitava de seus favores 

empregatícios. Para Fábio Konder Comparato, havia uma “tácita convenção bilateral” 

entre o Estado e o senhor rural. Nesse acordo, o primeiro se comprometia em respeitar a 

autonomia local do fazendeiro e, em troca, esse, respaldado de autoridade 

governamental, manteria a ordem na região.44 

Entretanto em 1877 o governo decidiu assentar centenas de famílias de 

imigrantes italianos, que eram subsidiados nos dois primeiros anos para se auto-

sustentarem.45 Apesar disso, as terras nas quais foram assentadas as famílias eram 

consideradas inférteis e desprezadas para a cultura de café.46  

A idéia de mobilidade social pelo trabalho é uma espécie de camuflagem da 

dominação exploratória do trabalhador, pelo fazendeiro. Ora, o trabalho é encarado na 

perspectiva de Martins como gerador de riqueza e produtor da autonomia do 

assalariado. Nesse caso, porém, o trabalho se tornou uma ferramenta que legitimava a 

sua suposta escravatura e aglomeração de riqueza por parte do burguês empregador. O 

trabalhador era ideologicamente visto como um patrão em potencial. Ficava 

                                                 
42 MOTTA, Márcia Maria Menendes. Caindo por terra: um debate historiográfico sobre o universo rural 
do oitocentos. In: GONÇALVES, Renata. (org). Dossiê: dimensões da questão agrária no Brasil. 
Londrina: UEL, Lutas e Resistências, nº 1, set. 2006, p. 45. 
43 MARTINS, J.S. O cativeiro ..., p. 124. 
44 Comparato afirma que os fazendeiros assumiam o posto de Coronéis da Guarda Nacional e, portanto 
relegam-se o direito de utilizar a própria força militar para coibir qualquer ato de resistência dos 
camponeses. Esta situação de violência permitida permeou o período de imigração de europeus para o 
Brasil, com propósitos de trabalhar nos engenhos de café. In: COMPARATO, Fábio Konder. (Prefácio). 
MELO, João Alfredo Telles (org). Reforma Agrária quando? CPI mostra as causas da luta pela terra no 
Brasil. Brasília: Senado Federal, 2006, p. 14. 
45 MARTINS, J.S. O cativeiro ..., p. 124. 
46 Id. Ibid. p. 125. 
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subentendido, então, que ele empregaria toda a força necessária em prol do seu 

empregador, para gerar riqueza e estabelecer sue próprio negócio.47 

Enfim, para compreendermos a atual situação agrária brasileira, reportaremo-nos 

aos dados atuais da divisão fundiária das terras da Federação. Aludimos aqui as 

conclusões realizadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPMI) da Terra.48 

Também apontamos quais os posicionamentos do Estado em relação aos movimentos 

sociais e quais medidas concretas têm tomado no setor agrário.  

No início da década de 1960, iniciaram no Brasil reivindicações explícitas 

acerca de uma reforma agrária. Essas reivindicações procediam de movimentos 

populares. Mais especificamente foram as Ligas Camponesas que fomentaram o debate. 

Entretanto tal discurso não durou muito, pois em 1964 os militares tomaram o poder no 

Brasil e implantaram uma ditadura que perdurou por 20 anos.49    

Paradoxalmente, foi no regime militar que aconteceu a aprovação da lei número 

4504/64, chamada de Estatuto da Terra. Essa proposta previa uma mecanização do 

campo, porém, não modificava a estrutura fundiária no país. O modelo agropecuá rio 

implantado pelo Estatuto da Terra dispunha sobre uma prática intensiva de 

mecanização e usos de fertilizantes, além de que adotava o uso de sementes 

selecionadas. Ainda assim a situação do latifundiário continuava numa vantagem 

confortável em relação aos demais cidadãos do campo brasileiro:50  

 
A principal conclusão a que chegamos com a CPMI da terra é de 
muito conhecida pelos que lutam pela reforma agrária; a 
concentração fundiária está na raiz da violência no campo. 
Dados oficiais revelam que 1,6% dos proprietários com imóveis 
acima de mil hectares detêm 46,8% do total da área cadastrada 
pelo INCRA no país. Por outro lado, mais de três milhões de 
famílias de trabalhadores rurais não dispõem de terra para viver 
e trabalhar.51 

                                                 
47 Id. p. 133.  
48 Para realização desta CPMI foram consultados, 75 mil páginas de documentos: 500 pastas (relatórios, 
inquéritos, processos judiciais, etc), sigilos bancários foram expostos (21 pessoas) e análise de dezenas de 
convênios entre governos e ruralistas. No final de todo o processo que perdurou dois  anos, foi aprovado 
um relatório paralelo (13 votos a 8), na sessão do dia 29 de novembro de 2005. Nesse outro documento, 
os vitimados pela ausência de terra no campo foram postos como responsáveis  pela violência no meio 
rural, não agregando tal violência à situação desigual no campo. Classificaram como crime hediondo e 
atentado terrorista, toda ação de ocupação de terra, sem consentimento legal para tal. Portanto, Reforma 
agrária quando? CPI mostra as causas da luta pela terra no Brasil é um relatório vencido, não conferido 
como legítimo representante da situação agrária brasileira. MELO, João Alfredo Telles (org). Reforma 
Agrária quando? CPI mostra as causas da luta pela terra no Brasil. Brasília: Senado Federal, 2006, p. 23 
49 Id. Ibid. p. 39.  
50 Id. p. 40. 
51 Id. p. 25. 
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A violência é outra marca da estrutura fundiária brasileira, 
estimulada pela impunidade dos assassinos. Dados da CPT 
revelam que, nas duas últimas décadas, 1349 pessoas foram 
assassinadas em decorrência da luta por terra, em 1003 
ocorrências registradas. Apenas 75 dessas ocorrências 
resultaram em julgamentos; 64 executores foram condenados e 
44 absolvidos. No caso dos mandantes, apenas 15 foram 
condenados.52 

 

 Aqui, retomamos a reflexão de que o sistema de sesmarias e o modelo posterior 

que o sucedeu, a Lei de Terras de 1850, foram graves causadores da violência no 

campo. Pois, segundo o relatório da CPMI da terra, esse modelo continuou a priorizar a 

concentração de terra e torná- la inacessível aos trabalhadores rurais.53 Esse fato 

constituinte da sociedade brasileira sempre chancelou a violência no meio rural, 

sobretudo como é deflagrada atualmente. 

Outro dado bastante perceptível no relatório da CPMI da terra é o fato de que as 

entidades ligadas aos ruralistas e de defesa de seus interesses, apontam que, de 1995 a 

2005, receberam dos cofres públicos 1.052 bilhões de reais, por meio de convênios ou 

mediante contribuição compulsória.54 Por outro lado, foram designados 41,7 milhões de 

reais à Associação Nacional de Cooperação Agrícola (ANCA) e à Confederação 

Nacional das Cooperativas do Brasil (CONCRAB) e também ao Instituto Técnico de 

Capacitação e Pesquisas da Reforma Agrária (ITERRA). A primeira recebeu 25 vezes 

mais que as segundas, que são entidades ligadas diretamente aos interesses dos 

trabalhadores rurais.55  

Já os dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) apontam em 

outra direção. Segundo o MDA, o governo federal promoveu desde o início de 2003 ao 

final de 2006 o assentamento de 381.419 famílias. Para tanto, foram gastos cerca de 4,1 

bilhões de reais. A área correspondente atingiu os 31,7 milhões de hectares.56 

 Porém, a despeito de tantas informações acerca da desigualdade no meio rural, a 

CPMI da Terra, parece acriticamente incorrer num erro. Defende a proposta de reforma 

agrária massiva como solução do problema da sociedade rural brasileira. Pensar assim 

em razão dos gritantes dados parece de fato razoável a quem se sensibiliza. Entretanto, 
                                                 
52 Id. p. 25-26. 
53 Id. 26. 
54 Id. 26. 
55 Id. 26. 
56 Ministério do Desenvolvimento Agrário 2003, 2004, 2005, 2006. Uma colheita de conquistas e 
esperanças. (editorial). Brasília: Terra da gente. Governo Federal, jan. 2007. 



 

 

31 

pensando dentro de uma lógica prática de economia capitalista, de federação que está 

em mútua relação com o resto do mundo, torna-se inviável tal medida.57 

 O termo economia capitalista é empregado aqui no sentido do sistema capitalista 

hegemônico no mundo. Seguindo a definição dada por R. Boudon e F. Bourricaud, 

entendemos que o capitalismo “caracteriza-se pela ascensão dos comerciantes, dos 

industriais, dos assalariados.” Algumas observações são destacadas pelos escritores: o 

nível de vida eleva-se imediatamente num ritmo desigual de acordo com as categorias 

de beneficiários. Portanto, ainda nos dias contemporâneos há uma exclusão que 

caracteriza o processo político-econômico denominado capitalismo. Uma alegoria usada 

pelos autores do dicionário retrata o capitalismo: “Ele deixa ‘à margem’ da sociedade 

‘proletários’, ‘minorias’ de toda espécie, que só recolhem as migalhas do festim e, por 

assim dizer, somente depois que tiraram a mesa..” Sucintamente, o capitalismo pode ser 

definido como uma sociedade de classe e baseada no lucro.58 

 Alguns dados destacados pela CPMI da terra apontaram o seguinte quadro social 

brasileiro: 170 mil famílias vivem em acampamentos; 840 mil cadastradas pelo INCRA 

como possíveis beneficiárias da reforma; 133 milhões de hectares de terras são 

improdutivos; 170 milhões são considerados terras devolutas; 4,3 milhões de hectares 

de terras públicas podem ser destinadas à reforma agrária. Resumindo, 311 milhões de 

hectares podem ser disponibilizados à reforma agrária.59 

 Atualmente, diversos governos estaduais têm desenvolvido parcerias com o 

Banco Mundial60 ou com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 

                                                 
57 MELO, Op. cit. p. 27. 
58 BOUDON, R; BOURRICAUD, F. Dicionário Crítico de Sociologia. São Paulo: Editora Ática S.A., 
1993, pp. 41-48. Um outro escritor igualmente importante para nossa consulta, ratifica a definição e 
complementa afirmando que o capitalismo é um sistema econômico baseado em três características 
fundamentais: 1- propriedade privada dos meios de produção, 2- busca racional do lucro através dos 
meios de produção, 3- indivíduos que vendem sua força de trabalho ao proprietário do excedente 
produzido pelos primeiros aos segundo. GALLINO, Luciano. Dicionário de sociologia. 2ª ed. São Paulo: 
Paulus, 2005, p. 74. 
59 Id. Ibid. 27-28. 
60 “O Banco Mundial é uma agência do sistema das Nações Unidas fundada em 1 de Julho de 1944 por 
uma conferência de representantes de 44 governos em Bretton Woods, New Hampshire, EUA, e que tinha 
como missão inicial financiar a reconstrução dos países devastados durante a Segunda Guerra Mundial. 
Atualmente, sua missão principal é a luta contra a pobreza através de financiamento e empréstimos aos 
países em desenvolvimento. Seu funcionamento é garantido por quotizações definidas e reguladas pelos 
países membros. É composto por 184 países membros.” Banco Mundial. Wikipédia: enciclopédia livre. 
Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Banco_Mundial, acesso em: 16 set. 2007. O Banco Mundial 
se declara auxi liador dos governos no combate a pobreza, através de intervenção de capital com taxas de 
juros menor que a de mercado. Grupo Banco Mundial. Disponível em: 
http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/HOMEPORTUGUESE/EXTPAISES/EXTLACINPOR/
BRAZILINPOREXTN/0,,contentMDK:21352466~menuPK:3817183~pagePK:1497618~piPK:217854~t
heSitePK:3817167,00.html , acesso em: 16 set. 2007.  
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(BIRD) para amenizar a pobreza no campo. O BIRD tomou a iniciativa de financiar 

ações governamentais em prol de uma reforma agrária. Sobretudo, agindo nos paises da 

América Latina, de 1995 a 1999, aprovou 19 projetos, somando um total de 700 milhões 

de dólares. Nos anos entre 2000 e 2004 foram 25 projetos contemplados com um total 

de um bilhão de dólares.  Desse montante de operações realizadas, 33,3% foram para a 

América Latina e Caribe.61 

O modelo de reforma agrária de mercado, nomeado por João Márcio Mendes 

para definir a política de financiamento fundiário do Banco Mundial, ajustado à 

plataforma neoliberal de produção e comercialização, é na verdade um combate ao 

modelo baseado na confiscação de terras, pois este é considerado pelos economistas do 

BIRD anacrônico diante da atual fase do capitalismo. A diferença fundamental entre 

ambos é a negociação permitida pelo Banco Mundial diferentemente do primeiro que é 

coercitivo e compulsório.62 É importante o esclarecimento de que a reforma agrária 

conduzida pelo Estado possui a mesma conotação de reforma agrária redistributiva, ou 

reforma agrária desapropriacionista, ou mesmo reforma agrária massiva.63  

Em suma, o modelo de reforma agrária de mercado patrocinado pelo BIRD tem 

como princípio a aquisição de terras por agentes privados, mediante pagamento 

financiado pelo Estado. Os compradores recebem, além do financiamento, uma parcela 

de subsídio para investimentos sócio-produtivos. Já a reforma agrária redistributiva, 

efetivamente realizada por intervenção estatal, coloca à disposição do campesinato, num 

curto espaço de tempo, terras monopolizadas por agentes privados.64 

 No caso do Brasil, o governo Fernando Henrique Cardoso criou o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em 1995. Este 

programa foi marcado pelo baixo índice de financiamentos,  e não protegia  nem 

atualizava o cadastro das famílias camponesas nos projetos agropecuários. Assim, esse 

programa conserva a mesma estrutura que pressiona os pequenos produtores.65  

                                                 
61 PEREIRA, João Márcio Mendes. Neoliberalismo, políticas de terra e reforma agrária de mercado na 
América Latina. In: SAUER, Sérgio; PEREIRA, João Márcio Mendes. Capturando a Terra: Banco 
Mundial, políticas fundiárias neoliberais e reforma agrária de mercado. São Paulo: Expressão Popular, 
2006, p. 17.  
62 Id. Ibid. p. 24.  
63 Id. p. 32-33. 
64 Id. p. 31. 
65 PEREIRA, João Márcio Mendes; SAUER, Sérgio. História e legado da reforma agrária de mercado no 
Brasil. In: SAUER, Sérgio; PEREIRA, João Márcio Mendes. Capturando a Terra: Banco Mundial, 
políticas fundiárias neoliberais e reforma agrária de mercado . São Paulo: Expressão Popular, 2006, p. 
174.  
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 Dois fatos de repercussão negativa da situação agrária brasileira marcaram a 

história contemporânea. Um deles foi o Massacre de Corumbiara (RO), ocorrido no dia 

8 de agosto de 1995, nesse mesmo município. Em tal massacre foram mortos nove 

camponeses e dois policiais. Segundo Morissawa, a Comissão de Representantes da 

Câmara dos Deputados responsabilizou o governo federal pelo feito, ocasionado pela 

resistência de famílias ao mandato de despejo da Fazenda Santa Elina;66 o outro, o de 

Eldorado dos Carajás (PA) ocorreu no dia 17 de abril de 1995, resultando na morte de 

19 pessoas.67 Essa chacina também foi protagonizada por policiais e famílias de 

camponeses que bloquearam o trânsito próximo de Eldorado dos Carajás, para 

pressionar o governo no envio de alimentos. Tais conflitos impuseram ao governo a 

urgência de uma ação mais efetiva. A partir disso foi criado o Gabinete do Ministro 

Extraordinário de Política Fundiária (MEPF). 

 Esse gabinete elaborou uma lista com cinco linhas de urgência para nortear a 

política fundiária : a) medidas que aceleravam a emissão de posse da terra desapropriada 

pelo INCRA; b) acionou a Polícia Federal para acompanhar a ação dos movimentos 

sociais, criminalizando as ocupações de terras; c) entrou com ações midiáticas para 

apresentar uma imagem do presidente Fernando Henrique Cardoso como sensível às 

famílias sem terra; d) desfederalizou a política de reforma agrária, e conduziu para os 

Estados a responsabilidade de gerir as situações em seus territórios, fato que fragmentou 

a política fundiária “convertendo a reforma agrária em um caso a caso negociado 

localmente”; e) o governo de FHC viabilizou a aplicação do Modelo de Reforma 

Agrária de Mercado do BIRD. 68 Na tentativa de dar concretude às ações pretendidas 

pelo MEPF,  criou o Banco de Terras. 

 O “Banco de Terras” foi criado em fevereiro de 1998. Esse acontecimento, 

juntamente com um outro projeto do BIRD, chamado “Crédito Fundiário de Combate à 

Pobreza Rural”, constituem a materialização da reforma agrária de mercado no Brasil.69 

O projeto contemplou de 1997 a 2002 um total de 15.267 famílias. Entretanto, afirma 

João Márcio Mendes Pereira et. alli, tais famílias foram alocadas em terras subutilizadas 

ou abandonadas por causa da seca ou da crise da pecuária. E não foram ofertadas terras 

                                                 
66 MORISSAWA, Mitsue. A história da Luta pela Terra e o MST. São Paulo: Expressão Popular, 2001, p. 
154. 
67 Id. Ibid. p. 156. 
68 Id. Ibid. p. 175. 
69 Id. p. 179.  
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de grandes produtores, ainda que endividados. O perfil predominante dos vendedores 

corresponde a médios e pequenos produtores arruinados pela abertura comercial.70 

 Ao plano piloto do “Cédula da Terra”,71 outro projeto que afirmava a viabilidade 

da reforma agrária de mercado, houve adesão de um grande contingente em virtude de 

uma campanha nos meios de comunicação que criminalizava a ação dos movimentos 

sociais.72 Assim, o “Cédula da Terra” foi encarado como única alternativa legal. Um 

outro aspecto foi a agilidade da implantação desse projeto numa conjuntura política em 

que o governo tencionava capitalizar votos na eleição de 1998.  

 Em 2003 o presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, colocou em pauta 

o II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), com o propósito de assentar, até o 

final de 2006, 400 mil novas famílias.73 Segundo o Ministério de Desenvolvimento 

Agrário foram assentadas 381 mil famílias, como já mencionado por nós.74 O II PNRA 

retomou o I, datado do ano de 1985.75 Tal Plano propôs democratizar o acesso à terra, 

através de ações confiscatórias76 com fins de desconcentrar a estrutura fundiária e 

fortalecer a agricultura familiar, superar a desigualdade de gênero e apoiar as 

comunidades rurais tradicionais.77  

                                                 
70 PEREIRA, Op. cit. p. 35, 36.  
71 Esse foi um outro projeto do BIRD que funcionava na mesma lógica da reforma agrária de mercado e 
foi desenvolvido inicialmente no Ceará a partir de abril de 1997. O Cédula da Terra tencionava reduzir a 
pobreza por meio do aumento da renda familiar e fortalecer o modelo de mercado como alternativa ao 
modelo tradicional de reforma agrária. PEREIRA e SAUER, Op. cit. p. 177, 181. 
72 PEREIRA e SAUER, Op. cit. p. 179. 
73 ROSSETO, Miguel; HACKBART, Rolf. (apresentação). II Plano Nacional de Reforma Agrária: paz, 
produção e qualidade de vida no meio rural. Ministério do Desenvolvimento Agrário e Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária. p. 5. Disponível em: 
http://www.mda.gov.br/arquivos/PNRA_2004.pdf, acesso em: 19 set. 2007.  
74 Ministério do Desenvolvimento Agrário 2003, 2004, 2005, 2006. Uma colheita de conquistas e 
esperanças. (editorial). Terra da gente. Governo Federal, jan. 2007, p. 1. 
75 O primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária foi aprovado em outubro de 1985 no governo do então 
Presidente José Sarney, com previsão de assentamento de 1,4 milhões de famílias. COLETTI, Claudinei. 
A Trajetória política do MST: da crise da ditadura ao período neoliberal. 2005. Tese (Doutorado em 
Ciências Políticas). Unicamp, Campinas, p. 132.  
76 Tanto o I PNRA quanto o II estavam amparados pela Constituição Federal no artigo 184, no capítulo III 
que circunscreve a política agrícola e fundiária e da reforma Agrária. A Constituição assevera que 
compete à União desapropriar, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo a 
sua função social. E, sobre o cumprimento da função social, o imóvel deve responder aos seguintes 
critérios: aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente; observância das disposições que regulam as leis do trabalho; exploração 
que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. Constituição Federal. Barueri, SP: 
Manole, 2004, p. 113.  
77 Maria Aparecida de Moraes Silva completa dizendo que o atual Plano Nacional de Reforma Agrária 
aprovado em 2003, designa para reforma agrária as terras em que fosse comprovada a existência de 
trabalho escravo, além de serem improdutivas e em que houvesse plantação de psicotrópicos. A luta pela 
terra: experiências e memória. São Paulo: Editora Unesp, 2004, p. 79. 
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 Mas, considerando que a história do Brasil consiste num processo inacabado, 

como afirma Martins, os atuais movimentos sociais inspiram-se no próprio passado para 

agregar ao seu discurso elementos que possa legitimar a sua ação. Nesse caso, na 

tentativa de compreender a velha e atual configuração fundiária do Brasil, e a 

reivindicação do MST, precisamos igualmente compreender o movimento que primeiro 

apontou politicamente para uma situação rural absolutamente incômoda: As Ligas 

Camponesas. No tópico que se segue, esboçaremos em que consistiu esse fenômeno 

social da década de 1960. 

 Na leitura histórica da situação fundiária brasileira é evidente que a dinâmica 

desse setor se baseou num favorecimento prioritário dos fazendeiros, coronéis, enfim, 

pessoas influentes na sociedade. Dessa maneira, tornaram-se mais claras as razões da 

existência dos movimentos sociais que insurgiram reincidentemente no Brasil. Entender 

o surgimento e persistência das reivindicações do MST implica neste entendimento das 

forças históricas legadas ao grupo. 

  

1.2 As Ligas Camponesas: precursora do MST 
  

 As Ligas Camponesas exerceram intensa atividade no período que se estendeu 

de 1955 até a queda de João Goulart em 1964.78 Elas foram associações de 

trabalhadores rurais criadas inicialmente no estado de Pernambuco, posteriormente na 

Paraíba, no Rio de Janeiro, Goiás e em outras regiões do Brasil.  

 Segundo Fernando Antônio Azevedo, o surgimento das Ligas Camponesas, que 

se deu após a redemocratização de 1945, foi reflexo da necessidade de ampliação das 

bases do Partido Comunista Brasileiro (PCB) consolidando desta forma a idéia de uma 

ação coletiva camponesa que se contrapõe ao imperialismo a ao latifúndio: “O PCB 

amplia o raio da sua ação e da sua presença até o campo, onde espera arregimentar uma 

clientela eleitoral que neutralize, em parte, o poder dos currais eleitorais sob o domínio 

das oligarquias coronelistas.”79 

 Nas Ligas Camponesas iniciadas em 1945 o PCB desenvolveu uma prática 

contundente. Instalou-se uma relação de interesses mútuos: as Ligas ganharam força 

devido a inegável presença do partido, articulando as reivindicações, tanto quanto o 

                                                 
78 Ligas Camponesas. Disponível em: http://www.cpdoc.fgv.br/dhbb/verbetes_htm/7794_1.asp, acesso 
em: 10 de jun 2007. 
79 AZEVEDO, Fernando Antônio. As Ligas Camponesas no Brasil . Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982, p. 
55, 56. 
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PCB encontrou um ambiente fértil de aplicação de sua ideologia política, aumentando o 

contingente que lutaria pela implantação do comunismo no Brasil.80 Porém, o 

envolvimento do PCB desencadeou repressão sobre os militantes e a cassação de sua 

atuação enquanto partido político legal em 1947.  

 Com isto, as Ligas foram abafadas violentamente culminando na desarticulação 

e extinção da maioria delas. Entre 1948 e 1954, poucos movimentos de resistência 

camponesa mantiveram-se ativos no Brasil. Para Azevedo, os mais importantes foram: a 

Guerrilha de Porecatu (1950, na divisa entre os estados de São Paulo e Paraná), a 

revolta de Dona Noca (interior do Maranhão em 1951) e a implantação de território 

livre de Tromba Formoso (de 1953 até o golpe militar de 1964), essa última acontecida 

numa comunidade que possuía sua própria constituição de princípios populares e 

socialistas, abrangendo uma área de 10 mil quilômetros do estado de Goiás onde foi 

implementada a reforma agrária.81  

 O movimento, conhecido como Ligas Camponesas, que se espalhou por todo o 

Brasil, é posterior aos movimentos até agora comentados por nós. Segundo Elide Rugai 

Bastos, as Ligas Camponesas tiveram início no Engenho Galiléia, em Pernambuco, no 

ano de 1954, localizado no município de Vitória de Santo Antão, distante 60 

quilômetros de Recife. Os proprietários deixaram de produzir a terra para arrendá- la. Os 

500 hectares foram arrendados para 140 famílias. Elas mant iveram uma produção em 

sistema de cooperativa voltado para cultivo da lavoura (legumes, frutas, mandioca e 

algodão).82 Como alguns arrendatários não conseguiram pagar o aluguel da terra, que 

correspondia por ano à metade do valor de venda da terra arrendada,83 organizaram uma 

sociedade com o fim de adquirir um engenho e livrarem-se definitivamente do aluguel. 

Assim surgiu a Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco 

(SAPP). Em seu estatuto se autodefiniu como uma sociedade civil, beneficente, para 

aquisição de implementos agrícolas.  

 Porém, essa sociedade foi percebida pelos proprietários de terras como foco de 

subversão. Nesse cenário, Oscar Arruda Beltrão, dono das terras do Engenho Galiléia, 

foi a Recife pedir juridicamente a expulsão dos camponeses. Nesse momento, os 

                                                 
80 WELCH, Clifford Andrew. Movimentos sociais no campo até o golpe militar de 1964: a literatura 
sobre as lutas e resistências dos trabalhadores rurais do século XX. Disponível em: GONÇALVES, 
Renata. (org). Dossiê: dimensões da questão agrária no Brasil. Londrina: UEL, Lutas e Resistências, nº 1, 
set. 2006, p. 61. 
81 AZEVEDO, Op. cit. p.57. 
82 BASTOS, Elide Rugai. As Ligas Camponesas. Petrópolis: Vozes, 1984, p.18. 
83 Id. Ibid. p.18. 
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camponeses procuraram o advogado Francisco Julião, deputado estadual pelo Partido 

Socialista Democrático. Era início de 1955, os camponeses ganharam notoriedade e a 

imprensa definiu-os como “Ligas Camponesas”, reportando-se ao antigo movimento 

camponês no qual o PCB teve função importante. 

O caso Galiléia perdurou até o ano de 1959, data em que houve a desapropriação 

do engenho, embora isso não tenha acontecido como o esperado. Aos camponeses, foi 

dada terra, mas em outras localidades que não as pretendidas. Assim descreve Bastos: 

 

O engenho desapropriado não é entregue aos camponeses, mas 
sim à Companhia de Revenda e Colonização, a qual toca o papel 
de organizar a distribuição de terras e a exploração agrícola. 
Essa tenta realocar os galileus em outras áreas. Estes não 
aceitam, pois vêem na atitude uma forma de desmobilização do 
movimento, na medida em que seriam separados de seus 
líderes.84 

 

Segundo Bastos, a alocação das famílias em terras não-reivindicadas consistia de 

fato num empreendimento de desarticulação do movimento, evidenciado nos critérios 

de avaliação do camponês para distribuição da terra (desempenho físico, prestação de 

serviço militar dentre outros). Para ele, havia, por trás desse discurso, um claro e 

evidente objetivo de punição dos camponeses capazes de reivindicações de caráter 

político.  

 Ainda assim, as Ligas Camponesas espalharam-se por todo o Brasil e passaram a 

organizar-se através de encontros que desempenharam papéis importantes na troca de 

experiências. Um destes encontros foi o “Congresso de Salvação do Nordeste”, 

realizado em agosto de 1955, no Recife. Esse Congresso funcionou como foco 

principiante para eleição do governador Cid Sampaio apoiado pela coligação UDN, 

PTB, PSD, PSB e PCB. Quebrando a hegemonia de várias décadas do PSD no estado de 

Pernambuco. As discussões desse congresso centraram-se na denúncia da estagnação da 

economia nordestina, a estrutura fundiária concentradora e nas condições sub-humanas 

às quais os trabalhadores rurais vivenciavam.  

 A estrutura orgânica das Ligas Camponesas era composta de organização de 

delegacias (núcleos), em cada lugar que houvesse camponeses.85 Cada delegacia possuía 

sua própria diretoria orientada pelo estatuto geral das Ligas. Esse fato que deu unidade 

                                                 
84 Id. p. 20-21. 
85 AZEVEDO, Op. cit. p.75. 
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às suas ações políticas. Segundo Azevedo, havia um conselho regional composto por 13 

membros. Os conselhos eram formados por líderes camponeses de maior projeção e 

estudantes, militantes, profissionais liberais e intelectuais. Em Pernambuco, Francisco 

Julião sagrou-se líder do conselho e símbolo de resistência das Ligas.  

 A partir de 1962 começaram acontecer algumas crises interna nas Ligas 

Camponesas, resultantes da incorporação da ideologia da revolução cubana, ou da 

reforma agrária  proposta pelo PCB. Pesava também a introdução de diferenciadas 

diretrizes vindas de grupos sob orientação da União de Lavradores e Trabalhadores 

Agrícolas do Brasil (ULTAB) em contraste com a orientação de Francisco Julião. Isso 

porque a ULTAB orientava o protesto em torno de questões salariais e melhores 

condições de trabalho. Julião, por sua vez, defendia protestos mais incisivos de reforma 

agrária, para estabelecimento de outra estrutura social. Esses conflitos resultaram na 

quebra da unidade das Ligas e fez com que o primeiro grupo lutasse pela sindicalização 

e outro atuasse isoladamente. Neste momento, a Igreja Católica insurgiu junto com a 

organização sindical. 

 A incorporação de elementos religiosos ao discurso das Ligas Camponesas, um 

movimento sócio-político, foi de fundamental importância para a sua consolidação. A 

religião fez com que a significação do discurso fosse além da esfera meramente política, 

servindo como catalisador na organização da força revolucionária dos camponeses. 

Nesse sentido, a religião lhes cedeu esperança messiânica, novos símbolos de 

resistência e uma retórica ligando o sonho à realidade política.  

 Shepard Forman ao analisar o papel da religiosidade nos movimentos políticos 

contemporâneos, mostra que a religião é um sistema de valor que age regulando o 

comportamento humano. Dessa maneira, para que houvesse um engajamento de 

trabalhadores rurais que mantinham alguma prática religiosa, em associações sindicais, 

os líderes políticos tinham que dominar os símbolos religiosos e instrumentalizar a 

comunicação. Estes líderes adequavam o discurso para que houvesse um grande número 

de camponeses facilmente tocados pelo religioso.86 Aqui estamos diante de uma 

situação que favoreceu o desenvolvimento de mitos e ideologias políticas no interior das 

Ligas Camponesas. Pressupomos que o aspecto religioso transita pelas emoções e 

desejos mais profundos do ser humano. Portanto, a religião suscita uma força invisível 

                                                 
86 FORMAN, Shepard. Camponeses: sua participação no Brasil . Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979, p. 
304.  
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que é personificada em alguém que apresenta respostas aos anseios e angústias 

vivenciadas pelo grupo.87 Durkheim já afirmava que o bom crente tem mais força.88 

 Francisco Julião foi o militante que mais influência exerceu na criação e 

expansão das Ligas Camponesas. Rapidamente ele percebeu que a Bíblia seria um bom 

mecanismo para aumentar a adesão dos trabalhadores rurais às Ligas. Segundo Nadir 

Lara Junior, aquelas estratégias tinham a finalidade de convencer a maioria dos 

trabalhadores rurais que, embora analfabetos, traziam dentro de si uma tradição oral 

religiosa.89  

 

Também influenciado pelas mudanças propostas pelo Concílio 
Vaticano II, Julião utiliza a Bíblia para mostrar para o povo que 
Deus não aprovava tal situação de opressão, pelo contrário, 
queria que todos tivessem os mesmos direitos. Dessa maneira, 
introduz o conteúdo político na interpretação da Bíblia o que irá 
influenciar a Igreja da Libertação em sua metodologia de estudo 
da Bíblia.90 
 

Conhecendo por experiência própria o sentimento de legalidade 
do camponês, isto é, o seu respeito pela lei, assim como sua 
religiosidade e seu misticismo ingênuo, dois fatores que 
contribuem de maneira decisiva para sua imobilização e sua 
submissão à ordem de coisas existentes, nós transformamos o 
Código Civil e a Bíblia em instrumentos e motores de ação.91 

 

Com este discurso político-religioso, Julião consegue gerar revolta e esperança 

nos camponeses. Dessa maneira, conquista os mesmos e coloca-se como alguém que 

representava a diferença na ala política e, portanto alguém que seria concretizador das 

ideologias do imaginário do camponês. Por isso, ele elege-se deputado federal.92  

Também se torna relevante saber quem foram os sujeitos de ação das Ligas 

Camponesas. No seio do movimento havia dois tipos de trabalhadores: o assalariado 

agrícola, que era o operário do campo, vendia sua força de trabalho pelo salário no fim 

do mês e geralmente residia na própria fazenda que trabalhava. Era explorado à medida 

que se tornava totalmente dependente do patrão inclusive para realizar as compras 
                                                 
87 BALANDIER, Georges. O poder em cena. Brasília: UNB, 1982, p. 7. 
88 DURKHEIM, Op. cit. p. 264. 
89 NADIR Jr, Lara Nadir. A mística no cotidiano do MST: a interface entre religiosidade popular e 
política. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais. São Paulo: 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2005, p. 58. 
90 Id. Ibid. p. 58. 
91 JULIÃO, Francisco. in: FORMAN, Op. cit., 1979, p. 304. 
92 Id. Ibid. p. 58.  
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necessárias na alimentação diária. Assim comenta o historiador Clodomir Santos de 

Morais: 

 
O assalariado agrícola, ou seja, o operário do campo era o 
indivíduo que vendia sua força de trabalho para o capitalista 
rural que, por sua vez, era o proprietário da terra e dos meios de 
produção, dos instrumentos de trabalho. Vivia numa pequena 
casa miserável da usina de açúcar, em cujo barracão comprava 
por preços exorbitantes, alimentos da pior qualidade. No 
barracão, desde seu primeiro dia de trabalho, o assalariado 
agrícola era um devedor permanente, jamais um credor. E, por 
qualquer pequeno desejo de melhoria de vida, por qualquer 
reclamação contra as injustiças sofridas, era despedido.93 
 

 Naquele contexto, o assalariado agrícola, sem trabalho para sustentar a família, 

teto, ou instrumentos de trabalho, submetia-se às exigências do patrão, principalmente 

em decorrência das dificuldades encontradas para resolver as questões relativas ao meio 

rural juridicamente. Os camponeses – o outro grupo que compunha as Ligas 

Camponesas - tinham um maior poder de articulação e mobilização. Esses trabalhadores 

rurais  mesmo não tendo a posse da terra, mas relacionando-se com os proprietários na 

condição de arrendatários, parceiros ou ocupantes, possuíam abertura para plantar meses 

ou anos seguidos. Segundo Morais, os camponeses possuíam uma maior autonomia em 

relação ao assalariado, visto que eram donos de suas ferramentas de trabalho e 

sobreviviam pelo comércio de sua própria produção.94 

 As Ligas Camponesas foram desarticuladas após o golpe militar de 1964. Na 

evidente luta travada entre a classe de fazendeiros versus camponeses e arrendatários, 

houve diversos mecanismos utilizados como meio de desmobilização das ligas. 

Internamente diversas táticas de cisão atuaram com o objetivo de desmobilizar, 

controlando ideologicamente os trabalhadores rurais e desarticulando a organização de 

massas. Dentre essas investidas, destacamos, dentre outras: a) intimidação ao 

trabalhador que fosse encontrado com a carteira das Ligas; b) oferta de trabalhos em 

                                                 
93 MORAIS, Clodomir Santos. História das Ligas Camponesas do Brasil. In: STEDILE, João Pedro. 
História e natureza das Ligas Camponesas. São Paulo: Expressão Popular, 2002, p. 23. 
94 Id. Ibid. p. 24-25. 
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locais distantes; c) prisão de lideranças; d) assassinatos de camponeses;95 e) utilização 

de serviços de polícia particular pelos usineiros.96 

Igualmente, constata-se um explícito empenho de setores da sociedade atual em 

qualificar negativamente o MST. Os meios de comunicação influenciados pela 

ideologia política neoliberal, de valorização do capital estrangeiro, através de suas 

publicações, tentam caracterizar o movimento como ilegítimo em sua reivindicação97 e 

formar na mentalidade dos cidadãos a imagem de um movimento criminoso e 

ameaçador da ordem social.98  

 Pressupomos que uma avaliação do MST de hoje passa pela história das Ligas 

Camponesas. Essa pressuposição se baseia nos argumentos que João Pedro Stédile 

escreveu sobre a repressão aos camponeses das Ligas. Esse, enquanto líder nacional do 

MST, refere-se às Ligas como modelo de resistência. 

 
Centenas de lideranças camponesas foram presas, algumas 
torturadas, outras assassinadas pelos próprios fazendeiros. Os 
mais conhecidos puderam se exilar. As Ligas foram, de fato, 
assassinadas! Enquanto organização social, [elas] foram 
destruídas. Mas haviam semeado em terra fértil. E suas 
experiências e pregações ficaram adormecidas profundamente, 
mas, depois de muitos anos rebrotaram. E, com a 
redemocratização do Brasil, vinte anos depois, rebrotaram em 
diversos outros movimentos sociais no campo brasileiro. Entre 
eles, no MST. Por isso, muito nos orgulhamos de sermos 
descendentes desse grande movimento camponês, as Ligas 
Camponesas.99 
 

Ora, essa valorização do passado relativo às Ligas Camponesas pela liderança do 

MST interessou-nos na pesquisa sobre o surgimento do MST. 

 
 
 
 
 

                                                 
95 OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino. A longa marcha do campesinato brasileiro: movimentos sociais, 
conflitos e Reforma Agrária. Dossiê: desenvolvimento rural, São Paulo: USP, Estudos Avançados, 2001, 
nº 15, p. 190. 
96 AUED, Bernardete Wrubleski. Nos caminhos da cisão. In: STEDILE, João Pedro. História e natureza 
das Ligas Camponesas. São Paulo: Expressão Popular, 2002, p. 71-72. 
97 Os sem-limite atacam de novo. São Paulo: Editora Abril, Veja , ano 35, 3 abr. 2002, p. 46-51. 
98 DUALIBI, Júlia. Insulto à democracia. São Paulo: Editora Abril, Veja , ano 39, nº 23, 14 jun. 2006. 
99 STEDILE, João Pedro. História e natureza das Ligas Camponesas. (prefácio). São Paulo: Expressão 
Popular, 2002, p. 8. 
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1.3 O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra: origem e 
história 

 
O MST se define como um movimento social que tem por objetivo a 

mobilização dos trabalhadores rurais para realização da reforma agrária no Brasil.100 Por 

isso é contestador da ordem estabelecida e se apresenta consolidado com uma força de 

mobilização dos trabalhadores rurais nacionalmente. Este movimento teve como 

antecedentes outros movimentos agrários. Dessa maneira, Claudinei Coletti considera o 

MST uma retomada de antigas lutas pela terra, interrompidas pelo golpe militar de 

1964. Mais especificamente, ele está se referindo às Ligas Camponesas e ao Movimento 

dos Agricultores Sem Terra do Rio Grande do Sul (MASTER).101 

 Para nós, o MST se enquadra no conceito de movimento social segundo o 

Dicionário de Ciências Sociais: “tentativas coletivas de provocar mudanças no todo ou 

em parte, em determinadas instituições, ou de criar uma nova ordem social.”102 Em sua 

trajetória de lutas, os movimentos sociais podem ter uma maior ou menor duração de 

vida, dependendo da extensão e repercussão do que é reivindicado. Eles se originam de 

grupos submetidos às mesmas pressões sociais, característica bastante evidenciada no 

público que milita no MST. A consciência de sujeição, para ter força de ação, deve ser 

atrelada a uma participação ativa na construção da nova proposta.  

 Para Raymond Boudon e François Bourricaud, os movimentos sociais fundem, 

num único discurso as normas que desejam mudar e os valores que proclamam. 103 Para 

eles, movimento social é toda associação que reivindica direitos que precisam ser 

defendidos ou conquistados. Assim, os movimentos sociais “generalizam seus objetivos 

e atribui- lhes um sentido que transcende o contexto no qual surgiu.104 Além do mais, os 

movimentos são sempre respaldados pela experiência religiosa que legitima uma 

prática.105 

No Brasil o regime de sesmarias negou ao trabalhador rural acesso para cultivar 

e viver da terra.106 Fazem parte da história brasileira os diversos movimentos surgidos 

                                                 
100 MORISSAWA, Op. cit. p. 147.  
101 COLETTI, Op. cit. p. 27.  
102 SILVA, Benedicto. Dicionário de Ciências Sociais. Rio de Janeiro: FGV, 1986, p. 788.  
103 BOURDON e BOURRICAUD. Op. cit. p. 376. 
104 Id. Ibid. p. 378. 
105 Id. p. 379. 
106 CAVALCANTE, José Luiz. A Lei de Terras de 1850 e a reafirmação do poder básico do Estado 
sobre a terra . Portal do governo do estado de São Paulo, 2 de junho de 2005. In: 
http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia02/#topo, em 31 out. 
de 2006. 
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como reação camponesa à falta de acesso, pois, por diversas medidas, o sistema agrário 

brasileiro sempre se restringiu a latifundiários que monopolizavam a terra.107 Portanto, 

desde 1888, ano em que foi proibida a escravatura no Brasil, houve movimentos com 

inspirações messiânico-milenaristas que reivindicavam a posse da terra, refletindo o 

estado de pobreza dos camponeses.108 Também surgiram movimentos declaradamente 

político-sindicalistas, cujo objetivo era encontrar vias favoráveis ao trabalhador para 

alcançar sua terra.109 Esses últimos pleiteavam a tomada da terra pelo estabelecimento 

de uma sociedade comunista. Eram, portanto contrários à idéia de viver de maneira 

submissa às doutrinas religiosas, esperando o redentor que viria do céu para dizimar 

toda desigualdade, dando a eles a salvação e a posse da terra. 

De fato, a luta pela terra no Brasil, não é uma questão contemporânea. Desde 

que a república foi instituída e o sistema de sesmaria tornou-se obsoleto, a terra 

continuou acessível somente para alguns. O meio de obtê- la era pelo pagamento de um 

determinado valor. Como caboclos, índios e mestiços já estavam excluídos no sistema 

de sesmarias, também não possuíam dinheiro para comprá- la. Esse fato gerou uma 

“escravidão permitida”. Isto é, várias famílias mantiveram em sistema de subserviência, 

outras famílias, para o serviço doméstico. Nesse contexto, caso esboçassem alguma 

reação eram violentados e até mortos pelos jagunços do patrão.110 

O MST considera como data comemorativa de seu surgimento o dia 7 de 

setembro de 1979, quando um grupo de camponeses realizou a ocupação da Fazenda 

Macali, em Ronda Alta, no Rio Grande do Sul. No entanto, ele não se originou a partir 

de um único fato localizado. Pois, paralelamente em diversos estados do Brasil surgiram 

ocupações de terras, inaugurando o início da luta dos posseiros, meeiros, camponeses e 

agricultores, que se sentiam ameaçados pelo avanço tecnológico e falta de opções para 

os pequenos agricultores.111 

                                                 
107 GUIMARÃES, Alberto Passos. Op. cit. p. 203. 
108 Eliane Domingues escreve que o movimento messiânico-milenarista ‘caracteriza -se pela crença na 
vinda do “messias” ou do seu emissário para acabar com uma ordem de opressão e instaurar uma nova 
ordem’. DOMINGUES, Eliane. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Contestado e 
Canudos: algumas reflexões sobre a religiosidade. Memorandum, nº 8, p. 38-51. Disponível em: 
http://www.fafich.ufmg.br/~memorandum/artigos08/domingues01.htm, acessado em 02 nov 2006. 
109 Entre os movimentos messiânico-milenaristas, destacamos Canudos e a Guerra do Contestado; entre 
os movimentos enfaticamente políticos e ideológicos, destacamos as Ligas Camponesas e o MST, o qual 
vigora até os dias de hoje e é alvo de nossa pesquisa.  
110 MONTEIRO, Duglas Teixeira. Os errantes do novo século: um estudo sobre o surto milenarista do 
Contestado. São Paulo: Duas Cidades, 1974, p.21. 
111 MORISSAWA, Op. cit. p. 123.  



 

 

44 

 Em 1984, o MST organizou o 1º Encontro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

A partir deste evento, em Cascavel, no Paraná, o movimento auto-denominou-se MST e 

objetivou para todos os participantes os seus ideais: 

O 1º encontro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, contou com 
a participação de aproximadamente cem pessoas, representantes 
de doze estados do Brasil. Nesse Encontro, foram definidos 
alguns princípios do movimento: “lutar pela reforma agrária 
radical; lutar por uma sociedade justa e igualitária e acabar com 
o capitalismo; reforçar a luta pela terra, com a participação de 
todos os trabalhadores rurais, sejam arrendatários, meeiros, 
assalariados e pequenos proprietários estimulando a participação 
das mulheres em todos os níveis”.112 

 

Esse encontro dos trabalhadores rurais sem terra foi a primeira iniciativa de 

âmbito nacional para discutir as metodologias de resistências que os trabalhadores iriam 

utilizar para reivindicar cond ições favoráveis no campo. Já o 1º Congresso Nacional do 

MST foi realizado em Curitiba no mês de janeiro de 1985. Nesse evento, reafirmou-se a 

luta incessante pela reforma agrária de massa. A busca por sua realização se daria tanto 

pelo fortalecimento da base como pela organização de uma direção política dos 

trabalhadores.113 

João Pedro Stédile esclarece que há três modelos de reforma agrária: a) reforma 

agrária  capitalista clássica, que visou democratizar a propriedade da terra, distribuindo-a 

para os camponeses e transformando-os em pequenos produtores. Casos da França, 

Estados Unidos e Japão. Na perspectiva da liderança do MST, esse tipo de reforma 

agrária atacava unicamente a estrutura da propriedade da terra; b) uma política de 

assentamentos. Nessa perspectiva, fazer assentamentos de milhares de famílias não 

significa mudança na estrutura fundiária e nem a democratização das terras premente no 

discurso dos movimentos sociais. Segundo Stédile, esse é o modelo desenvolvido no 

Brasil; c) o terceiro modelo, afirmado pelo MST como viável, é um amplo programa de 

desapropriações de terra e redistribuição às famílias sem terra de todo o País. Esse 

modelo se aproxima do primeiro exemplo.114 

 Isso resultou em outros encontros e protestos, todos provenientes do processo de 

luta iniciado em 1979 no município de Ronda Alta, no Rio Grande do Sul. A ocupação 

                                                 
112 COLETTI, Op. Cit. p. 23 
113 Id. Ibid. p. 24. 
114 STEDILE, João Pedro; FERNANDES, Bernardo Mançano. Brava Gente: a trajetória do MST e a luta 
pela terra no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1996, pp. 157-160. 
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das terras Macalí e Brilhante, ambas pertencentes à Fazenda Sarandí, são exemplos 

deste fenômeno. A ocupação foi realizada por colonos expulsos em 1978, por indígenas 

Kaingang, da Reserva Nonoai. 

 Um outro aspecto fundamental, colocado por Stedile, sem o qual a luta pela terra 

não teria culminado no movimento atualmente conhecido como MST foi o surgimento 

da Comissão Pastoral da Terra (CPT),  115 entidade ligada á Igreja Católica que luta pela 

justiça social no campo, no ano de 1975, em Goiânia. Para Stédile, nos primeiros 

debates sobre a questão agrária, a CPT discutia ardorosamente o caráter passional 

necessário para transformação da luta pela terra num agente político relevante na 

transformação da sociedade. Em outras palavras, a formação do MST se deu sob o 

“caráter ideológico do trabalho da CPT.”116 

 Paralelo a isso, iniciavam-se outros conflitos em alguns estados da federação: 

ocupação de 300 famílias da Fazenda Burro Branco no município de Campo Erê, em 

Santa Catarina; conflitos provocados pela construção da Hidrelétrica de Itaipú, quando 

os desapropriados organizaram o movimento dos ‘atingidos por barragens’. Tais 

movimentos tiveram a ajuda da CPT. Esses movimentos facilitaram a organização por 

meio da fundação do Movimento dos Agricultores Sem Terra do Oeste do Paraná 

(MASTRO), que, segundo Claudinei Coletti, foi o embrião do MST. 117 

 Já em São Paulo, a origem do MST pode ter sido a desapropriação de 9.385 

hectares da Fazenda Primavera, em julho de 1980. Seguiu-se a ocupação da Fazenda 

Pirituba, de 17.500 hectares, em 1981, nos municípios de Itapeva e Itaberá e em 1983, a 

ocupação de 350 famílias das Fazendas Tucano e Rosanela no município de Teodoro 

Sampaio, no Pontal do Paranapanema.118 No Mato Grosso do Sul, também houve 

organização dos trabalhadores rurais. No município de Itaquiraí, 800 famílias ocuparam 

as margens de uma rodovia, quando a polícia  militar coagiu os ativistas, cercando o 

acampamento com arame farpado para coibir a expansão do mesmo e para brecar a 

possível adesão de novas famílias.119 

 Consideramos esses eventos que aconteceram no Brasil reflexos de uma 

consciência de esgotamento histórico do suporte da opressão que caracteriza os diversos 

tipos de trabalhadores do campo, não-proprietários de terras. Essas e outras 
                                                 
115 A Comissão Pastoral da Terra foi criada em junho de 1975 num encontro em Goiânia. Atualmente a 
CPT se faz presente em todo o território brasileiro fincando regionais em cada Estado da Federação. 
116 STEDILE, FERNANDES. Op. cit. p. 21. 
117 COLETTI, Op. cit. p. 25. 
118 FERNANDES, Bernardo Mançano. A formação do MST no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 66-69. 
119 Id. Ibid. p. 69-74. 
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mobilizações do final da década de 1970 marcaram o movimento atualmente 

considerado como o maior do Brasil na questão fundiária. 

 Na conjugação dos focos de lutas espalhados pelo Brasil a CPT desenvo lveu um 

papel de fundamental importância. A Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil 

e um conjunto de teólogos e padres progressistas da Igreja Católica Romana começaram 

a articular os trabalhadores pela promoção de diversos encontros regionais para os sem 

terras,120 resultando num grande encontro realizado no Centro Diocesano de Formação 

no município de Cascavel.121  

 Coletti destaca que, em função do apoio da CPT, os trabalhadores rumaram em 

busca da idéia de tornar a terra produtiva e isso se deu por meio de duas concepções que 

uniram em uma ideologia tanto política quanto religiosa. Como sinal da dimensão 

mística, eles fincavam acampamento e marcavam território com uma cruz.122 

 O discurso do MST atualmente se destina à formação de uma identidade sem-

terra nos militantes. Possuem a intenção de gerar o sentimento de pertença para 

aglomerar o maior número possível de militantes na reivindicação da reforma agrária de 

massa. Para tanto, atualmente o MST se estrutura em princípios organizativos, dentre os 

quais destacamos: divisão de tarefas entre os militantes em setores;123 direção coletiva; 

disciplina; formação de quadros (técnicos, políticos, profissionais); luta pela terra e pela 

reforma agrária; vinculação com a base.124  

 Em junho de 2007, o MST realizou seu V Congresso Nacional.125 Nesse evento, 

reafirmou as linhas políticas que, em suma, pretendem articular todos os trabalhadores 

dentro de um projeto de anti-neoliberalismo, empenho pela preservação do meio 

ambiente e desapropriação dos latifúndios. Apontando para o caráter pluralista da ação 

deste movimento social, na condução da sociedade contemporânea brasileira.  

 Em seguida veremos como se deu a inserção do MST no Engenho Pinto e a 

formação do Assentamento Herbert de Souza, que se constitui a delimitação de nosso 

campo de pesquisa. Destacamos também as principais motivações dos militantes na 

                                                 
120 COLETTI, Op. cit. p. 26. 
121 Este foi o encontro já mencionado: o I Encontro nacional dos Sem Terra. 
122 COLETTI, Op. cit. p. 26. 
123 STEDILE, João Pedro. (prefácio). In: CALDART, Roseli Salete. Educação em movimento: formação 
de educadoras e educadores no MST. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 9. 
124 STEDILE, Op. cit. p. 40-43. 
125 Nesse congresso, o movimento conseguiu juntar um montante de 17.500 trabalhadores e trabalhadoras 
rurais, provenientes de 24 estados brasileiros. Houve a participação de 181 convidados internacionais 
representantes de outros movimentos de luta pela terra no mundo. In: Carta do 5º Congresso Nacional do 
MST. In: Linhas políticas reafirmadas no V Congresso Nacional do MST. 12 set. 2007. Disponível em: 
http://www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=4178, acesso em: 23 set. 2007. 
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ocupação do engenho e a percepção dos camponeses que lá residiam antes da ocupação 

do mesmo. 

1.4  O Assentamento Herbert de Souza: uma visão histórica 
 

O Assentamento “Herbert de Souza”126 foi assim reconhecido pelo Instituto de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em 4 de setembro de 1997. A ocupação do 

antigo Engenho Pinto, uma fazenda com 1523 hectares, aconteceu no dia 10 de 

fevereiro de 1997. Dessa maneira, entre a ocupação e a emissão de posse aos 

trabalhadores sem terra, houve um intervalo de quase sete meses. 

O assentamento está localizado na parte mais úmida do território pernambucano  

e fica entre a região da Zona da Mata e a Litorânea. Sua vegetação característica 

corresponde respectivamente à floresta tropical na primeira e ao mangue na segunda. 

Em relação à economia da região o cultivo da cana-de-açúcar, mandioca e milho são os 

principais produtos agrícolas.127 Segundo Clovis Cavalcanti,  

 
A grande concentração da posse da terra na Zona da Mata, em 
particular nos municípios especializados no cultivo da cana-de-
açúcar, constitui traço peculiar dessa região. Nos locais de 
unidades industriais que transformam a cana em açúcar, álcool, 
melaço e torta, o tamanho médio da unidade de produção 
agropecuária excede os 200 hectares, enquanto nos municípios 
onde predominam fornecedores de cana ou existe uma produção 
mais diversificada, o tamanho médio da unidade de produção 
desce para menos de 50 hectares.128 
 

A Zona da Mata é uma das maiores áreas de concentração de terras 

agriculturáveis de todo o Nordeste. Ora, isso também favoreceu o grande número de 

ocupações que acontece na região desde 1984, quase todas elas resultantes de conflitos 

entre o MST e os donos de terras.  

O assentamento fica no município de Moreno, onde estão 147 famílias 

assentadas. Trata-se de uma área que sempre desencadeou conflitos diretos com os 

donos de terra e autoridades jurídicas e militares. Há um pequeno povoado próximo. É 
                                                 
126 O nome do assentamento é uma homenagem ao sociólogo Herbert José de Souza, conhecido 
nacionalmente como Betinho. Ele lutou contra a ditadura e desenvolveu ações pela cidadania. Mineiro, 
nascido em 03 de novembro de 1935 e falecido em 09 de agosto de 1997 em decorrência de infecção oral 
ocasionada pelo vírus HIV, do qual era portador. 
127 CAVALCANTI, Clovis. Programa de apoio ao desenvolvimento sustentável da Zona da Mata de 
Pernambuco. Trabalhos para discussão. Nº 135, fev 2002, ‘sem paginação’. Disponível em:  
http://www.promata.pe.gov.br/internas/licitacao/listalic_andamento.asp, acessado em 10 ago 2006. 
128 Id. Ibid. ‘sem paginação’. 
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Bonança, que faz parte de Moreno. Basicamente as famílias assentadas vieram desse 

povoado. São famílias que não tinham emprego e viviam em condições precárias de 

vida. Há em Bonança quatro templos religiosos: um da Igreja Católica; outro da Igreja 

Batista Renovada, vinculada à Convenção Batista Nacional; um terceiro da Igreja 

Batista tradicional, ligada à Convenção Batista Brasileira; e ainda, outro templo da 

Igreja Assembléia de Deus. Alguns dos militantes participavam dessa última. 

 Segundo o relato dos moradores, na época da ocupação do engenho, eram 105 

famílias, às quais se juntaram outras 42 que já residiam na fazenda. Elas formaram um 

contingente de 147 parceleiros que receberam o lote de terra do INCRA. Todas as 

famílias foram alocadas numa área de 1.523 hectares, sendo mantida uma área de 420 

hectares de reserva florestal e 48 hectares de área comunitária.129 Cada família recebeu 

em média de cinco a seis hectares de terras, mas há uma variação de quatro a oito 

hectares. Essa diferença dependeu do tamanho das famílias e também da qualidade do 

terreno. Muitos lotes tinham grande quantidade de pedras, não sendo apropriados para o 

plantio. As pessoas sorteadas para esses lotes receberam uma maior quantidade de 

terras.  

A desapropriação do Assentamento Herbert de Souza ocorreu num processo 

acelerado. Inicialmente a tropa de força da polícia foi designada para fazer a 

reintegração, porém a estação do ano na qual aconteceu a ocupação da terra favoreceu 

os trabalhadores rurais. Foi um inverno de muita chuva, trazendo dessa maneira 

enormes dificuldades para as forças oficiais, designadas para despejá- los. Como 

estratégia, narrou uma das militantes,130 os trabalhadores cavavam buracos com 80 cm 

de profundidade e 50 cm de largura, com enxadas para dificultar a passagem de viaturas 

policiais. 

Com a chegada do MST e o novo grupo de sem-terra, os que ali já moravam se 

animaram com a possibilidade de possuírem a terra. Quando começaram as inscrições, 

eles se alistaram, juntamente com os sem terra, para conseguirem um lote do engenho. 

Em setembro do mesmo ano, saiu a emissão de posse expedida pelo INCRA. Os 

assentados foram contemplados com R$ 1.425,00 para fomento; R$ 2.500,00 para 

                                                 
129 O que eles chamam de área comunitária corresponde a área construída. Isso porque nem todos 
constroem sua casa na parcela que lhe foi designada. Há uma área reservada para construção coletiva, 
onde fica o sindicato, a escola. Os assentados chamam esse lugar de “arrueiro”. 
130 DMSB participou efetivamente da ocupação. Esclarecemos que os nomes que aparecem no decorrer da 
dissertação são fictícios para resguardar a identidade dos assentados. Entrevistada em 12 set. 2007. 
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habitação; e R$ 8.250,00 para investimentos. Esse último com dois anos de carência e 

10 para quitar a dívida.  

O Engenho Pinto fora outrora uma propriedade onde se produzia cana-de-açúcar. 

As famílias que ali habitavam eram ex-empregados e alguns deles ali nasceram e 

cresceram. Os mesmos se referem à casa central como “casa grande”, linguajar 

tipicamente escravocrata do Brasil Colônia. O tipo de relação mantida entre patrão e 

empregados foi baseado no apadrinhamento.  

Havia no engenho uma agrovila formada pelos trabalhadores. Essas pessoas não 

eram os proprietários das casas; entretanto receberam permissão do dono do engenho 

para sua construção. Na década de 1990, o engenho foi arrendado para duas usinas: Pitú 

e Alvorada. Nesse período, segundo os moradores do assentamento, “começou a 

acontecer a decadência do engenho”.131 Segundo eles, os antigos proprietários morreram 

e os filhos foram morar em Recife. Com isso, a ‘casa grande’ já não era mais cuidada 

como antes. Todavia, os proprietários permitiram que as pessoas continuassem morando 

em sua terra e prestando serviço às usinas, no período da colheita. De acordo com as 

ilustrações nº 1 e 2, os interlocutores, que moravam no engenho antes da ocupação do 

MST, alimentam o discurso de que o período antes da ocupação era mais favorável ao 

desenvolvimento de todos. 

Os interlocutores, sobretudo os que já residiam nas terras do engenho, afirmaram 

que a democratização da terra os empobreceram,132 pois antes as pessoas tinham 

emprego. “Antes a gente via no fim do ano, no mês de dezembro, sempre passava um 

caminhão com móveis, que as pessoas compravam. Agora isso não acontece. Porque as 

pessoas não têm dinheiro.” Por essa razão, NGJ, residente do assentamento, preferia o 

“tempo do Engenho”. As imagens abaixo foram usadas para ilustrar o discurso de que 

“antes havia uma organização” que permeava as relações e o dia-a-dia dos camponeses. 

As fotos apontam para a conservação da casa grande e o seu estado atual. 

                                                 
131 NGJ é residente do engenho antes  da ocupação do MST. É a atual diretora da Escola Maria do Carmo 
Arcoverde, cujo nome foi dado em homenagem à sua mãe, a primeira professora do Engenho. 
Entrevistada em 20 ago. 2007. 
132 Ao passo que NGJ falava essas palavras, levantou-se da cadeira e saiu da mesa que estávamos 
conversando e entrou em sua casa para pegar fotografias do tempo do engenho, no qual foi criada. 
Orgulhava-se de mostrar imagens suas e de seus irmãos ao lado do filho do dono (Gilberto Portela). Os 
empregados sempre apareciam arrumados nas fotografias e os filhos do dono estavam mais despojados, 
com chinelo estilo ‘havaiana’ e shorts. Era como se tivessem sidos preparados para aquele momento ao 
lado do pequeno filho do senhor de engenho. Talvez o posar ao lado gerasse status por aproximação. 
Todavia parecia não haver do outro lado expectativa semelhante.  
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Ilustração 1 – Casa-sede do Engenho Pinto 

 
Foto tirada antes da ocupação. 
 
 
Ilustração 2 – Antiga Casa-sede do Engenho Pinto 

 
Foto tirada 10 anos após a ocupação.  
 

 

Esta idealização do período do Engenho se deve ao fato de não haver um retorno 

rápido a partir da aquisição do lote. Até porque o INCRA só permitia o plantio da 

chamada lavoura branca, isso é, os parceleiros deviam aplicar a área do lote ao cultivo 

de mandioca, milho, abóbora ou batata. Entretanto, essa área outrora fora dedicada 

totalmente à produção da monocultura de cana-de-açúcar. Tais diretrizes eram para não 
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transformar a fazenda num grande conglomerado de minifúndios igualmente dedicados 

à monocultura e servindo da mesma maneira às grandes indústrias. Em virtude da 

inviabilidade dessa prerrogativa, o INCRA liberou, a partir do ano de 2006, a plantação 

de cana-de-açúcar. 

Esse princípio de Reforma Agrária imposto pelo INCRA aos assentados do 

Engenho Pinto provocou um outro fenômeno: o repasse do lote e a migração para as 

zonas urbanas de famílias inteiras de parceleiros. O quadro abaixo mostra o número de 

famílias originárias da ocupação. Os dados são baseados na Relação de Beneficiários 

(RB) da Superintendência Regional do INCRA do Estado de Pernambuco. 

 

Gráfico 1 – Ocupação e migração de famílias do Engenho Pinto  
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Vale ressaltar que esse ato de repassar a terra não se constitui numa venda da 

mesma. Até porque ela não pode ser vendida, pois continua sob a tutela do INCRA. Na 

verdade, o INCRA faz uma concessão para que as famílias produzam. A dificuldade em 

se manter na terra fez com que essas pessoas migrassem para a cidade. Uma vez que 

com o resultado da venda da benfeitoria da terra compraram uma casa ou um pequeno 

comércio na cidade para qual se mudaram.  

Há uma relação intensa entre a cidade e o assentamento. Isso pode ser verificado 

por meio do trânsito freqüente de pessoas. Em média 130 pessoas são transportadas até 

a cidade ou ao assentamento diariamente pelo transporte comum da região, o moto-táxi. 

Todos que ainda são jovens procuram emprego na cidade e uma vez que conseguem 

tentam migrar de volta para ela. Outro fator que traz ao assentamento uma característica 

urbana é a proximidade com a cidade. Tal aproximação favorece o acesso a tecnologias 

por parte da população jovem do Assentamento, como o uso do celular e internet.  
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 Na Escola Maria do Carmo Arcoverde, situada no assentamento, há 279 alunos 

estudando em dois turnos (manhã e tarde). A escola tem ensino fundamental I e ensino 

Médio. Esses alunos não são todos do Assentamento Herbert de Souza. Há um ônibus 

da prefeitura que passa pelas agrovilas vizinhas apanhando estudantes do: Engenho 

Jussara, Engenho Massaranduba e Engenho Jaboatãozinho. Segundo informações da 

secretaria da escola, a quantidade de alunos do Assentamento Herbert de Souza (AHS) é 

em média 79 alunos. Quando a escola funcionava na casa da atual diretora atendia cerca 

de 60 alunos. No turno da noite, há sete alunos matriculados e é direcionada ao 

atendimento de jovens e adultos. 

Segundo o depoimento da atual diretora pedagógica da escola, a mesma foi 

fundada na década de 1950 e funcionava  em dois turnos, manhã e tarde, com o ensino 

fundamental I. A escola nessa época era denominada de Escola Mínima Naice Portela. 

Na década de 1980, o Governo de Pernambuco passou a direção das escolas de zona 

rural para os municípios e então a escola instalada no Engenho Pinto passou a se chamar 

Escola Municipal Engenho Pinto. Em 14 de dezembro de 2005, mudaram novamente o 

nome da escola. Dessa vez, ela levou o nome da sua primeira professora e fundadora, 

desde a década de 1950, quando foi iniciada as suas atividades no engenho: Escola Mini 

Maria do Carmo Arcoverde. Com a construção da sede, o nome mini foi excluído 

passando a se chamar, Escola Maria do Carmo Arcoverde. Sobre a quantidade de 

funcionários, há: 15 professores, três bibliotecárias, três funcionários na diretoria, quatro 

serventes, um vigia, uma supervisora, um funcionário para serviços gerais, somando um 

total de 28 empregados mantidos pela prefeitura de Moreno. 

No caso do Assentamento Herbert de Souza, a luta pela terra por meio do MST 

se tornou a única alternativa para muitos assentados, cuja visão de mundo revelava uma 

total ausência de significado. Diante do exposto, pressupomos que tal fenômeno, típico 

da sociedade moderna, explica, se não em sua inteireza, pelo menos em parte, as razões 

da ação destemida junto ao movimento. Pois eles já não tinham nada a perder, além da 

própria vida. Dadas as condições, não haveria razões plausíveis para não militarem: nem 

os comentários negativos de vizinhos, nem a represália do grupo social do qual 

participavam, no caso dos pentecostais, seus companheiros de fé. 

Uma militante, respondendo à pergunta sobre o que a motivou a participar do 

MST na ocupação do engenho, esclareceu que foi por causa de um acidente ocorrido 

com uma de suas filhas resultando em sua morte. Uma menina de 11 anos morreu 

eletrocutada na cerca da casa vizinha ao pendurar as roupas de sua boneca. No decorrer 
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dos fatos, HVS, mãe da criança, teve que vender a pequena casa que possuía para 

realizar as atividades necessárias com o funeral de sua filha. Em virtude disso, foi morar 

num quarto alugado juntamente com o esposo e os filhos e finalmente não conseguindo 

mais pagar o aluguel foi para o acampamento no Engenho Pinto. 

Uma outra característica da configuração social do assentamento são as relações 

de parentesco.133 Para compreender as relações de parentesco no assentamento, 

reportamo-nos a Marc Auge, que desenvolve o conceito de lar múltiplo. Para Auge, o 

lar múltiplo é o grupo familiar formado por “duas ou mais famílias nucleares, 

aparentadas entre si, quer verticalmente, quer horizontalmente aumentada ou não pela 

presença de outras pessoas.”134 

Ora, essa prática é bastante comum no assentamento, pois as famílias agregam 

os filhos com suas respectivas esposas e filhos, os quais se acomodam ao módus-vivendi 

já estabelecido pelo morador mais antigo da casa. Essa agregação de parentes acontece 

com freqüência em virtude da falta de oportunidade de emprego nos centros urbanos de 

onde vieram. Um outro fator que a nosso ver fomenta relações de solidariedade é a 

religião. Mas, este aspecto iremos analisar no capítulo três que é dedicado 

exclusivamente à análise do fenômeno nessa localidade. 

Conclusão  
  

Há, segundo Martins, dois temas ainda não resolvidos da história do Brasil: os 

reflexos da escravidão e a distribuição de terras.  O primeiro trata da questão do trabalho 

escravo, que, embora tenha sido extinto em 1888, ainda hoje vigora condições 

escravistas de trabalho. O segundo, sobre a questão agrária, a ausência  de autonomia do 

trabalhador rural brasileiro.135 Concordamos com Martins a partir da constatação dos 

relatórios da CPMI da terra e do trabalho de agências como CPT, que apontam para uma 

desigualdade na sociedade rural brasileira. 

                                                 
133 Quando utilizamos o conceito de parentesco para descrever a configuração das relações sociais entre 
os camponeses do Assentamento Herbert de Souza, partimos do conceito de Marc Auge, para quem o 
parentesco é uma relação social. Pois, para considerar a relação biológica como parâmetro haveria uma 
multiplicidade de parentes correlacionados com o indivíduo. Portanto, há consangüíneos que são 
excluídos dessa classificação. Geralmente, is so acontece pela atribuição de uma outra linhagem para o 
indivíduo. Sobre a família, Auge desenvolve a idéia de ‘família extensa’. É a família composta por um 
‘casal e as famílias conjugais de todos os seus descendentes’. AUGE, Marc. Introdução ao vocabulário do 
parentesco. In: AUGE, Marc (org). Os domínios do parentesco: filiação, aliança matrimonial, residência. 
Lisboa: Edições 70, 1975, p. 15, 51. 
134 Id. Ibid. p. 52-53. 
135 MARTINS, J.S. Reforma Agrária..., p. 11, 14. 
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 Diante de condições sociais que se revelam opressoras, os pobres do campo em 

atitudes auto-defensivas, optaram por um radicalismo contestador das estruturas 

dominantes. Um fundamental protagonista de ações políticas ideologicamente 

organizadas é o MST. Esse organismo está por trás das ocupações de terras em todo o 

país. 

 Martins estabelece uma crítica muito acertada do papel do MST, ao afirmar que 

esse movimento conseguiu um grande passo em prol da reforma agrária, ao incluir 

como tema oficial do governo a questão fundiária. Para Martins, o MST nega esse 

avanço, pois não percebe que a reforma agrária passa por uma questão explicitamente 

política, pois supõe acordo quanto à sua  viabilidade e extensão. Talvez isso se deva pelo 

modelo de sociedade que o MST toma como exemplo: a cubana, a guatemalteca, onde, 

na perspectiva de Martins, houve facilidades de viabilizar a reforma agrária de forma 

massiva.136 

 Mas o que é reforma agrária? Para Martins é todo ato tendente a desconcentrar a 

propriedade da terra, sobretudo quando a sua posse representa um entrave histórico ao 

desenvolvimento da sociedade baseado nos interesses de sua maioria.137 Para tanto, a 

mediação dos partidos políticos são imprescindíveis. Entretanto, no caso do Brasil, há 

outros setores que tem mediado a ação entorno da reforma agrária, como o MST e a 

CPT. Isso devido, talvez, à fragilidade de nossos partidos políticos. 

 O MST, por meio das suas ocupações, desencadeia uma pressão ao governo 

federal que resulta em políticas de assentamentos de famílias e programas de apoio à 

agricultura familiar. Entretanto, essas inicia tivas não mudam a estrutura fundiária no 

Brasil. Assim, as políticas sociais, com fins de reforma agrária implementadas até o 

momento, seriam mais apropriadamente políticas sociais de gerenciamento da pobreza. 

 Mas há o que Martins chama de “lenta retomada do seu domínio sobre o 

território”. O Estado tem empreendido essas ações, através de medidas restritivas ao 

direito de propriedade como o código de água, que coloca sob o controle da União o 

subsolo e as terras de marinha. Por exemplo, as áreas litorâneas. Além disso o 

tombamento de bens históricos, e a restrição na exploração de bens de interesse turístico 

e ambiental; o repasse aos índios de suas posses; a punição a quem não possui reserva 

ecológica em seu território; e confisco das propriedades utilizadas na produção de 

                                                 
136 Id. Ibid. p. 20. 
137 Id. p. 102. 
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plantas tóxicas, como por exemplo, o plantio de maconha são medidas restritivas da 

posse de terra.138 

No próximo capítulo, analisaremos a relação dos aspectos religiosos com a 

questão da terra. Nele, veremos as inserções que as instituições religiosas fizeram na 

história do Brasil e as suas contribuições atuais. Pretendemos apresentar um histórico do 

posicionamento das religiões cristãs sobre a situação da terra no Brasil. Igualmente, nos 

reportaremos ao início da ação do protestantismo entre os camponeses brasileiros. Até 

chegarmos ao momento no qual se constata o desenvolvimento do pentecostalismo na 

zona rural, observando, sobretudo se essas afinidades facilitam a migração dos 

pentecostais para um movimento político- ideológico de ação radical que, entretanto 

aponta um significativo número de pentecostais em seu público alvo. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
138 Id. 123. 
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CAPÍTULO 2 

RELIGIÃO E REIVINDICAÇÃO DE TERRA NO BRASIL 
 
 

Nesse capítulo, pretendemos analisar as maneiras como os cristãos se 

posicionaram no Brasil em relação ao sistema fundiário. O objetivo do capítulo é servir 

de moldura à análise posterior do envolvimento de pentecostais com o processo de 

ocupação das terras onde hoje se localiza, em Pernambuco, o Assentamento Herbert de 

Souza. 

Para discorrer sobre religião e sua função nos movimentos sociais, devemos em 

primeiro lugar definir o pólo “religião”. Partimos de Clifford Geertz, que entende 

religião como uma estrutura de significado por meio da qual o ser humano dá forma às 

suas experiênc ias.139 Assim, religião constitui-se numa lente utilizada pelo ser humano 

através da qual se interpreta o mundo e se concebe a sua inserção nele. 

 No que se refere ao papel da religião na legitimação ou deslegitimação de 

qualquer movimento social, seja ele reacionário ou contestatório da ordem política e 

social hegemônica, concordamos com Shepard Forman que a religião se desenvolveu 

numa dupla faceta. Na medida em que ora ela se alia à estrutura de poder e consolida o 

seu discurso, funcionando dessa maneira como ópio; ora ela é usada como mecanismo 

                                                 
139 GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1989, p. 67.  
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de motivação para protestos sociais que exigem mudança das estruturas.140 Dessa 

maneira, no Brasil, que não raro teve sua história marcada pela insurreição de 

movimentos camponeses, a religião sempre ocupou um significativo espaço na 

formação de ideologia e consolidação de protestos e reivindicações. Para Geertz, há 

sempre concepções de cunho religioso “sobre o que é tudo”. 141 

 Atualmente há um constante crescimento das religiões pentecostais no Brasil. 

Ora, o crescimento e a ramificação dos grupos religiosos em todas as instâncias da 

sociedade se dá, segundo Herviu-Leger, em virtude da conexão da geração anterior à 

próxima pelo imperativo da continuidade.142 Essa continuidade não implica 

necessariamente numa permanência rígida dos valores do grupo religioso. Pois, segundo 

George Balandier em todas as sociedades, a continuidade se assegura em e pela 

mudança.143 

 Nenhuma religião se desenvolve no vácuo, bem como afirma Otto Maduro.144 

Isso significa que religião é uma rede de significação que surge em um determinado 

contexto, em um espaço geográfico definido ou num momento histórico específico. Para 

Maduro, a religião é o campo de mediação da ação dos seres humanos sobre si mesmos 

e sobre o espaço social no qual atuam. Portanto, as relações sociais, a produção da 

cultura, a construção do privado e público e a permissividade do indivíduo dentro destas 

esferas são sempre respaldadas pela cosmovisão do grupo, ou seja, por sua religião.145 

 A religião consegue, assim, agregar as massas devido a um discurso estritamente 

ligado aos anseios da comunidade pretendida. O discurso religioso expressa o 

imaginário coletivo do povo. E enquanto estrutura de plausibilidade traz esperanças e 

utopias. Esse conceito de plausibilidade é trabalhado por Berger no capítulo dois do 

livro O dossel sagrado. Berger argumenta sobre o poder legitimador da religião e diz 

que há uma estreita relação entre a ordem do mundo e a religião. É obvio que as 

condições de existência e o contexto histórico ao qual a sociedade esteja submetida 

favorecerão a criação de heróis e o aparecimento de movimentos políticos de cunho 

messiânicos. Para Shepard Forman, há uma base comum de aproximação em todos os 

movimentos sociais rurais no Brasil que se expressa na busca da superação da dor 
                                                 
140 FORMAN, Shepard. Camponeses: sua participação no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979, p. 
269. 
141 GEERTZ, Clifford. Nova luz sobre a antropologia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p. 153. 
142 HERVIU-LEGER, Daniele. A Transmissão Religiosa na Modernidade: elementos para a construção de 
um objeto de pesquisa. São Paulo: Estudos de Religião, ano XIV, nº 18, 2000. p. 40. 
143 GEORGE, Balandier. A desordem, elogio do movimento. Rio de Janeiro: Editora Bertrand, 1997. 
144 MADURO, Otto. Religião e Luta de Classes. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1983, p. 76. 
145 Id. Ibid. p. 154.  



 

 

58 

existencial compartilhada pelos membros de tais movimentos.146 Dessa maneira, a 

arregimentação da coletividade é sempre amparada por elementos simbólicos que 

compreendam as expectativas do grupo. Assim, é imprescindível para consolidação da 

liderança e para fomento de uma ação política contundente, que haja uma manipulação 

criativa dos símbolos religiosos, dando-lhes novos significados que correspondam aos 

problemas cotidianos do grupo.147  

Segundo François de Hourtart, a sociedade é conseqüência de relações sociais de 

grupos humanos na tentativa da convivência harmoniosa. Paralelamente às formas de 

organização, tais grupos constroem uma dimensão de representações que interpreta o 

mundo que o circunda.148 Dessa maneira, Hourtart analisa as sociedades tribais 

passando pelo modo de produção tributário, feudal e escravista, para explicitar que o 

fundamento religioso amparava o tipo de produção pois enquanto ideologia, ou utopia, a 

religião fornecia explicações que justificavam a ordem social.149 Nesse sentido, 

qualquer pessoa que compartilha uma religião é um ser imerso numa conjuntura social 

com a qual dinamiza seus impulsos sociais. Isto implica em dizer que ela possui 

angústias, medos, frustrações e mais do que isso: é um indivíduo que faz parte de uma 

sociedade regida por forças políticas e econômicas que imprimem no cidadão um estilo 

de vida e conseqüentemente uma visão de mundo. 

 Não há como departamentalizar a religião, isolando-a das outras instâncias 

sociais com as quais o ser humano interage. Para Marx, a religião é projeção produzida 

a partir de uma situação de existência a qual não se consegue superar e, portanto, criam-

se desejos que elaboram uma ordem perfeita. Em outras palavras, o quadro das forças 

sociais provoca o desejo por uma sociedade igualitária de justiça, sem opressores e sem 

oprimidos.150 Assim comenta Rubem Alves: “Quem é esse homem que produz a 

religião? Ele é um corpo, corpo que tem de comer, corpo que necessita de roupa e 

habitação, corpo que produz, corpo que tem de transformar a natureza, trabalhar, para 

sobreviver.”151 

 A religião, portanto aparece como um artifício necessário para sobrevivência 

humana. E para, além disso, como um protesto. A sua existência é a denúncia de um 

                                                 
146 FORMAN, Op. cit. p. 268/269.  
147 Id. Ibid. p. 273.  
148 HOURTART, François. Religião e modos de produção pré-capitalistas. São Paulo: Edições Paulinas, 
1982.  
149 Id. Ibid. p. 23.  
150 ALVES, Rubem. O que é religião? 13ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1990, p. 73. 
151 Id. Ibid. p. 73. 
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inconformismo com as condições reais que acometem o ser humano. Produzir religião 

é, às vezes, uma maneira implícita de propor uma outra ordem social, dessa vez 

demarcada pela fartura e pela realização integral do ser humano.  Muito embora a 

religião, na perspectiva marxista, não provoque mudanças sociais, pelo contrário, 

contribui para estatização dos indivíduos praticantes.  

 O Censo 2000, realizado pelo IBGE, aponta para uma diversificação religiosa no 

Brasil. E essa diversidade não acontece somente nas zonas urbanas, mas 

consideravelmente a zona rural tem se apresentado  com um percentual de sujeitos 

praticantes de alguma religião, sobretudo de um pentecostalismo. Na tabela “população 

residente por situação de domicílio e religião” do IBGE, a população rural brasileira 

praticante de alguma religião pentecostal, em 1991, foi estimada em 1.567.583 milhões 

de pessoas. Já no ano 2000, essa população pentecostal era de 2.361.222 milhões de 

cidadãos. Esses dados apontam um crescimento de 50,63%. Paralelo a isso, a população 

rural que se auto-declara “sem religião” cresceu 82,58%. Por outro lado, o catolicismo 

no campo diminuiu 17,42%. Nesse intervalo entre os dois censos, a população brasileira 

cresceu somente 15,7% e a população rural decresceu 10,8%.152 Ou seja, é razoável 

falar de um crescimento dos sem religião, entretanto, é plausível a evidência de que o 

pentecostalismo tem aumentado consideravelmente. Tanto um quanto outro, 

possivelmente, são compostos por pessoas provenientes do catolicismo. O IBGE 

também constatou que, no Brasil, há mais de 15 tipos de comunidades pentecostais. No 

tópico seguinte, veremos qual foi o tipo de relação estabelecida entre os movimentos 

rurais e a religião. 

2.1.  Religião e terra no Brasil: uma visão histórica 
 

Houve na história do Brasil vários movimentos religiosos de cunho messiânico e 

milenarista, que direcionaram as esperanças de seus membros para a posse livre da terra 

pelo povo prometido. Dentre esses, destacamos os Muckers (1866-1874), Canudos 

(1893-1897) e o Contestado (1912-1916). Outra importante categoria necessária para 

entendimento dos movimentos messiânicos foi as condições sociais nas quais houve 

levantes de movimentos religiosos. A formação social das regiões se colocava como 

elemento salutar na formação do imaginário messiânico. 

                                                 
152 IBGE, censo demográfico 2000, ‘sem paginação’. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/tabulacao_avancada/tabela_gr_uf_2.1.2.sh
tm, acesso em: 2 jan. 2008. 
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Lísias Nogueira Negrão definiu “movimento messiânico” como a crença em um 

salvador que instaurará uma nova ordem de justiça, contrastando com a ordem  posta 

que é vista como iníqua e opressora.153 Assim, Negrão, quando fala em movimento 

messiânico, refere-se à atuação coletiva de um povo ou um grupo social em particular, 

que expresse o anseio de mudança social, conduzidos por valores religiosos. Maria 

Isaura Pereira de Queiroz também desenvolve conceito semelhante. Com mais detalhes, 

ela estabelece as diferenças entre os termos “messias” e “messianismo”. O messias, na 

perspectiva de Queiroz, é aquele em quem está projetado as expectativas de um grupo 

sobre o rompimento da ordem posta e vontade de instaurar uma era de felicidade 

terrestre. A crença no surgimento de uma personalidade dotada de tais características, se 

constitui o termo messianismo. Entretanto, Querioz observou que há crenças 

messiânicas que não se concretizam como movimentos. Dessa maneira, caberia outra 

definição para o termo. Assim, mais precisamente, messianismo é definido como os 

anseios de um povo numa fase de “espera messiânica”. 154 

Há uma profunda semelhança entre as condiçoes que favoreceram o 

aparecimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na 

contemporaneidade e o surgimento de diversos movimentos igualmente camponeses 

que direcionaram suas reivindicações para a posse da terra. Genuinamente, tais 

movimentos encontraram no discurso emocional-religioso o fio condutor que 

expressava sua necessidade. Portanto, conhecer os protagonistas dos movimentos que 

marcaram e tem marcado a história camponesa do Brasil faz-se necessário, 

principalmente ao percebemos que a força propulsora está no locus do sagrado e na 

manipulação dos símbolos religiosos.155 

O MST é um movimento laico com expressão religiosa. Os seus rituais, embora 

sejam compostos de elementos religiosos, constituem uma estratégia para legitimar-se 

diante do povo.156 Os dirigentes do MST adotam como método pedagógico, nas 

assembléias, ocupações, reuniões com os militantes, o potencial que os cânticos 

possuem de criar imagens e representações, que veiculam a personalidade militante 

                                                 
153 NEGRÃO, Lísias Nogueira. Revisitando o messianismo no Brasil e profetizando o seu futuro . 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v16n46/a06v1646.pdf, acesso em: 10 jan. 2007. 
154 QUEIROZ, Maria Isaura Pereira. O messianismo no Brasil e no Mundo. 2º ed. São Paulo: Alfa-
Omega, 1977, p. 46. 
155 ALCÂNTARA, Maria de Lourdes Beldi de; JUSTUS, Marcelo. O movimento dos sem terra: uma 
análise do discurso religioso . Ver eletrônica: Imaginário, USP. São Paulo, 2º semestre de 2006. 
disponível em: http://www.imaginario.com.br/artigo/a0061_a0090/a0064.shtml, acesso em 15 dez. 2006. 
156 ARRUDA, Roldão. MST promove saques, invasões e fecha estradas em nove Estados. O Estado de 
São Paulo , São Paulo, 18 de abril, 2006, caderno A, p.4.  
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como uma energia poderosa para consolidação do protesto. A ideologia do movimento 

está sempre presente nas letras, afirmando os problemas existenciais que acometem a 

“massa” que se sente atingida por um sistema político e econômico, que sustenta a 

desigualdade da vida social.157 O próprio João Pedro Stédile afirma que o termo massa 

se constitui numa estratégia de organização do movimento no imaginário militante, pois 

ele confere à multidão o sentido de unidade de causa, superando as barreiras do 

individualismo.158 

 Ora, esse discurso é suficiente para se perceber os fundamentos messiânicos que 

o MST emprega em sua política de conquista de militantes, assim como para o 

revigoramento dos que já nele militam. Podemos aqui usar as palavras de Eduardo 

Hoornaert quando analisa o movimento messiânico de Canudos, ao fazer referência a 

uma frase de ordem que impulsionou aquela grande comunidade: um “sonho cresce na 

medida da privação”.159  

No decorrer desse texto, apresentaremos pontos semelhantes que aproximam o 

MST de outros movimentos camponeses. Mas salientamos desde já a hipótese de que o 

MST em seu discurso resgata-os e neles procura se apresentar como o herdeiro 

privilegiado dessa luta que julga histórica e justa. Além disto, o MST assume caráter 

religioso em diversos de seus atos como fato agregador da força militante. Isso ocorre 

principalmente ao se colocar como movimento instaurador de uma ordem semelhante à 

pregada pela Bíblia. Nesse caso, o MST cria uma afinidade com os movimentos 

religiosos de raiz cristã de tipo pentecostal ou católico romano popular, tal como os 

movimentos camponeses anteriores também o fizeram. 

Dentre os movimentos que mostram esse relacionamento com a religião, 

enquanto cadeia de símbolos correlacionados com a autonomia da terra, está o 

Contestado (1912-1916).160 Quando se fala em Contestado, refere-se diretamente a uma 

                                                 
157 Para Maria de Lourdes Beldi de Alcântara e Marcelo Justos, há uma ênfase na organização de que 
deve ser um "movimento de massa", tanto que o setor responsável pela organização das ocupações é 
chamado de Frente de Massas . Isso sugere que o movimento pretende transcender as dimensões 
individuais de protesto e assumir-se enquanto movimento comunitário e corporativo. O movimento dos 
Sem-Terra: uma analise do discurso religioso . Disponível em: 
http://www.imaginario.com.br/artigo/a0061_a0090/a0064.shtml , acesso em: 15 dez. 2006. 
158 STEDILE, João Pedro; FERNANDES, Bernardo Mançano. Brava Gente: a trajetória do MST e a luta 
pela terra no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1999, p. 115. 
159 HOORNAERT, Eduardo. O sonho dos espaços sagrados. São Paulo: Cadernos Mais, Folha de São 
Paulo, 21/09/1997, p. 6. 
160 O contestado foi uma região localizada entre os estados do Paraná e Santa Catarina. Região que estava 
em litígio e que, portanto, não era alvo de investimentos por parte de nenhum dos dois estados. Nessa 
região, havia vários grupos que exploravam as riquezas naturais e controlavam o comercio de madeira e 
ervas. Também estava explícito o interesse de famílias que comandavam politicamente todas as 
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região que estava em litígio entre os Estados de Santa Catarina e Paraná desde meados 

do século XVIII.161 Porém no início do século XX, os camponeses foram expropriados 

do direito de viver em terras que já eram por eles cultivadas há gerações. Esses foram 

influenciados por líderes religiosos que se apresentavam como portadores de um 

mandato divino que determinava a construção da “cidade santa”, na região 

Contestada.162 

A região ficou conhecida como Contestado desde meados do século XVIII, pela 

disputa política e jurídica entre os estados sulistas: Paraná e Santa Catarina 163. A sua 

formação consistiu de pessoas que tentavam, desde o século XVIII, migrar do Rio 

Grande do Sul para São Paulo em busca de melhores condições de vida. No século XIX, 

algumas cidades haviam se desenvolvido basicamente com pessoas vindas do Rio 

Grande do Sul que construíram pequenas vilas que receberam mais tarde o status de 

cidade. Suas estruturas sociais e culturais eram perpassadas pelo latifúndio, violência e 

apadrinhamento.164  

Um fator que fez com que afluíssem pessoas para afixar residência na região foi 

a construção da estrada de ferro que ligaria o sul aos centros urbanos (1889). No caso, a 

estrada de ferro iria do Rio Grande do Sul até São Paulo. Várias empresas atuaram na 

construção do trecho dessa ferrovia e a mesma demorou mais de 15 anos para ficar 

pronta. Para construí- la, as empresas contrataram trabalhadores que provinham de 

outros estados. Também no final do século XIX e começo do século XX apareceram, 

nos dois referidos estados, companhias de exploração de madeira. Outras empresas 

também receberam grandes extensões de terra, expulsando os moradores.165 Em 1908, a 

Brazil Railway Company recebeu a concessão para construir a estrada de ferro no 

trecho entre União de Vitória e Marcelino Ramos. Como pagamento, aceitou 15 km de 

terra de cada lado da estrada. Isso na prática significou a expulsão dos antigos 

                                                                                                                                               
atividades dos moradores e por fim despontaram interesses religiosos que comandavam os 
comportamentos dos caboclos. Sobre a constituição da região, segundo Duglas Teixeira Monteiro, era 
comandada por famílias que receberam cartas de sesmarias. A relação com os camponeses  que 
trabalhavam em suas terras acontecia numa instância de violência e ameaça. Tais oligarquias obtiveram 
ainda maior poder com o advento da república, pois seus membros tornaram-se os prefeitos das cidades. 
MONTEIRO, (a) Op. cit. p.24. 
161 BOEING, Antônio. Em nome da ordem: o papel dos agentes da religião católica institucionalizada 
durante o movimento e guerra do Contestado entre 1912-1916. Tese de doutorado, Programa de pós-
graduação em ciências da religião. São Bernardo do Campo: UMESP, 2004, p. 9. 
162 QUEIROZ, Op. cit. p. 269/270. 
163 BOEING, Op. cit. p. 9. 
164 Brasil Republica. A guerra do contestado. História Net: a nossa história. Disponível em: 
http://www.historianet.com.br/conteudo/default.aspx?codigo=143, acesso em 16 out. 2006. 
165 BOEING, Op. cit. p. 59. 
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moradores.166 Também houve a Southern Brazil Lumber, empresa madeireira que 

prejudicou a sobrevivência das serralherias.  

O aumento de empresas estrangeiras e a migração de trabalhadores de outras 

regiões do país para aquela região fomentaram o aumento da pobreza, com alto índice 

de desemprego de trabalhadores braçais. Tais fatores foram determinantes para o 

fortalecimento da estrutura fundiária e sua rígida imposição sobre a vida social. As 

relações entre coronéis e trabalhadores era precária.167 

Foi assim que, com imensas extensões de terras concedidas às empresas e a 

expulsão arbitrárias dos posseiros, incluindo-se aí também pequenos proprietários de 

terra, criou-se um clima de angústia e incerteza. Alimentou-se a ânsia de justiça nos 

camponeses, que se lançaram na chamada Guerra do Contestado. Estavam postas as 

condições para um encantamento e vigor, para voltar-se contra a injustiça sofrida por 

eles. É quando surgem os movimentos religiosos com aspectos messiânico-milenaristas. 

Para Maria Isaura Pereira de Queiroz,168 toda a zona contestada se tornou terreno fértil 

para o aparecimento de profetas e messias, os quais receberam o nome de monges, 

embora fossem leigos e não reconhecidos pela Igreja Católica. No dizer de Duglas 

Teixeira Monteiro, na fase do desencantamento, surge o reencantamento do mundo.169 

O termo reencantamento é o retorno à percepção do mundo a partir de algo que 

vislumbra e atrai. Desencantamento portanto, é uma desilusão pessoal com as estruturas 

do mundo.170 Os pregadores, que se denominavam monges, conclamaram os sertanejos 

a estabelecerem redutos nos quais estariam a salvo graças à proteção de Carlos Magno e 

dos doze pares de França. Queiroz destaca que havia uma crença no retorno do exército 

encantado de Carlos Magno. Tal crença se propagava pela leitura do livro “As 

Aventuras de Carlos Magno”. Os sertanejos da região contestada se autodenominaram 

pelados; e os que não faziam parte dos redutos foram chamados peludos. Eles tinham 

um exército de 24 homens, chamados de 12 Pares de França, que cuidavam da cidade 

santa e vigiavam o templo.171 

Finalmente essas organizações soavam como ameça aos gonvernos tanto de 

Santa Catarina quanto do Paraná, fato que culminou na intervenção do exército 
                                                 
166 Id. Ibid. p. 60. 
167 Boenig, ao referir-se aos trabalhadores  rurais sempre usa o termo “caboclos”. Segundo o dicionário 
Michaelis, o verbete refere-se a caipira, sertanejo ou roceiro. (p.376). 
168 QUEIROZ, Op. cit. p. 268. 
169 MONTEIRO, Op. cit.  p. 106. 
170 PIERUCCI, Antônio Flávio. O desencantamento do mundo: todos os passos do conceito em Max 
Weber. São Paulo: Editora 34, 2003, p. 32, 34. 
171 QUEIROZ, Op. cit. p. 275. 
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brasileiro contra camponeses munidos mais de esperanças religiosas do que de 

armamentos. Segundo pesquisas, no intenso conflito entre os anos de 1912 a 1916 

foram mortos no confronto mais de seis mil pessoas tendo sido feridos mais de 10 

mil.172 E o contingente que seguiu para o confronto ocorrido durante os anos inciais do 

século XIX correspondia à metade do exército da época. E esse foi o primeiro conflito 

no país com uso de avião no bombardeio a rebeldes. 

Para além de uma questão agrária ou de exclusão social, como coloca Boenig, as 

pessoas procuravam tais redutos por correr a fama de que, por ali, se vivia uma vida 

santa. Constantes novenas, rituais, celebrações e a busca de uma graça, como a cura e 

batismo dos filhos. As festividades serviram de atrativo para os sertanejos que viviam 

uma vida monótona.173 Eles de fato acreditavam que estavam lutando numa guerra santa 

e esperavam a ressurreição iminente do monge.  

Portanto, o espaço da festa serviu para catalisar os camponeses. De igual modo, 

nos rituais pentecostais, o culto é uma festa e pode desempenhar papel semelhante nos 

assenamentos do MST. Essa característica encontra similaridade na formação do 

Assentamento Herbert de Souza, pois as atividades de resistência à polícia e a 

consequente conquista do Engenho ocasionou uma festa da qual, segundo os 

pentecetostais, o protagonista foi Deus.  

Podemos encontrar paralelo entre o movimento messiânico do Contestado e o 

MST: ambos são movimentos de massa. O Contestado, com a crença no retorno do 

exército encantado de Carlos Magno e João Maria, iria travar uma guerra santa e 

estabeleceria a monarquia. Dessa forma o reduto se tornava nao só o local de refúgio, 

mas o centro do mundo. O MST não espera necessariamente o surgimento de um 

redentor, mas resgata personalidades políticas e, através de seu discurso, tenta 

conscientizar os militantes da potencialidade de transformação de que são capazes. 

Frisemos novamente, os dois movimentos potencializam a ação dos sujeitos, que, em 

tese, realizam toda mudança necessária na construção do mundo de justiça e de 

eqüidade que ambos anseiam. Embora o Contestado tenha sempre encontrado pessoas 

sucessivas colocadas, cada um em sua época, como o emissário e salvador da condição 

                                                 
172 BOEING, Op. cit. p.10. 
173 Assim comenta Monteiro: “vários cronistas e, até mesmo, um depoente, ex-jagunço, assinalam que a 
vila santa era um lugar que atraía a juventude que ‘gosta muito de barulho, de reunião’. Outros chamam 
atenção para a tendência sempre presente entre os irmãos de, a qualquer pretexto, manifestar seu júbilo 
descarregando as armas para o alto.” MONTEIRO, Op. cit. p. 133. 
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social à qual estiveram submetidos; o MST resgata a história de personalidades políticas 

e mistifica-a na ação da coletividade.174 

Outros movimentos marcaram a trajetória dos religiosos pobres em busca de 

terras no Brasil. Os Muckers (1872-1898) é um exemplo disto: foi um movimento que 

floresceu entre descendentes de alemães no Rio Grande do Sul. Ora, os colonizadores 

alemães se organizaram no Extremo Sul. Em comunidades onde não havia acesso aos 

serviços da cidade mais proxima, São Leopoldo. Naquele cenário, João Jorge Maurer 

era procurado como curandeiro pelo povo e para ouvirem as suas prédicas. Mais tarde, 

Jacobina, esposa de João Jorge Maurer, se declarou reencarnação do Cristo que haveria 

de redimir a população de seus pecados e conduzir o povo ao céu. Com comportamento 

austero, exigia uma conduta pudica de todos os seus seguidores, dos quais escolheu 12 e 

os nomeou apóstolos.175 Negou às crianças frequentar a escola, não dialogava com 

serviços católicos ou de qualquer outra ordem, os seus seguidores não podiam ter uma 

vida de sociabilidade como freqüentar festas, beber ou dançar, além de que ordenou o 

desfecho de casamentos entre os seus seguidores. Não existia relação de tolerância entre 

Jacobina e as autoridades públicas. Num confronto direto com as tropas policiais, foi 

assassinada. A alegação para essa ação radical foram as notícias, segundo a polícia, de 

que as crianças com menos de cinco anos seriam decapitadas.176  

Um outro movimento que aponta para a apropriação de elementos religiosos a 

fim de respaldar a atuação do pobre do campo foi Canudos. Um pequeno povoado 

colocou-se contra a república e criou a própria sustentação ecônomica por meio da 

produção camponesa de seus moradores. Nesse movimento (1893-1897), a religião 

também transformou-se em ferramenta para fomentar as reivindicações. Também 

observamos tal característica nas organizações sindicalistas e movimentos de cunho 

estritamente político, nos quais os atores principais são trabalhadores rurais, como as 

Ligas Camponesas do interior de Pernambuco em 1955, e no atual MST. 

                                                 
174 Para Eliane Do mingues é possível pensar numa maior ou menor estabilidade das massas de acordo 
com as características que elas apresentem. Quando há um líder que representa a possível salvação 
desejada pelo grupo social, há menos estabilidade, pois dada a morte desse líder, há grandes 
possibilidades do movimento se dissolver, já que ele “possibilita os vínculos libidinais na massa”. No 
caso do líder assumir papel secundário no movimento, esse o caso do MST, ele representa uma idéia que 
constantemente é repassada a sua direção a outro líder, porém a ideologia do movimento perdura, já que 
“é a idéia que possibilita os vínculos entre os membros”. DOMINGUES, Eliane. Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, Contestado e Canudos: algumas reflexões sobre a religiosidade. 
Revista Memorandum, nº 8, 2005, p. 38-51. Disponível em: 
http://www.fafich.ufmg.br/~memorandum/artigos08/domingues01.htm. Acesso em, 15 dez. 2006. 
175 MONTEIRO, Op. cit. p. 294. 
176 Id. 294-295. 
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A religião sempre desempenhou um importante papel. Tanto 
como instituição, quanto como sistema de crença, aliou-se à 
estrutura e à organização social para produzir uma ideologia 
que, de fato, às vezes age como ópio, impedindo a ação política 
direta por parte do campesinato; e, em outras ocasiões, é 
reorientada para explícitas e devastadoras expressões de protesto 
social. Ela é, portanto, ao mesmo tempo um instrumento de 
controle social e um meio de mobilização.177 

 

O movimento de Canudos foi instaurado no sertão baiano e  retratado em livro 

por Euclides da Cunha, em “Os Sertões”.178 Esse movimento, segundo Queiroz, era 

composto por moradores que não encontraram outras condições de sobrevivência frente 

à seca do sertão nordestino. Canudos, nesse sentido, é muito semelhante ao atual MST 

pela configuração de componentes, embora as motivações de filiação sejam de ordem 

diversa e os seguidores de Antônio Conselheiro, seu líder, fossem vaqueiros e pequenos 

agricultores. 

 Antônio Vicente Mendes Maciel, ou Antônio Conselheiro, foi um beato que 

começou a percorrer os sertões do Nordeste após o falecimento do pai. Depois de 

realizar várias tentativas de saldar as dívidas deixadas por ele, sem sucesso, esse homem 

sofreu ao ser abandonado pela esposa, além de não conseguir emprego formal no  

magistério. Por conta disso, decidiu tornar-se um beato com discursos de reavivamento 

religioso nos interiores do sertão pernambucano, sergipano e baiano.179 Começou a 

percorrer o sertão. Muitos de seus seguidores afirmaram ser possuidores de bens, dos 

quais se desfizeram em virtude da ideologia do movimento.180 Antônio Conselheiro 

anunciava a chegada de um reino terrestre, proclamava a castidade e se opôs à 

proclamação da República de 1889. Dessa maneira, foi acusado de ser subversivo e 

ameaçar a ordem eclesial da Igreja Católica e das autoridades instituidas. 

 
A partir de então, as tensões se agravaram, registrando-se 
incidentes vários, dos quais o mais grave ocorreu em 1893. Já 
em plena República, rebelou-se Antonio Vicente contra a 

                                                 
177 Id. p. 272.  
178 Euclides da Cunha escreveu Os Sertões baseado na saga de Antonio Conselheiro e seu movimento 
religioso, fundando Belo Monte, em Canudos. O livro retrata uma visão etnocêntrica de quem está do 
lado das autoridades oficialmente instituídas na República brasileira. Ainda assim, é uma fonte salutar 
para compreensão do ethos do povo camponês que passou a seguir um líder e copia-lo no desprezo dos 
prazeres da vida social. In: FORMAN, Op. cit. p. 292.  
179 MONTEIRO, Duglas Teixeira. Um confronto entre Juazeiro, Canudos e Contestado. In: FAUSTO, 
Boris. História geral da civilização brasileira: o Brasil republicano – Sociedade e Instituições (1889-
1939) . Rio de Janeiro / São Paulo: DIFEL, 1978, cap. 2, p. 58. 
180 QUEIROZ, Op. cit. p. 207. 
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cobrança de impostos municipais em Bom Conselho (Bahia) e, 
em dia de feira, com seus seguidores e sob o espocar de 
foguetes, queimou as tábuas em que estavam afixadas os editais. 
A seguir, põe-se em marcha com seu povo, sendo alcançados em 
Massete pela perseguição de uma tropa de polícia. Travado o 
combate, as forças da ordem foram desbaratadas.181 

 

 Monteiro ainda destaca que as prédicas de Antônio Conselheiro incentivavam a 

solidariedade em contraposição à miseria vivenciada pelos pobres na falta de assistência 

do Estado. Muitos pesquisadores não perceberam Canudos como um movimento social, 

mas puramente messiânico. Sejam quais forem suas características, fato é que de toda 

região da Bahia afluíam pessoas à procura do beato, formando em Belo Monte um 

montante de pobres, em sua maioria agricultores, inflamados pelos discursos de seu 

líder, Antônio Conselheiro. 

 Monteiro destaca ainda que, diferentemente do Contestado, Canudos não se 

colocava como o centro do mundo, um lugar santo de onde discorreria a salvação. Havia 

sim uma preocupação em aglomerar as pessoas que se sentissem oprimidas pelos 

impostos da República e entendessem que, pelo sofrimento, alcançariam uma vida 

próspera, num futuro encontro com Deus.182 A Igreja Católica colocou-se totalmente 

contra tal movimento. A seguir, veremos como ela se posicionou em relação à questão 

agrária, sobretudo quando este tornou-se um assunto constante da pauta política 

brasileira. 

 Antes disso, entretanto, julgamos apropriado definir o que entendemos por 

ideologia, visto que essa palavra foi utilizada por nós para representar a convicções 

desses movimentos. Empregamo-na a partir da conceituação de Karl Mannheim, que 

entendeu a produção do pensamento numa simetria com as condições sociais efetivas na 

qual o pensamento foi produzido. Mannheim desenvolveu seus estudos no campo da 

sociologia do conhecimento e para ele ideologia é o conjunto de idéias com funções de 

legitimação da posição social que determinado grupo ocupa ou almeja.183 

 
 
 

                                                 
181 MONTEIRO, D.T. Um confronto..., p. 60. 
182 Id. Ibid. p. 68, 69. 
183 MANNHEIM, Karl. Ideologia e Utopia. 4ª ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1986, p. 82-109. 
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2.2 – Religião e movimentos camponeses reivindicatórios no Brasil 
 

 A questão agrária no Brasil é um problema que tem afetado diretamente a forma 

como os agentes religiosos têm interagido com a sociedade rural.184 Assim, os agentes 

religiosos elaboram uma imersão no campo com pretensas respostas, seja de 

apaziguamento ou de emergência de mudanças das políticas voltadas para esta 

demanda. Dessa maneira, forma-se um processo dialético de construção social da 

realidade tão bem explicitado por Berger e Luckmann, ao afirmarem que cada sociedade 

interage com o indivíduo em sua construção.185 

 As pastorais católicas voltadas para os camponeses trabalham com elementos 

simbólicos de cunho religioso. Em contrapartida, os camponeses, na ausência da 

instituição religiosa, ressignificam os símbolos ligando-os às demandas políticas que 

eles mesmos vivenciam. Nos tópicos que se seguem, veremos como se tem colocado as 

questões fundiárias aos moradores do campo. Sejam eles camponeses, fazendeiros, 

meeiros etc. Num segundo momento, tal processo relacionar-se-á aos evangélicos, sua 

imersão no campo e doutrinas, provocando o surgimento de templos protestantes e 

pentecostais na sociedade rural brasileira. O termo evangélico é empregado no texto, 

com o sentido de indicar os agentes religiosos cristãos e, entretanto não são procedentes 

da Igreja Católica. Embora Antônio Gouveia Mendonça afirme que o termo se aplica 

mais adequadamente na definição dos segmentos religiosos protestantes históricos, aqui 

ele assume um caráter mais abrangente.186 

2.2.1 Católicos e reivindicação de terras 
 

 Nesse tópico, enfocaremos a ação e o discurso da Igreja Católica em relação aos 

movimentos sociais rurais. Daremos ênfase à sua relação com as Ligas Camponesas e 

com o MST. Chamaremos a atenção para o esforço atual do MST de se distanciar 

estrategicamente da Igreja Católica, embora continue com o discurso religioso 

assimilado da Comissão Pastoral da Terra. 

                                                 
184 MARTINS, José de Souza. O poder do atraso: ensaios de sociologia da história lenta. São Paulo: 
Hucitec, 1999, 2ª ed, p. 95.  
185 BERGER, Peter L; LUCKMANN, Thomas. A  construção social da realidade: tratado de sociologia 
do conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1987, ed. 7ª, p. 87. 
186 MENDONÇA, Antônio Gouveia. O protestantismo no Brasil e suas encruzilhadas. Revista USP, São 
Paulo, nº 67, set-nov. 2005, p. 50. 
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 No Brasil, há uma crescente parcela da população que se auto-declara sem 

religião. Segundo o Censo IBGE 2000, eles seriam estimados em 12,4 milhões de 

pessoas ou uma parcela de 7,4% da população.187 Ou seja, mais de 93% da população 

brasileira desenvolve alguma prática religiosa. Dessa quantidade, 73% declararam-se 

católicos, parcela que equivaleria na época a 125,5 milhões de pessoas. Entretanto, não 

se pode falar de uma hegemonia católica no país, sem destacar o seu decréscimo 

acelerado.188 Muito embora, a maioria desta população que se diz católica, não seja 

assiduamente praticante da religião que professam. No meio rural, este distanciamento é 

ainda mais acentuado.189 

 No decorrer da colonização, tornou-se notória a coerção para imprimir nos 

novos povos colonizados a religiosidade cristã. Além disto, havia um certo 

consentimento para a dominação, resultante da internalização de um tipo de catolicismo. 

Isso foi construído cotidianamente através de relações sociais desiguais. Aos fracos era 

imposto um tipo de submissão aos colonizadores, bem como impunha-se a religião 

católica sobre as suas próprias religiões autóctones.190 

 Queiroz enfatiza que nas pequenas cidades tipicamente rurais, onde 

predominava a monocultura, o catolicismo se adaptou com traços de religiões de origem 

africana. Entretanto, Queiroz também destaca que tal característica se deu 

principalmente nos centros urbanos. Pois nas sociedades rurais houve quase o 

desaparecimento das religiões afro-brasileiras, em decorrência de que os escravos foram 

proibidos de fazerem qualquer ajuntamento, rapidamente encarado como possível 

revolta. Quanto mais distante os escravos estivessem de suas etnias, maior estabilidade 

na imposição do trabalho forçado, ganhavam seus donos, pois evitava características 

comuns entre eles. Na mistura com as religiões indígenas imperou a força católica que 

geralmente cristianizava as expressões religiosas dos povos nativos. Muito embora, 

segundo Queiroz, na Amazônia encontram-se práticas católicas embebidas em 

elementos indígenas. Todavia, esse fenômeno foi observado numa área geográfica 

limitada.191 

                                                 
187 JACOB, César Romero Et Al. Op. cit. p. 11. 
188 PIERUCCI, Antônio Flávio. “Bye bye, Brasil” – O declínio das religiões tradicionais no Censo 2000. 
Estudos Avançados, São Paulo, vol. 18, nº 52, pp. 63-74, set/dez. 2004, p. 65. 
189 QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O campesinato brasileiro: ensaios sobre civilização e grupos 
rústicos no Brasil. 2ª ed . Petrópolis: Vozes, 1976, p. 74. 
190 NOVAES, Regina Reyes. De corpo e alma: catolicismo, classes sociais e conflitos no campo. Rio de 
Janeiro: Graphia, 1997, p. 11. 
191 QUEIROZ, M.I.P. O campesinato..., p.73-76. 
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 Segundo Queiroz, dois tipos de catolicismos sempre coexistiram no país: o 

oficial e o popular. O segundo tipo só se desenvolveu em virtude da insuficiência de 

sacerdotes para todos os lugares em que a religião do colonizador se expandiu. 

Entretanto, não houve uma polarização no que concerne aos símbolos de crenças. Há 

um conjunto integrado de valores que formam os dois tipos de catolicismo. Sobre a 

composição popular, na perspectiva de Queiroz, tal catolicismo cindiu-se em dois: o 

urbano e o rústico. Este último observado nas zonas rurais, não apresentando, porém,  as 

mesmas características em todas as regiões. Queiroz confirmou que sua proliferação não 

foi homogênea nas várias regiões do Brasil, apesar da ausência de uma pesquisa 

aprofundada no assunto. Ainda assim merece, em sua perspectiva, destaque pelas 

semelhanças: 

 
Por outro lado, [os catolicismos], embora semelhantes e 
mantendo o mesmo esquema básico fundamental, os detalhes 
são diversos quando se passa de uma região para outra; as 
variações em torno de um mesmo tema também não foram ainda 
estudadas. Poderíamos elaborar uma longa lista dessas práticas: 
as penitências, as orações rústicas, as comemorações do dia de 
Reis, as festas de São João, a Semana Santa, sem falar nas 
danças folclóricas como o Bumba-meu-boi – danças que 
animam festas religiosas e profanas.192 
 

 A afirmação de Queiroz de que a ausência de sacerdotes católicos permitiu um 

caráter heterogêneo ao catolicismo, parece-nos uma leitura consagrada da religião 

católica e, portanto, um tanto quanto limitada. Voltamo-nos a Michel de Certeau que 

afirma sobre a audácia dos indivíduos em não se colocarem passivos na construção de 

seu cotidiano. Para Certeau os indivíduos reapropriam-se do espaço utilizado pelas 

técnicas da produção sócio-cultural. 193 Portanto, a existência do catolicismo rústico com 

características peculiares do ethos camponês, seus mitos e imaginário é muito mais 

resultado da capacidade dos indivíduos se sobreporem às formalidades da instituição. 

Na linguagem de Certeau são “engenhosidades do fraco para tirar partido do forte”. 194  

  Contudo, no catolicismo rústico, de acordo com as características destacadas por 

Queiroz, acontece um fenômeno bastante semelhante ao atual movimento pentecostal da 

sociedade rural brasileira. Há uma diminuição da influência do sacerdote, que é um 

agente preparado institucionalmente para reger os trabalhos e os elementos de culto, 

                                                 
192 Id. Ibid. p. 80. 
193 CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. 11ª ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2005, p. 37, 41. 
194 Id. Ibid. p. 45. 
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pois, no caso do catolicismo rústico, o festeiro é representado como o dono da festa. 

Com isso, o trabalho do padre torna-se secundário, um convidado, como os demais.195 

 A festa é um acontecimento dotado de grande importância no meio rural. 

Possivelmente a identificação do pentecostalismo com o mundo rural se assente nas 

mesmas bases. Pois o culto se constitui como festa popular, no qual o lavrador, uma 

pessoa não dotada de conhecimentos técnicos de oratória, sobressai-se pela ênfase na 

narrativa de sua experiência religiosa (testemunho). Portanto, aquele que é submisso ao 

patronato na lida diária se torna protagonista nos acontecimentos ou reuniões do grupo 

religioso. Como bem afirma Cecília Loreto Mariz, há uma mudança subjetiva no 

indivíduo, que, por causa de sua experiência religiosa, tem a sua auto-estima elevada.196  

Já no caso do pentecostalismo, o carisma não vem pelo conhecimento formal,  

mas pela intensidade da imersão religiosa do sujeito. Assim, há espaços para todos: as 

crianças oram enfaticamente numa frenética imitação dos adultos, inclusive dando 

ênfase a problemas não comuns à idade. Por sua vez, senhoras de família patriarcal, que 

outrora se submetiam totalmente ao esposo, ou até analfabetos, se sentem revestidos de 

uma nova roupagem sacra para desempenhar prédicas ‘divinas’. 

 Queiroz197 destaca em seu texto o catolicismo rústico, as relações de compadrio, 

que interliga o padrinho, o afilhado, o compadre e a comadre, redesenhando a 

solidariedade grupal. Ora, na sociedade rural estas práticas são ainda bastante comuns. 

O resultado é que indivíduos subservientes ao senhor de engenho tal como no passado 

ainda convidavam seus patrões para se tornarem padrinhos de seus filhos no batismo. 

Em troca, o patrão passava a ser responsável pelo filho do camponês. A criança 

camponesa, afilhada do patrão recebia presentes em datas especiais, possuía a 

aquiescência dos filhos do patrão e conquistava status em relação às demais crianças 

que não possuíam tal envolvimento. 

 A religião católica foi hegemônica no Brasil até o início da segunda metade do 

século XX, tanto no campo como na cidade. E principalmente nas culturas de café e 

cana-de-açúcar. Compartilhar da mesma religião, nesse caso, favorecia relações de 

afetividade entre o senhor e o trabalhador. Nesse sentido, exacerbar-se-ia a conivência 

do trabalhador com o patrão, pois assim o primeiro conquistaria a simpatia do último e 

                                                 
195 QUEIROZ, M.I.P. O campesinato... p. 84. 
196 MARIZ, Cecília Loreto. Pentecostalismo e a luta contra a pobreza no Brasil . In: CAMPOS, Leonildo 
Silveira; GUTIERREZ, Benjamin F. Na força do espírito: os pentecostais na América-Latina – um 
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teria os chamados ganhos secundários. Portanto, assimilar e naturalizar as relações 

desiguais na sociedade rural foi um papel ao qual o catolicismo se prestou em nosso 

país, privilegiando, do ponto de vista classista, as regalias do patrão.198 

 No final do século XIX e início do século XX, depois da abolição da 

escravatura, continuou-se a praticar costumes desiguais nas relações de trabalho. 

Mantiveram-se princípios implícitos de escravidão. E a religião concedeu legitimidade a 

tudo isso através das festas de apadrinhamento, que só aconteciam por meio do ritual do 

batismo da Igreja Católica. Novaes destaca que as festas religiosas reforçavam e 

estreitavam até certo nível, as relações pessoais entre trabalhadores (sejam escravos ou 

livres) e patrões. As festas eram momentos importantes para os trabalhadores que por 

um dado momento possuíam a oportunidade de aproximação de seus quase intocáveis 

patrões.199 

 No Brasil, desde a década de 1950, começou a ganhar corpo a conscientização 

dos injustiçados pelo sistema fundiário que reivindicava a aplicação de leis justas no 

campo. Nesse processo, também foi importante a participação da Igreja Católica, que 

consolidou as reivindicações estabelecendo negociações com as autoridades.200 Os 

camponeses organizaram-se e foram chamados de Ligas Camponesas. 

Segundo Joseph A. Page, os clé rigos tradicionalistas tentaram a todo custo 

identificar a Igreja Católica com os donos de terras e denunciar a difusão do comunismo 

nas cidades interioranas. Porém, os padres mais jovens entendiam que deveriam ter uma 

ação contundente em favor do trabalhador rural. 201 Foi assim que o Padre Antônio de 

Melo se juntou a Francisco Julião para articular os camponeses. O discurso de que a 

condição de pobreza vivenciada no campo deveria chegar ao fim202 culminou na reunião 

de 25 padres pernambucanos no dia 25 de julho de 1961 para discutir a organização dos 

camponeses em sindicatos.203 Também na Paraíba, quando houve a formação de 

sindicatos no início da década de 1960, vários padres utilizaram seus atributos como 

oradores para convencer os camponeses a se juntarem aos movimentos em formação.204 

Entretanto, é coerente afirmar que a Igreja, antes e durante a década de 1960, 

oficialmente se distanciou de questões sobre a posse da terra por conta da proliferação 
                                                 
198 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 11. 
199 Id. Ibid. p. 12. 
200 STEDILE, João Pedro (org). História e natureza das Ligas Camponesas. São Paulo: Expressão 
Popular, 2002, p. 8. 
201 STEDILE, Op. cit. p.103. 
202 Id. Ibid. p. 98. 
203 Id. p. 103. 
204 NOVAES, R. R. De corpo. p. 56. 
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de idéias comunistas na sociedade rural. Suas posturas e discursos oficiais, portanto, 

caminhavam no sentido de adequação às propostas do governo. Assim, a Igreja 

Católica, enquanto instituição, continuava acomodada no seu apoio aos latifundiários.205 

Antônio Carlos de Moura Ferreira argumentou que a Igreja sempre foi alinhada 

ao fazendeiro e ao usineiro, pois estes que garantiam sua prosperidade. Dessa maneira, 

destaca Ferreira, o pequeno lavrador foi visto como fiel de segunda categoria, “massa 

para encher os bancos do meio para o fundo da igreja”. Prevaleceu a idéia de que o 

camponês bom católico era o que acatava a autoridade do patrão, já que este contribuía 

diretamente para o alargamento das obras sagradas. Entretanto, alguns líderes católicos 

não compartilhavam dessa visão de que a posse da terra era um direito sagrado. 

Exemplo inicial desse posicionamento veio de Dom Inocêncio Engelke, Bispo de 

Campanha, em Minas Gerais. Ele escreveu uma carta pastoral em setembro de 1950 que 

serviu de base para posturas mais ousadas de setores progressistas da Igreja. A carta 

afirmava a necessidade de formação de líderes rurais que pudessem debater suas 

próprias questões com autoridades governamentais. Além disto, a carta instava os 

fazendeiros, requerendo, dos mesmos, posturas justas para com seus empregados. 

Posteriormente, com o Golpe Militar, os setores conservadores se colocaram contra os 

próprios colegas, combatendo a reforma agrária e contribuindo para aprisionamento e 

exílio de diversos padres.206 

Mesmo com a repressão às Ligas Camponesas a partir do golpe militar de 1964, 

a luta pela terra continuou. Fundamental para o progresso dessa luta foi o apoio de 

alguns setores da Igreja Católica, que se revelaram sensíveis às questões do trabalhador 

rural, desenvolvendo uma Pastoral da Terra e realizando conferências para discutir a sua 

ação em relação aos pobres. No caso particular da América Latina,207 como resultado do 

Concílio Vaticano II -1962/1965, surgiram a  II Conferência Geral do Episcopado 

Latino-americano, em Medellín- Colômbia -1968 e a III Conferência em Puebla- 

México – 1979. 

Nessa época começaram as atividades das Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs), que se torna ram um poderoso mecanismo de ação pastoral. As primeiras 

surgiram na primeira metade da década de 1970. O movimento cresceu, atingindo um 
                                                 
205 FERREIRA, Antônio Carlos de Moura. Atuação da Igreja junto aos trabalhadores rurais . Ensaios de 
Opinião, Dossiê: A questão agrária, Rio de Janeiro, Paz e Terra , v. 2, nº 9, 1979, p. 45. 
206 Id. Ibid. p. 42, 43, 44. 
207 MARTINS, Shirlene Marques. Processos religiosos e articulação de forças no MST: um estudo sobre 
o Assentamento Pedro e Inácio – Nazaré da Mata/PE. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social. Recife: UFPE, 2004, p. 51. 
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contingente de 100 mil núcleos em todo o Brasil.208 Daí o acerto das palavras de Wilson 

de Luces Fortes Machado: 

 
A religião está presente desde a gênese do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A origem deste 
movimento está intimamente ligada às comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs) e à Comissão Pastoral da Terra (CPTs), cuja fonte 
de reflexão surge no seio da Teologia da Libertação, de origem 
católica.209 
  

As CEBs foram fundamentais para atuação posterior do MST. Isso porque, por 

meio delas, os trabalhadores e camponeses eram conscientizados politicamente, ao redor 

de um ideal comum.210 Esse apoio contribuiu relevantemente para o surgimento do 

MST como movimento rural politizado e organizado em todo o Brasil. A Teologia da 

Libertação foi, a nosso ver, o esteio para que a Igreja assumisse esse posicionamento 

público.  

Por isso, as CEBs significaram para o cidadão comum o espaço de construção 

simbólica e interpretação religiosa da realidade. Dessa maneira, eles conceberam sua 

inserção no mundo e perceberem-se como agentes responsáveis pela construção da 

sociedade da qual participavam. Nas CEBs, estudava-se a Bíblia de forma peculiar, pois 

o texto era contextualizado para a realidade na qual estavam submetidos. Havia uma 

identificação especial com o livro do Êxodo.  

 
O Êxodo bíblico nos mostra a construção do homem por ele 
mesmo na luta política histórica. Torna-se assim, o modelo de 
uma salvação não- individual e privada, mas comunitária e 
pública, na qual o que está em jogo não é a alma do indivíduo 
enquanto tal, mas a redenção e a libertação de todo um povo 
escravizado. O pobre, nessa perspectiva, não é mais objeto de 
piedade ou de caridade, mas, como os escravos hebreus, o ator 
de sua própria libertação.211 

 

 Desse modo, as pessoas faziam uma identificação de suas vidas enquanto 

trabalhadores camponeses, com o povo hebreu. Por aquela ótica, ambos foram 

expropriados do direito de uma vida digna, sendo escravizados pelos detentores do 

poder. Essa metodologia pedagógica foi eficiente, pois engendrava nos camponeses uma 

reivindicação movida profundamente pela convicção do ato. Ora, esse fato foi 
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209 MACHADO, Op. cit. p.7. 
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importante para entendermos como o discurso revolucionário do MST se alimentou das 

condições reais de existência do militante.  Portanto, o discurso religioso foi uma 

ferramenta ideológica para conservação do capital humano nos processos de resistência 

ao latifúndio. 

 Para Peter Berger a sociedade é criada pelos indivíduos, mas, uma vez criada, 

passa a retroagir sobre eles.212 A sociedade organiza o cosmo e desenvolve estruturas 

que dão plausibilidade aos atos dos indivíduos. A religião ocupa um papel importante 

nessa atividade normatizadora da vida. Segundo Berger o cosmo sagrado emerge do 

caos e subsiste à medida que o contraria. Daí entende-se porque foi tão propício 

desenvolverem-se aspectos religiosos entre grupos de camponeses. No MST, 

percebemos que a religião é a tentativa de romper com a ordem esmagadora da qual se 

sentem vítima, e relocar-se no mundo, dessa vez organizados por valores sagrados 

dando, um sentido completo para suas vidas. Berger assim comenta: “o cosmos sagrado, 

que transcende e inclui o homem na sua ordenação da realidade, fornece o supremo 

escudo do homem contra o terror da anomia.”213 

 Essa característica da religião explica a busca dos fundamentos religiosos nos 

movimentos sociais. Isso é perceptível em particular no MST tanto por parte de sua 

liderança quanto entre os militantes de base. É a linguagem religiosa que absolutiza o 

protesto, traz convicção aos atores e organiza os seus sentimentos de forma que labutam 

insistentemente por uma nomização da sociedade na qual se sintam incluídos e possam 

ter acesso ao mundo externo dialogando simetricamente com o mundo interior.214 

 Portanto, há uma estrita e quase identitária relação entre o MST e religião. O 

próprio bispo Tomás Balduíno215 em depoimento, sobre o surgimento da CPT,216 

salienta que a proposta de uma pastoral da Igreja Católica para os trabalhadores rurais 

nasceu num momento de expansão do capital no campo e massacre dos camponeses. A 

experiência foi tão expressiva que em 1980 foi realizado pela Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), uma Assembléia Geral do episcopado brasileiro, quando se 

aprovou o documento “Igreja e os problemas da terra”. Numa de suas diretrizes, o 

documento afirmava: 
                                                 
212 BERGER, Op. cit. p. 26. 
213 Id. Ibid. p. 40. 
214 Id. p. 36. 
215 Dom tomas Balduíno, tem 78 anos de idade, natural de Goiás, é Frei Dominicano. Foi bispo diocesano 
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216 BALDUÌNO, D. Tomás. A ação da Igreja Católica e o desenvolvimento rural. Estudos Avançados. São 
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Apoiamos os esforços do homem do campo por uma autêntica 
Reforma Agrária. (...) Apoiamos igualmente a mobilização dos 
trabalhadores para exigirem a aplicação e/ou reformulação das 
leis existentes, bem como para conquistar uma política agrária, 
trabalhista e previdenciária que venha ao encontro dos anseios 
da população.217 

 

 D. Tomás Balduíno relaciona, ainda, a ação da CPT com a parábola do bom 

samaritano. Para ele, a lição maior desse ensinamento foi erguer aqueles que precisavam 

de ajuda para que, futuramente, estes pudessem realizar o mesmo ato por outros caídos 

no caminho. Aqui temos um discurso que envolve a pretensão de levar o movimento a 

assumir sua própria identidade. Todavia, essa entrevista foi publicada em 2001, isso é, 

alguns anos após o surgimento de um movimento camponês denominado MST. Esse 

movimento cultivou aspectos de autonomia em relação à Igreja. Não sabemos se, no 

início do movimento, esse tênue afastamento do MST com a Igreja Católica foi previsto 

pela última. Na fala do bispo, a força de mobilização que atualmente o MST apresenta é 

conseqüência das ações da Igreja nas bases do movimento.218 Em outras palavras, para 

D. Balduíno, foi devido ao apoio da Igreja que o MST se mantêm organizado, atuando 

como movimento de resistência à situação agrária brasileira. No entanto, mesmo tendo 

surgido como ação direta de camponeses, o MST mantêm o discurso religioso e 

alimenta-se de uma mística cuja matriz é a correlação com movimentos bíblicos - o 

êxodo - e outros modernos nacionais - as Ligas Camponesas, o Contestado, Canudos. 

 É necessário explicitar que o MST não declarou oficialmente o seu afastamento 

da Igreja Católica. O que chamamos de autonomia deste movimento, refere-se ao fato 

de que o contingente de trabalhadores rurais, que se julgam expropriados de cultivar a 

terra, organiza-se e assumem uma identidade corporativa que não passava mais pelo 

viés da Igreja Católica. Isto é, embora a base inicial fosse composta pelos militantes da 

CPT, não era mais a liderança religiosa que assumia as reivindicações. Os próprios 

trabalhadores compuseram um movimento permanente de reivindicação de reforma 

agrária desde 1984, no Primeiro Encontro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

 O MST, na forma em que se apresenta atualmente, apareceu num momento 

posterior ao surgimento da CPT. Com o apoio declarado desta à causa do trabalhador 

rural sem terra, houve uma seqüência de ocupações de terras em 1979, culminando no 
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que hoje conhecemos como Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Em 1979, 

índios Kaingang, reivindicavam a posse legitima de suas reservas, em Nonoai (RS). 

Foram expulsos das terras cerca de três mil famílias de colonos. Dessa maneira, o 

governo federal, juntamente como o estadual, iniciou um projeto de transferências das 

famílias para áreas ociosas do Mato Grosso; porém, 500 famílias não quiseram sair do 

estado e reivindicavam assentamento próximo.219 Inicia-se o processo de reivindicação 

de terras, que logo se tornaria um fenômeno em diversas partes do território nacional. 

Parte das famílias ficou acampada nas proximidades do próprio município. Outras, sem 

garantia de resolução imediata de seu problema, ocuparam a Fazenda Sarandí, não 

obtendo sucesso. Essa área havia se tornado uma reserva ecológica, o que fez com que a 

ocupação não fosse tolerada pelo poder executivo, que expulsou as famílias da 

reserva.220  

 Nesse momento, começou a acontecer uma organização entre pessoas sem terra. 

Com a ajuda dos acampados e militantes da CPT, eles realizaram assembléias e 

formalizaram uma proposta clara de reforma agrária, enviada ao governo do estado. 

Segundo Mitsue Morissawa, elaborou-se um abaixo-assinado, reivindicando do governo 

o assentamento nas Glebas Macali e Brilhante, que pertenciam à antiga Fazenda 

Sarandí. Caso não fossem atendidos, haveria ocupação da terra.221 Como o governo não 

respondeu dentro do prazo estipulado de 30 dias, a ocupação aconteceu.  

 
Na noite de 6 de setembro, diversos caminhões e veículos 
transportando 110 famílias sem terra entraram na Macali, onde 
em pouco tempo montaram acampamento. Como haviam 
decidido nas reuniões, assim que chegaram à terra fincaram uma 
cruz, símbolo da conquista e colocaram sobre ela a bandeira do 
Brasil. Era madrugada de 7 de setembro, dia da pátria e se lutava 
pelo direito de trabalhar.222 

  

 A esse ato político seguiu-se a ocupação da Fazenda Anoni, também em Sarandí, 

culminando numa proliferação de ocupações de terras em todo o Brasil. Assim 

percebemos que desde o início houve uma participação efetiva da CPT, inclusive 

cristianizando o movimento. Isto é, a cruz foi o símbolo da conquista e que inspirava 

vitória.  A cruz passou a fazer parte da identidade militante do MST. 
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 Desse marco inicial, eclodiram em todo território nacional reivindicações pela 

terra. Em Santa Catarina, com a ocupação de um latifúndio por 350 famílias, houve 

confronto com jagunço e exército em 1980. Nesse momento, a CPT foi presença 

fundamental. No estado do Paraná, a ação dos sem terras, começou com a ocupação de 

uma fazenda chamada Anoni, no município de Marmeleiro, no ano de 1982. Entretanto, 

já havia organizações de camponeses nesse Estado: Movimento dos Agricultores Sem 

Terra do Estado do Paraná (MASTRO) e Movimento dos Agricultores Sem Terra do 

Sudoeste do Paraná (MASTES). Posteriormente, essas organizações passaram a integrar 

o MST. 

 Igualmente aconteceu em São Paulo e paralelamente no Mato Grosso do Sul. 

Ocupações e protestos realizados com o apoio da CPT, organizando os trabalhadores e 

dando suporte político e material para realizarem seus protestos. Enfim, percebemos que 

desde o ato fundador do MST, a religião assumiu sua face contestadora. Shepard 

Forman escrevendo sobre o papel da religião nos movimentos camponeses na história 

do Brasil, afirma o fato de que a religião sempre desempenhou um papel central na 

consistência da ideologia.223 Mesmo que a religião revele essa dupla faceta, ora se 

apresentando conservadora da ordem e ora aparecendo como catalisadora de protesto, no 

caso do MST, ela foi imprescindível na construção de seu discurso. Embora a Igreja não 

esteja mais ativa nas bases, esse discurso continua revestido de conceitos religiosos, 

produzidos muitas vezes no próprio cotidiano para unificar o movimento, dotando os 

militantes de uma maior conscientização. A religião aparece como um conjunto de 

representações que povoa o imaginário dos militantes.224 

 Algumas questões exigem reflexão: se a Igreja Católica esteve presente nas 

origens do MST e se a interação com o mesmo sempre angariou ao movimento 

benefícios, por que então o MST deixou de viver a sombra da Igreja? Por que o 

movimento camponês fundou o MST que sequencialmente tomou uma atitude de 

autonomia institucional, não permitindo que a Igreja continuasse estabelecendo as 

diretrizes ao movimento, visto que ela possuía a abertura às instâncias de poder? Por 

outro lado, por que o movimento, embora esteja agindo sem uma pedagogia eclesiástica, 

continua usando o discurso religioso? 

 Respondendo sobre o afastamento da Igreja Católica, observamos que isso não 

aconteceu de forma unilateral. Era a CPT quem organizava as assembléias nacionais 

                                                 
223 FORMAN, Op. cit. p. 272. 
224 HOURTART, Op. cit. p.23. 
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com os sem terra, mas, de forma autônoma o MST organizou em 1984 o Encontro 

Nacional dos Trabalhadores Sem Terra. Essa data é considerada pelo MST o dia oficial 

de fundação do movimento. Consideramos ainda que a Igreja Católica nunca esteve 

oficialmente a favor das ações dos trabalhadores rurais sem terra. Segundo Shirlene 

Marques Martins, os padres e bispos que agiam a favor da CPT eram denominados de 

grupo-não-grupo. Fica evidenciada a autonomia desse grupo em relação à postura 

oficial da Igreja.225 Nos primeiros anos da década de 1980, o Vaticano desarticulou o 

setor da Igreja que apoiava a Teologia da Libertação (base da CPT e CEBs). Outros 

bispos, de tendência conservadora, foram nomeados, à medida que os mais antigos se 

aposentavam. Fato que culminou na desarticulação das estruturas pastorais estabelecidas 

pelos seus predecessores.226 

 Esta mudança na Igreja mostrou que sua atuação seria mais no sentido de manter 

uma atitude diplomática com as forças governamentais, e, com isso, manter uma atitude 

pacífica. Porém, por trás dessa opção, podia estar oculto o enfraquecimento de sua 

postura profética de contestação. Ainda assim, não fazendo uma análise doutrinária, 

constatamos que, nesse momento, ela se apresenta na segunda vertente de que discorre 

Forman: não mais engajada ao movimento e sim mantenedora da ordem posta. 

No VI Encontro Intereclesial das CEBs foi publicada uma declaração assinada 

por 49 bispos progressistas, apoiando a ocupação, mas insistindo em seu caráter 

pacífico.227 A partir daquele momento, de uma maneira lenta, mas perceptível, foi-se 

aprofundando a separação dos bispos em relação à ação política adotada pelo MST.  

 

O MST se constituiu como movimento independente – e muito 
zeloso de sua independência, secular e não confessional. Isto é, 
aberto a católicos e protestantes, crentes e não crentes, embora é 
necessário dizer que estes são raros no meio rural e se 
encontram sobretudo, entre os numerosos militantes políticos 
urbanos que cooperam com o MST. 228 

  

                                                 
225 Para Martins, esse grupo designava a fragmentação da Igreja Católica em relação ao engajamento da 
instituição com a sociedade, sobretudo nas questões agrárias. MARTINS, Shirlene Marques. Processos 
religiosos e articulação de forças no Movimento dos Trabalhadores rurais Sem Terra (MST): um estudo 
sobre o Assentamento Pedro e Inácio / Pernambuco. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social. Recife: UFPE, 2004, p. 55. 
226 Id. Ibid. p. 63. 
227 LÖWY, Michel. Orígenes sócio-religiosos del Movimiento de Trabajadores Rurales Sin Tierra del 
Brasil. Disponible em: http://www.nodo50.org/americalibre/anteriores/20/lowy20.htm, acesso em 16 out. 
2006. 
228 Id. Ibid. A tradução deste trecho foi do próprio pesquisador. 
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 No caso do MST, desde o I Encontro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em 

1984, em Cascavel, no Paraná, assume a frente na ocupação. Assim passa a liderar os 

protestos sem colocar a CPT como responsável pelos atos. Nesse sentido afirmamos que 

o MST migra da tutela da Igreja Católica e passa a assumir uma posição autônoma. 

Entendemos aqui autonomia a partir do conceito de Paulo Barrera Rivera, que qualifica 

o sujeito ou grupo como autônomo à medida que este tem a capacidade para se 

autogerir. Isto é, quando o sujeito organiza e administra seus assuntos, sob condições 

específicas e dentro de certos limites.229 Podemos afirmar, portanto, que o MST se 

tornou autônomo porque estabeleceu os métodos e regras próprias, que julgou propícios 

ao seu desenvolvimento. Para Rivera, autonomia e secularização estão relacionadas, 

pois a última favorece o aparecimento da primeira. Assim, o MST se secularizou; houve 

uma desvinculação da instituição religiosa, porém, continuou havendo uma constante 

afirmação do discurso religioso. 

 Dessa maneira, ocorreu um gradativo envolvimento de outros grupos religiosos e 

não-religiosos, fato que enriqueceu cultural e simbolicamente o discurso do movimento. 

Daí a suposição de que o MST continuou usando o discurso religioso como uma 

poderosa ferramenta em seus atos políticos, justamente porque a religião é integrante do 

imaginário dos sujeitos militantes. Nesse sentido, seu discurso não representou um 

florescimento religioso, mas uma estratégia política intencionalmente aplicada para este 

fim. Ainda assim isto se circunscreve de um ponto de vista do articulador político, da 

liderança. Por parte dos camponeses, a religião é um meio eficaz de conferir direito de 

protesto. José Américo Dinizz denominou esse fenômeno como uma cooperação 

criativa, pois une as aspirações tanto dos sem terra quanto do MST. 230 

 Com isso, é necessário apresentar o conceito de secularização. Segundo Peter 

Berger secularização é “o processo pelo qual setores da sociedade e da cultura são 

subtraídos à dominação das instituições e símbolos religiosos”. 231 Porém relacionando 

esta constatação com o movimento rural camponês denominado MST, percebemos que 

o nível de secularização é alto. Embora o MST tenha nascido no bojo da Igreja Católica 

e haja fundamentos religiosos que ampare sua atuação, está respaldado essencialmente 

                                                 
229 RIVERA, Paulo Barrera. Tradição, transmissão e emoção religiosa: sociologia do protestantismo 
contemporâneo da América Latina. São Paulo: Olho Dágua, 2001, p. 117. 
230 DINIZZ JR, José Américo. Religião e MST: estudo dos batistas da Congregação Monte Sião no 
assentamento ‘Antônio conselheiro II’ na região do Pontal do Paranapanema . Dissertação de Mestrado, 
Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião. São Bernardo do Campo: UMESP, 2007, p. 63.  
231 BERGER, Peter. O dossel sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São Paulo: 
Paulinas, 1985, p. 119. 
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numa idéia política de democratização da terra. Ou seja, intenção explicitamente 

ideológica. Portanto, secularização não significa necessariamente um abandono da 

linguagem religiosa, mas, nesse caso, uma instrumentalização racional dessa linguagem 

para atrair e fortalecer as bases do movimento.  

2.2.2  Evangélicos e reivindicação de terras 
 

 Apontado como movimento que antecedeu ao MST, as Ligas Camponesas foram 

um bom exemplo de como alguns camponeses evangélicos se inseriram na luta pelo 

direito à terra sem pressupor a subjugação do fazendeiro. No caso de Galiléia, como já 

foi mencionado detalhadamente, havia 150 famílias que viviam do arrendamento do 

Engenho, na produção de cultura de subsistência. José Hortêncio da Cruz, trabalhador 

do Engenho Galiléia e um dos foreiros, era de origem protestante.232 Entretanto, em 

momento algum, segundo o relato do documentário de Eduardo Coutinho, “Cabra 

Marcado para Morrer”,233 ele se recusou a lutar por seus direitos. Assim como João 

Pedro Teixeira, também protestante, foi o fundador da Liga de Sapé e assassinado por 

seus ideiais políticos. Segundo Novaes, um comportamento austero e abnegado foi 

imposto pelas instituições religiosas aos fieis que participavam das ligas.234 Entretanto, 

                                                 
232 Novaes destaca que não se sabe com precisão a qual religião João Pedro Teixeira pertencia. Sua esposa 
Elizabeth já afirmou que ele era assíduo freqüentador da Igreja Evangélica Presbiteriana, mas tal 
informação se confunde com outras posteriores que afirmam a adesão de João Pedro à Igreja Batista e em 
outros momentos dizem que ele participava da Igreja Assembléia de Deus. NOVAES, R.R. De corpo..., p. 
74. 
233 Este foi um documentário dirigido por Eduardo Coutinho, baseado na vida de João Pedro Teixeira, 
trabalhador de uma pedreira próximo a Sapé na Paraíba. Foi como trabalhador da pedreira que participou 
da organização de um sindicato que reunia a categoria de trabalhador à qual fazia parte. Essa organização 
trouxe a João Pedro vários desafetos. Após migrar ao Rio de Janeiro, sem emprego e na tentativa de 
conseguir um, retornou a Paraíba e instalou-se juntamente com Elisabeth Teixeira, sua esposa, na 
propriedade do pai dela. Em 1956, João Pedro fundou em sua casa a Associação de Trabalhadores em 
Sapé. Tal associação foi dissolvida pelo proprietário que, num movimento corporativo, negou emprego a 
João Pedro e espalhou os trabalhadores na base da ameaça. Em 1958, juntamente com autoridades locais, 
foi fundada a Associação de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas de Sapé. Por fim com ações 
afirmativas do direito dos camponeses, João Pedro Teixeira foi assassinado em 2 de abril de 1962, com 
três tiros de fuzil, aos 44 anos de idade. Sua trajetória é relatada no documentário que foi impedido de ser 
gravado, pelos militares em 1964. Numa viagem da Caravana da União Nacional dos Estudantes 
(conhecida como Univolante) pelo Brasil, que pretendia discutir as reformas universitárias, Eduardo 
Coutinho chegou à Paraíba duas semanas após a morte de João Pedro, em pleno movimento de protesto 
contra o acontecido. Um movimento que mobilizou cinco mil camponeses. O filme, se não fosse 
interrompido pelos militares, seria produzido pelo Centro de Cultura da Universidade de São Paulo em 
associação com o Movimento de Cultura Popular de Pernambuco. Em fevereiro de 1981, 18 anos após a 
intervenção e proibição da gravação do filme, Eduardo Coutinho volta ao Engenho Galiléia (lugar da 
gravação do filme), e termina o longa-metragem, dessa vez com depoimentos dos trabalhadores que 
participaram efetivamente tanto na história de luta de João Pedro Teixeira, como  do relato de como se 
processou a vida dos camponeses no período de ditadura. O filme foi apoiado pela produção Globo 
Vídeo. 
234 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 76-77. 
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a nossa pesquisa se complica quando tentamos nos referir a instituições religiosas que 

historicamente se posicionaram a favor da classe marginalizada. Nesse caso, nenhum 

estudo comprovou que, nas Ligas Camponesas ou no MST, alguma instituição 

eclesiástica tenha assumido postura a favor do movimento. Geralmente a militância de 

religiosos acontece de maneira individualizada. Porém, logo após o encerramento do 

conflito, tais instituições religiosas se instalam com algum tipo de trabalho assistencial. 

 No Engenho Galiléia, os foreiros fundaram a Sociedade Beneficente dos 

Defuntos, alegando que não possuiam sequer caixão para sepultar seus mortos. Segundo 

o documentário, aquela associação camuflou os motivos causticantes que incomodavam 

a comunidade de trabalhadores do campo. Graças a isso, poderiam discutir as demandas 

necessárias às suas condições de arrendatários do engenho. Sabendo que a associação 

não se destinava  puramente ao que dizia o nome, o dono do engenho decidiu pela 

expulsão de todos os moradores. 

As ligas surgiram graças à convicção religiosa de muitos de seus líderes. Mas 

esses exemplos evidenciam a atitude individual nos atos de cada agente que se viu 

afetado por uma situação de injustiça. Essa atitude de engajamento, segundo Oneide 

Bobsin, contextualizando o caso contemporâneo do MST, é gerador de tensão nas 

comunidades cristãs protestantes, até porque “as necessidades individuais falam muito 

mais alto do que a ideologia”.235 Essa percepção se deve ao fato de muitos indivíduos 

não se sentirem amparados ou compreendidos em suas comunidades religiosas. Nesse 

cenário, em que as suas necessidades básicas não são atendidas, eles rompem com as 

lideranças, lidando de maneira prática com a mística e o sonho. 

 A Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), desde a década 

de 1970, discute questões relacionadas à responsabilidade social. No XI Concílio Geral 

da IECLB, em Joinville, em outubro de 1978, foi aprovado um documento intitulado 

“Nossa Responsabilidade Social”, destinado a orientar o trabalho catequético em suas 

comunidades. O texto admitiu que os luteranos estavam omissos em sua missão em 

favor do próximo, reafirmando o compromisso de fé entendida que a vontade de Deus 

para o indivíduo compreende trabalho e saúde, cultura, convivência e liberdade. Tudo o 

que se opõe a tais propósitos como infração dos direitos e o empobrecimento da 

população em conseqüência do excesso e abuso de poder, são intransigências que, 

segundo esse documento, constituem-se um pecado contra Deus. Portanto, a IECLB 

                                                 
235 STEFANO, Marcos; FAGGION, H. Guther; HEBMULLER, Paulo. Guerra Santa no Campo e na 
cidade. Eclésia, São Paulo, ago. 2003, p. 44. 
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colocou-se contrária ao sistema, sugerindo aos órgãos governamentais  meios que 

propiciassem o desenvolvimento harmônico da sociedade. 

 Nesse documento, no capítulo dois, os luteranos afirmavam ainda: 

 
...onde a consciência acusa, o evangelho levanta a voz profética 
para chamar ao arrependimento, à libertação e à mudança 
radical (Mc. 1:15). O evangelho é o próprio Jesus Cristo que 
sofreu para libertar o homem pecador (Lc. 4:18-21). Em sua 
cruz, confessamos a ação de Deus (I Cor. 1:18-25). Por isso, 
também hoje não conseguimos ver Deus no progresso, mas sim 
naqueles que são por ele triturados; não no poder, mas naqueles 
que são por ele abatidos; não no dinheiro, mas naqueles que não 
tem como comprar o elementar para suas vidas (Mc. 8:34-38). 
Assim, a neutralidade se nos torna impossível (Rm. 12:9-21). 
Somos chamados a tomar partido.236 

 

 A constatação dessa realidade levou os luteranos a uma premente defesa da 

reforma agrária no Brasil. Pois, de acordo com o documento, havia uma notória situação 

de injustiça e de “pecado na esfera social” frente a qual não poderiam se omitir. Mais do 

que uma ação meramente assistencial para eles o desafio se constituía no 

estabelecimento de uma ação pública e transformadora. Para tanto, proclamavam a 

necessidade de um empenho coletivo, juntamente com outros parceiros que lutam pela 

mesma causa: Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (CONIC), Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e Comissão Pastoral da Terra (CPT). 

 Já no Concílio Geral de outubro de 1990, em Três de Maio, no Rio Grande do 

Sul, a IECLB insistiu na temática de que a igreja deveria se empenhar pela reforma 

agrária. Daí rapidamente o tema conseguiu apoio nas comunidades e cartilhas que 

tratavam tal assunto foram a elas encaminhadas, visando aumentar a consciência da 

situação agrária e social no Brasil. Assim, a IECLB colocou em sua agenda a reforma 

agrária como questão prioritária para discussão: “Há um imperativo ético a ser 

cumprido e uma responsabilidade coletiva a ser atendida. A situação fundiária vigente 

no país fere a ambos”.237 

 Leonildo Silveira Campos, ao analisar a presença dos evangélicos nas questões 

sociais, aponta a IECLB como uma exceção. Campos argumenta que talvez isso se dê 

por causa da média de adeptos da Igreja Luterana  (chamaremos de luteranos) residentes 

                                                 
236 Igreja Evangélica de Confissão Luterana No Brasil. Intercessão pela ética e Integridade na política e 
na vida pública de nosso país. Disponível em: http://www.ieclb.org.br/noticia.php?ger=1&id=7617, 
acesso em: 20 set. 2005. 
237 Carta Pastoral, IECLB nº16462/91, seção 3. 
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na zona rural brasileira, que está acima da média das demais religiões protestantes, 

inclusive das religiões pentecostais. Baseando-se em dados do Censo 2000, do IBGE, 

ele registra que 35,8% dos luteranos vivem no campo, contrastando com 7,92% dos 

batistas, 14,87% dos adventistas, 7,8% dos presbiterianos, 4,58% dos metodistas e 

13,4% de pentecostais. 238 

 A Igreja Metodista também elaborou um documento sobre a questão da terra no 

Brasil, intitulado “Diretrizes para ação missionária na questão da terra”,239 apontando os 

caminhos a trilhar no cumprimento de sua missão de evangelização. Ligado a esse 

documento, há outros que também cent ralizam suas reflexões na ocupação fundiária do 

país: 

a) Pastoral Metodista do Agricultor – projeto de assistência técnica e agrícola nos 

assentamentos e acampamentos do MST e outros movimentos que respondem por uma 

questão fundiária. 

b) Ministério de Ação Popular e Pastoral da Unimep – projeto voltado aos 

assentamentos e acampamentos no Estado de São Paulo. São trabalhos de assessoria 

técnico-agrícola, projetos alternativos para aumentar a renda familiar e apoio pastoral, 

educacional e de convivência. 

c) Fórum Regional de Reforma Agrária e Justiça no Campo – espaço de reunião de 

lideranças dos acampamentos e assentamentos, líderes de igrejas e movimentos 

sindicais para elaboração de atividades comuns. 

 Já a Igreja Batista aparece no Censo Demográfico como o terceiro maior grupo 

religioso do Brasil. Classificada no grupo de Igrejas Evangélicas de Missão, dentre o 

seu grupo é a maior. Segundo César Romero Jacob et alli, de um total de 8,4 milhões de 

evangélicos de missão, os batistas correspondem a 37,1%.240 A Convenção Batista 

Brasileira aprovou um documento que expõe a preocupação dos batistas com a ação 

social. Esse documento, intitulado a “Ação Social dos Batistas”, procura compreender a 

filosofia, objetivos e fundamentos da ação social, colocando como seu objetivo geral 

propiciar condições para realização integral da pessoa. Toda a sua fundamentação está 

respaldada na percepção de que o ser humano é um ser relacional e urge conduzi- los aos 

“propósitos do Reino de Deus”. Na perspectiva do documento, a miséria social que 
                                                 
238 CAMPOS, Leonildo Silveira. Protestantismo brasileiro e mudança social. In: SOUZA, Beatriz M; 
MARTINO, Luiz Mauro Sá. Sociólogos da religião e mudança social. São Paulo: Paulus, 2004, p. 122. 
239 CHAVES, Odilon Massalar (org.). Diretrizes para a Ação Missionária na Questão da Terra. Igreja 
Metodista/Colégio Episcopal. São Paulo: Cedro, 2000. documento nº11, p. 18-29. 
240 JACOB, César Romero; HEES, Dora Rodrigues; WANIEZ, Philippe; BRUSTLEIN, Violette. Atlas da 
filiação religiosa e indicadores sociais no Brasil. São Paulo: Loyola, PUC-Rio, CNBB, 2003, p. 71. 
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assola o país desafia cada pessoa, bem como as igrejas enquanto instituição, a 

assumirem uma responsabilidade social. Nessa declaração social os batistas afirmam 

como propósito geral: 

 
2- transformar a sociedade e suas estruturas (grifo nosso) por 
meio da: a) força da proclamação do evangelho e do 
testemunho; (...) c) participação nas reformas das estruturas 
necessárias à evolução social, moral, educacional e econômica 
da população; (...) f) utilização dos meios de comunicação em 
geral para opinar sobre questões significativas relativas à ação 
social, buscando assim, influir na opinião pública, tornando 
assim conhecido o pensamento dos batistas.241  

 

 Fica claro nesse documento uma preocupação com uma ordem social que se 

baseia nos direitos fundamentais do indivíduo garantidos na Constituição Federal. 

Embora esse documento declare a necessidade de uma ação contundente para mudanças 

das estruturas sociais, na prática, tivemos dificuldade em constatar uma ação política 

abrangente da Igreja Batista. Entretanto, há um engajamento nas questões agrárias, mas 

isso ocorre por meio de pessoas que se auto-declararam praticantes dessa confissão, mas 

não representam suas igrejas nessas discussões. 

 Dinizz Jr, ao pesquisar o comportamento dos batistas assentados graças à 

militância do MST, no Assentamento Antônio Conselheiro II,242 na Região do Pontal do 

Paranapanema, no estado de São Paulo, destacou que o objetivo de sua pesquisa foi: 

“buscar pela forma como esses assentados batistas vivenciam a sua fé, costumes e 

crenças, sonhos e ideais, sempre procurando tecer relações que nos permitissem melhor 

avaliar a forma como os mesmo compreendiam e comunicavam sua fé enquanto 

assentados do MST.”243 

 Nós também temos observado que a religiosidade desenvolvida nos 

assentamentos é peculiar ao conjunto de situações sociais que configuram a vida dos 

                                                 
241 Declaração de Ação Social Batista. Disponível em: www.convençãobatistabrasileira.com.br, acesso 
em: 16 out. 2006. 
242 Segundo Dinizz Jr, a história do Pontal do Paranapanema sempre foi marcada por conflitos entre 
camponeses expropriados ou subalternamente tratados pelos empregadores, grandes proprietários de 
terras. A ocupação aconteceu no dia 13 de maio de 1996 com uma média de 1700 famílias. A data do 
assentamento não é clarificada no decorrer do texto de Dinizz. Somente especifica a quantidade de 
famílias que finalmente foram assentadas (65 famílias). Porém não deixa claro, a razão da redução tão 
drástica do número de famílias ocupantes e do número de famílias assentadas. DINIZZ JR, Op. cit. p. 86-
87. 
243 DINIZZ JR, José Américo. Religião e MST: estudo dos batistas da Congregação Monte Sião no 
assentamento ‘Antônio conselheiro II’ na região do Pontal do Paranapanema . Dissertação de Mestrado, 
Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião. São Bernardo do Campo: UMESP, 2007, p. 19. 
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militantes sem terra. Isso implica em afirmar que em muitos aspectos essa religião é 

autônoma e diferencia-se da instituição igreja. Até surgir um processo de 

institucionalização da religião nos assentamentos, os próprios sem-terra tomam a 

iniciativa de congregar-se em reuniões periódicas, a fim de realizar suas atividades de 

rotina religiosa de antes. Tais reuniões são dirigidas por leigos e, segundo a pesquisa de 

Dinizz, a temática gira em torno da questão da terra como dom de Deus aos pobres.244 

Além disso, Dinizz também constatou que, na concepção dos assentados batistas do 

Assentamento Antônio Conselheiro, permanece a idéia de que o Estado e seus 

governantes são constituídos por Deus.245 Ou seja, como muitos se converteram após 

serem assentados, a igreja desfavorece a articulação em torno dos ideais do MST. Pois, 

acomodam-se a uma vida de espera: espera pela ajuda dos governantes e de Deus, não 

concebendo sua inserção contundente, na sociedade, como resultante de um ato 

aprovado por Deus.246 

 Dinizz, a partir da fala dos assentados batistas, deduz que todos eles são 

defensores dos ideais do MST, mas mantêm uma visão diferenciada acerca da ação do 

movimento. Por outro lado, Dinizz aferiu que a liderança batista do Assentamento 

Antônio Conselheiro assume o princípio da não-violência. Isso porque a liderança 

batista considerava os atos do MST como violentos e inconseqüentes.247 Percebemos 

aqui um ponto de tensão entre instituição religiosa e engajamento político individual. A 

instituição se posiciona de maneira conservadora, enquanto os sujeitos religiosos são 

inclinados para uma ação intensa no MST, justamente porque o consideram como 

resposta às suas demandas práticas. A palavra que Dinizz encontrou para conceituar a 

relação identitária do ser batista e ao mesmo tempo ser militante do MST foi 

                                                 
244 Id. Ibid. p. 64. 
245 Sobre a inserção Batista no Assentamento, Dinizz afirma que esta aconteceu de modo peculiar. 
Embora tenham a intenção de difundir a fé evangélica, ou seja, objetivo estritamente missionário, não foi 
por uma deliberação de uma Igreja reunida em assembléia decidiu abrir uma congregação no 
Assentamento. Dinizz relata que o templo batista foi construído no assentamento após a conversão de 
Sidnei Silvério, atual coordenador do assentamento. Ele aderiu à religião batista a partir da evangelização 
do construtor de sua casa, que já se denominava protestante batista: o Sr. Gerson Pereira Nunes. Após ser 
convencido a participar de uma nova prática de fé, Sidnei Silvério doou parte de seu lote para construção 
do templo. Sidnei Silvério e Maria José, respectivamente esposo e esposa, escreveram uma carta à Igreja 
Batista do Colorado – PR, para que esta assumisse os trabalhos religiosos no local do Assentamento 
Antonio Conselheiro II. Isso resultou numa parceria que, segundo testemunho de lideranças do MST, 
inclusive José Rainha Júnior, trouxe uma boa integração entre seus membros. A liderança do MST 
aceitou pacificamente a construção do templo protestante no Assentamento Antônio Conselheiro II. 
DINIZZ JR, Op. cit. p. 90-91, 100, 101. 
246 Id. Ibid. p. 123. 
247 Id. p. 124-125. 
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“adequação pertinente”. O que significa não haver divergências concretas e sim ajustes 

da prática de fé em relação às situações vivenciadas no movimento.248 

2.3  Pentecostalismo e questão fundiária: aproximações e 
afinidades 

 

No Brasil, conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), referente ao censo 2000, há 26.166.930 evangélicos, o que corresponde a 

15,4% de uma população de 169.799.170 milhões de pessoas.249 São enquadrados nesse 

montante: os evangélicos de missão, as denominações históricas que chegaram ao país 

através do envio de missionários; evangélicos de origem pentecostal, que apresentam 

uma diversidade tal que o IBGE necessitou da ajuda de especialistas da área, como 

Clara Mafra do ISER, para classificar; e outras denominações evangélicas. A população 

praticante de algum tipo de pentecostalismo é de 17.689.862, que equivale a 10,43% da 

população brasileira.250 Desses, 87,4% vivem na zona urbana, enquanto 12,6 % residem 

na zona rural, que corresponde a uma população de 2.232.897 de pentecostais 

compondo a sociedade rural no Brasil.251 A quantidade de pentecostais engajados nos 

assentamentos rurais coordenados pelo MST está compreendida nessa pesquisa; porém, 

não está explicitada a migração desses para a zona rural, por meio da ocupação da terra, 

visando o assentamento. 

 Os dados apresentados na pesquisa do IBGE, comparados com os censos da 

década anterior, apontam para a diversificação religiosa, bem como um acelerado 
                                                 
248 Id. p. 143. 
249 Segundo o Censo Demográfico realizado no ano 2000, a população residente por situação do domicilio 
estava alocada da seguinte maneira: 137.925.238 milhões de pessoas residentes da zona urbana e 
31.947.618 pessoas compondo a sociedade rural brasileira. Disponível em: 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.asp?z=t&o=3&i=P, acessado em 29 nov. 2007; IBGE, 
censo demográfico 2000, ‘sem paginação’. disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/tabulacao_avancada/tabela_gr_uf_2.1.2.sh
tm, acessa em 10 nov 2006. 
250 Do total de pentecostais no Brasil, a maior parcela de praticantes está vinculada à Igreja Assembléia de 
Deus que soma um total de 8,4 milhões de fieis. Também aparece com números expressivos e em ordem 
crescente: Congregação Cristã do Brasil (2,4 milhões de fieis), Igreja Universal do Reino de Deus (2,1 
milhões), Igreja do Evangelho Quadrangular (1,3 milhões de praticantes). Segue ainda um montante de 
Igrejas que somadas locupletam a população evangélica do Brasil e compõe o cenário religioso brasileiro 
e sua dinâmica: Deus é amor, Maranata, O Brasil para Cristo, Casa da Benção, Nova Vida, Comunidade 
Evangélica, Comu nidade Cristã, Casa da Oração, Avivamento Bíblico, Igreja do Nazareno, Cadeia da 
Prece (todas estas com um total de adeptos que não ultrapassa a casa de um milhão), e ainda outros não 
vinculados a instituição eclesial e não determinada pelo censo. JACOB, César Romero; HEES, Dora 
Rodrigues; WANIEZ, Philippe, BRUSTLEIN, Violette. A diversificação religiosa . Estudos Avançados, 
São Paulo, vol. 18, nº 52, p. 11 e seg., jan. 2004. 
251 BGE, censo demográfico 2000, ‘sem paginação’. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/tabulacao_avancada/tabela_brasil_1.1.2.sh
tm#, acessado em 10 nov 2006. 
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crescimento de religiosos pentecostais. Segundo César Romero Jacob et alli., a redução, 

de um censo para o outro, de católicos foi de 15,1%.252 Houve um decréscimo no 

número de católicos. Porém, ainda conforme Jacob et. alli., em algumas regiões do 

Brasil, principalmente no sertão nordestino, a Igreja Católica resiste a esse processo de 

diversificação religiosa.253  

 Para melhor visualizarmos os pentecostais por situação de residência, 

destacamos alguns dados extraídos das pesquisas do IBGE. Os evangélicos de origem 

pentecostal são respectivamente 17.617.307 milhões de adeptos. Essa quantidade 

responde por 10,43% da população brasileira. No Estado de Pernambuco, os 

pentecostais são 719.623, ou 9,6% de toda a população. Já no município de Moreno, 

onde está localizado o Assentamento Herbert de Souza, os que se auto-declaram 

praticantes de alguma religião pentecostal somam o total de 9.071 pessoas ou 

respectivamente 18,43%. 

O município de Moreno apresenta uma porcentagem de pentecostais acima da 

média brasileira e também estadual. Esta diferença também pode ser observada na zona 

rural. No Brasil, dos 31.947.618 milhões de pessoas que compõem a zona rural, 7,4% 

são pentecostais. Em Pernambuco, são 1.874.253 pessoas na zona rural; destes, 5,8% 

são pentecostais. Já em Moreno, dos 10.911 cidadãos do campo, 22,6% são praticantes 

de alguma religião de origem pentecostal. 

 O pentecostalismo moderno nasceu em 1901 na Escola Bíblica Betel (Topeka no 

Kansas), quando alunos liderados pelo Diretor Charles Parham tiveram uma experiência 

coletiva de glossolalia. E também por William J. Seymour, em 1906 em Los Angeles, 

na Califórnia.254 Seymour alugou um espaço na Rua Azusa Street, nº 312, para o qual 

afluíam gente de todo mundo, curiosos e convictos de um novo momento do 

                                                 
252 César Romero Jacob utilizando as fontes dos Censos Demográficos do IBGE coloca em um quadro os 
números representativos das mudanças no campo religioso brasileiro: em 1970 o Brasil possuía uma 
população de 93,4 milhões de pessoas. Destes, 91% se auto-declaravam católicos apostólicos romanos. O 
que corresponde um total de 85,7 milhões de pessoas. No Censo Demográfico do ano 2000, o Brasil 
aparece com um total de 169,8 milhões de habitantes, dos quais 73% assumiam ser católicos (o que 
correspondia a um total de 125 milhões de pessoas). Houve uma redução de praticamente 15%. Esta 
diminuição não foi acrescentada somente entre a população protestante, pois o número dos que se 
declararam sem religião também subiu: 7,4% (12,4 milhões de pessoas). Impressionante foi o crescimento 
de evangélicos, que, em 1970, resumiam-se a 5% (4,8 milhões de pessoas); mas já em 2000, aparecem 
como 15,6% da população (isto é, 26,4 milhões). Um crescimento triplicado nas duas décadas anteriores. 
A quantidade de pentecostal é equivalente a 10% do total de 15% dos evangélicos no Brasil. JACOB, 
César Romero Et Al. Op. cit. p. 11. 
253 JACOB, Et. Alli. Op. cit. p. 34. 
254 CAMPOS, Leonildo Silveira. As origens norte-americanas do pentecostalismo brasileiro: observações 
sobre uma relação ainda pouca avaliada. Revista USP: Dossiê Religiosidade no Brasil, São Paulo, nº 67, 
p. 104, set-nov, 2005. 
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cristianismo mundial. Muitos saíam convertidos e espalharam esse movimento pelo 

resto do mundo. 

 Na primeira década do século XX, surgiram no Brasil as duas igrejas 

pentecostais mais antigas. A Assembléia de Deus, no ano de 1911, em Belém do Pará, a 

partir de uma dissidência da Igreja Batista, através de dois missionários suecos 

erradicados nos EUA. Estes foram Daniel Berg e Gunnar Vingren.  A segunda Igreja foi 

a Congregação Cristã do Brasil,255 fundada antes mesmo da Assembléia de Deus, no 

ano de 1910 na cidade de São Paulo, no bairro do Brás, por Luigi Francescon, italiano 

que, bem como os fundadores da Assembléia, viveu nos EUA, onde sofreu as 

influências religiosas enérgicas.256 

Sobre o pentecostalismo no Brasil,257 o seu desenvolvimento aconteceu 

inicialmente entre a população pobre que, em sua maioria, não tinha nenhuma inserção 

no meio católico. Ao ingressarem nas igrejas pentecostais, passaram a ser agentes 

responsáveis pelos cultos.258 Essas camadas pobres, naquele momento histórico, 

possuíam, na perspectiva de Rolim, escassas possibilidades de melhoria de vida. Dessa 

maneira, os espaços pentecostais, na Assembléia de Deus, tornaram-se mecanismos de 

catarse para sua dor. Os cultos eram celebrações, momentos que propiciavam a 

espontaneidade e liberdade religiosa, ao contrário da Igreja Católica, que sempre 

manteve uma rígida liturgia.  

 Outro aspecto que, segundo Cecília Loreto Mariz, também favorece a aceitação 

do pentecostalismo é a elevação da auto-estima individual, além de um forte 

                                                 
255 Atualmente esta igreja é designada pelo nome de “Congregação Cristã no Brasil”. A Mudança no 
conectivo aconteceu após sua proliferação para outros países.  
256 ROLIM, Francisco Cartaxo. Pentecostais no Brasil: uma interpretação sócio-religiosa . Petrópolis: 
Vozes, 1985, p. 33. 
257 Emerson Giumbelli destaca que é bastante comum encontrar diversos neologismos forjados com o 
intuito de contemplar a diversidade pentecostal no Brasil. Gera lmente o termo neopentecostalismo tem 
uma aceitação quase unânime entre os pesquisadores, para descrever o fenômeno pentecostal referentes às 
instituições mais emergentes. O próprio Campos, pesquisador base para nossa compreensão do 
pentecostalismo, incorpora em seus escritos o termo neopentecostal, sobretudo para falar da IURD como 
um empreendimento neopentecostal. Outro termo não usual, mas de profunda consistência, foi cunhado 
por Paulo D. Siepierski: “pós-pentecostalismo”. Entretanto não cabe expormos aqui, as diversas 
tipificações do pentecostalismo. Para uma análise das propostas metodológicas e uma contraposição sobre 
elas, indicamos o artigo de Giumbelli. Ainda assim devemos destacar, a despeito de outros pesquisadores 
de obras relevantes sobre este fenômeno religioso, a proposta de Paul Freston sobre as três ondas do 
pentecostalismo no Brasil. vide: GIUMBELLI, Emerson. A vontade de saber: terminologias e 
classificações sobre o protestantismo brasileiro . Religião e Sociedade, Rio de Janeiro, v. 21, nº 1, pp. 87-
119, 2000. – FRESTON, Paul. Protestantes e política no Brasil: da constituinte ao Impeachment. Tese de 
Doutorado, Programa de Pós-Graduação em Ciências Políticas. Campinas: UNICAMP, 1993. – 
SIEPIERSKI, Paulo D. Pós-pentecostalismo e política no Brasil. Estudos Teológicos, Rio Grande do Sul, 
IECLB, v. 37, nº 1, pp. 47-61, 1997. 
258 ROLIM, Francisco Cartaxo.  Religião e classes populares. Petrópolis: Vozes, 1980, p. 31. 
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componente de pertença ao grupo dos convertidos.259 Rolim destaca que, na segunda 

década do século passado, o pobre começava a ter participação efetiva nas atividades 

pentecostais e no gerenciamento dos templos que ele mesmo ajudara a construir. Cada 

um era o mensageiro em potencial das graças de Deus. Portanto, o falar em línguas 

desenvolve uma função fundamentalmente social. Esse ato reconstrói a identidade do 

religioso pobre, que passa a ser portador e direcionador das bênçãos.260 Isso é, sai de 

uma condição secular de opressão e torna-se agente construtor de um ambiente de bem-

estar para si mesmo. As orações coletivas, as intervenções não calculadas e não temidas 

de testemunhos de fé, os gritos de aleluia em meio às prédicas e cânticos, salientam a 

liberdade do espaço religioso pentecostal.261 É a liberdade total de expressão daquele 

que na construção do trabalho secular tem sua voz silenciada ou oprimida em poucas 

frases monológicas. Nesses espaços, o indivíduo pode ficar de joelhos ou em pé, 

levantar suas mãos ou chorar ardorosamente.262 Tais ações, que revelariam submissão 

ou fraqueza, não possui tal sentido para o religioso. Ele quer se ajoelhar e não faz isso 

por mandamento do senhor de engenho (no caso do Engenho Pinto).263 Ele escolhe 

chorar e não faz isso porque foi humilhado na presença de seus companheiros e 

vizinhos. A sensação de liberdade conduz o indivíduo, ainda que inconscientemente, a 

evidenciar o seu interior, o que, em outros locais seria rechaçado. As manifestações do 

pentecostalismo, portanto, são exorcismos de angústias individuais. Dessa maneira, 

rapidamente, o pentecostalismo se espalhou pelo Brasil.264 Mas essa difusão não se deu 

somente pelo crescimento de fieis praticantes, mas graças à pluralidade das instituições 

pentecostais.265 

                                                 
259 MARIZ, Cecília Loreto. Pentecostalismo e a luta contra a pobreza no Brasil . In: CAMPOS, Leonildo 
Silveira; GUTIERREZ, Benjamin F. Na força do espírito: os pentecostais na América-Latina – um 
desafio às igrejas históricas. São Paulo: AIPRAL, 1996, p. 175. 
260 ROLIM, F. C. Religião…, p. 139-140. 
261 CORTEN, André. Os pobres e o Espírito Santo: o pentecostalismo no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1996, 
p. 62. 
262 ROLIM, F.C. Pentecostais..., p. 42-43. 
263 Fazemos aqui uma aproximação com o Engenho Pinto que se tornou no Assentamento Herbert de 
Souza. Como frisamos no primeiro capitulo, havia violência por parte do dono no trato com os seus 
agregados. Era comum num espaço rural, o Senhor de Engenho se portar como uma autoridade civil e 
estabelecer as regras da convivência social. A prática pentecostal pode ser vista, nessa perspectiva, como 
um protesto a este tipo de imposição social, no qual a fala, o uso do corpo, era altamente reprimido. No 
pentecostalismo é criado um espaço social de liberdade, de direito de expressão e de protagonismo em 
relação a Deus, independentemente do sexo e idade. 
264 ROLIM, F.C. Religião..., p. 142, 143. 
265 GIUMBELLI, Op. cit. p. 90.  
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 O crescimento pentecostal, que notoriamente se deu entre a população pobre 

urbana, não excluiu a população rural pobre.266 Nos Estados Unidos da América, lugar 

de nascimento do pentecostalismo, a zona rural e as pequenas vilas tornaram-se lócus de 

um intenso reavivamento espiritual.  Lalive D’Epinay observou que, no Chile o 

pentecostalismo nasceu nos subúrbios das grandes cidades, conquistando populações 

marginais de origem camponesa. Assim, estendeu-se rapidamente para a zona rural. 267 

Constatou também que, naquele país, metade dos fiéis e pastores pentecostais são 

procedentes do campo ou de famílias de origem rural.268 

 D’Epinay apresenta um relevante estudo sobre a expansão do pentecostalismo 

no mundo e principalmente na América Latina. Segundo D’Epinay, o êxito pentecostal 

se deve à sua capacidade de releitura cultural e acomodamento às redes de significado 

que norteiam as práticas cotidianas de determinado grupo. “O que garante isso é o fato 

de ter sabido reinterpretar e restaurar os esquemas culturais e sociais da tradição latino-

americana, num período de desestruturação radical (desde 1920).”269 Como pressuposto 

desse crescimento, D’Epinay destacou o fato de que o pentecostalismo adaptou-se a 

uma demanda social que migrava de uma sociedade tradicional e senhorial para uma  

sociedade de mercado industrializado.  

As aproximações entre pentecostalismo e mundo rural, para além de condições 

históricas de opressão no campo, dão-se por cooptação do modo de ser das estruturas 

sociais às quais o capitalismo se acomodou. É o que D’Epinay chama de 

continuidade/descontinuidade. D’Epinay entendeu que o pentecostalismo floresceu em 

momentos de anomia social da sociedade chilena, como resposta possível às 

necessidades do povo. Em outros momentos, aparece radicalmente dive rgente dos 

caminhos da mesma. Baseado nessa análise, concluiu que o poder eclesiástico nas 

comunidades pentecostais é exercido pelo carisma natural e não pelo carisma resultante 

de formação acadêmica. São baseados no modelo ambiente do senhor da fazenda, do 

senhor de engenho, como é conhecido no Brasil.270 

O que favoreceu a disseminação da Assembléia de Deus na região Norte e 

Nordeste do Brasil, segundo Rolim, foi a migração inter-regional. Cada praticante 

daquela nova experiênc ia se tornava um missionário e, por onde se instalava, fundava 
                                                 
266 ROLIM, F.C. Religião..., p. 147. 
267 D’EPINAY, Christian Lalive. O refúgio das massas: estudo sociológico do protestantismo Chileno. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970, p. 14, 77, 85. 
268 Id. Ibid. p. 131. 
269 Id. 14. 
270 Id. 88. 



 

 

92 

também uma pequena localidade de pregação. A liderança pentecostal é laica e eles não 

esperam a chegada de um líder que domine os símbolos religiosos ou que tenha um 

discurso erudito. Isso porque, no pentecostalismo, cada crente é encorajado a ser uma  

espécie de pastor de outros iniciantes na comunidade. Assim, eles formavam núcleos de 

três a nove pessoas e, à medida que o grupo crescia, surgia um pequeno templo, embora 

mantivessem a mesma solidariedade de um pequeno grupo. Nesse dinamismo, o 

pentecostalismo contrapõe-se ao imobilismo do catolicismo e dos protestantes históricos 

ou tradicionais.271 

 Um outro fato geográfico que favoreceu a expansão do pentecostalismo 

assembleísta foram as condições climáticas da região Nordeste. A seca fazia migrar 

sazonalmente famílias inteiras que buscavam emprego na Zona da Mata e Região 

Litorânea. O saudosismo regionalista contribuía para o retorno ao lugar de origem dos 

ex-retirantes que, ao ouvirem as notícias de chuvas, retornavam. Agora, retornavam 

como pentecostais para levar suas crenças e implantar nos povoados de origem.272 

 Esse método de nucleação favoreceu posteriormente a proliferação das Ligas 

Camponesas. Pois militantes pentecostais que se juntaram às Ligas criaram Brasil a 

fora, núcleos de trabalhadores agrícolas para filiarem-se a elas. Assim comenta Rolim: 

“embora de curta duração, pois os anos pós-64 acabaram com elas [as Ligas 

Camponesas], era suficiente para mostrar que práticas de mobilização social, ao invés 

de a destruírem, iam incorporando uma experiência religiosa, mesmo fortemente voltada 

para o sagrado. Mútuo relacionamento entre práticas e crenças”.273 

 O fato de que, no Brasil, o pentecostalismo se desenvolveu inicialmente entre as 

classes mais pobres favoreceu sua disseminação no meio rural. A Assembléia de Deus, 

por exemplo, com o declínio do ciclo da borracha na Região Norte, no início do século 

XX, trouxe de volta para a região nordestina trabalhadores malogrados e decepcionados, 

que, nas cidades, ficaram em situação marginal. Mais tarde, na década de 1970, houve 

uma substituição da economia extrativista à agropecuária.274 Os trabalhadores não 

voltaram para as grandes cidades dos estados nordestinos. Retornaram para municípios 

pequenos, pouco desenvolvidos, com características rurais e cuja economia era baseada 

na produção agrícola. Enquanto em outras partes do país, a industrialização aumentava, 

as cidades sertanejas não haviam experimentado tal progresso. 

                                                 
271 ROLIM, F.C. Pentecostais..., p. 46, 47. 
272 Id. Ibid. p. 48. 
273 Id. p. 48. 
274 MARTINS, J.S. O poder..., p. 112. 
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 As religiões pentecostais que se instalaram no início do século XX foram 

provenientes de práticas do pentecostalismo branco dos EUA, uma vez que o fenômeno 

pentecostal naquele país dividiu-se em duas vias: o pentecostalismo dos brancos dava 

ênfase na glossolalia, curas e experiências místicas, não fazendo alusão a questões 

sociais; o pentecostalismo dos negros desenvolveu-se afirmando a libertação social do 

fenótipo como real evangelho libertador de Jesus. Não dissociava as experiências 

pessoais com o seu deus da questão social que tanto os oprimia.  

O pentecostalismo brasileiro foi proveniente do pentecostalismo branco dos 

EUA, embora tenha assumido aspectos bem parecidos com o pentecostalismo dos 

negros. Em virtude da excessiva demanda de trabalhadores do meio rural, excluídos do 

processo de industrialização e da negação de ascensão da classe operária, o 

pentecostalismo assumiu um papel de reivindicador social. A demanda social 

reconfigurou, desde sua origem, a mensagem e a ação do fenômeno pentecostal no país. 

Um caso representativo foi o pentecostalismo do Maranhão. Na zona rural, 

donos de gados chegavam ocupando terras para engorda de boi e não respeitavam os 

roçados dos posseiros instalados antes de sua chegada. Os trabalhadores rurais então se 

organizaram na defesa da produção de subsistência e na comercialização do excedente. 

Para resistir à apropriação desenfreada de suas terras por parte dos ricos, eles tentaram 

organizar sindicatos, as Ligas Camponesas. Alguns de seus membros eram pentecostais 

e o líder articulador do movimento se chamava Manuel da Conceição, pastor 

pentecostal, que rompeu com sua instituição eclesial, a Assembléia de Deus, por não 

obter apoio para causas sociais.275 

 

2.4 – Pentecostalismo e MST: em busca de afinidades 
 

Pressupomos que o MST possui fortes componentes messiânicos, o que o 

aproxima de um movimento milenarista. Aliás, Queiroz expõe como  o messianismo-

milenarismo das zonas rurais do Brasil colocou-se contra as camadas ricas. Entretanto, 

não situou seu discurso na estrutura desigual, mas no restabelecimento de uma 

solidariedade entre todos. Segundo Queiroz, havia uma conservação das estruturas e 

uma ligação proveitosa com fazendeiros e coronéis que aderissem aos movimentos. Para 

                                                 
275 Id. Ibid. p. 86. 



 

 

94 

Queiroz, o messias sertanejo pregava o amor e unidos nos redutos, reviviam os lazeres 

perdidos pelas dificuldades materiais vivenciadas por eles.276 

As características milenaristas presentes no MST reforçam os aspectos 

emocionais de seus militantes. Tal sentimento é imprescindível na personalidade dos 

indivíduos que compõem qualquer movimento messiânico.277 Finalmente, queremos 

destacar que o MST utiliza-se de um discurso e constrói sua trajetória a partir da 

eficácia do mesmo. Esse discurso é forjado a partir das condições reais de existência às 

quais os militantes estão submetidos, retomando igualmente outros discursos, com os 

quais mantêm relações dialógicas.278 

Essa função desempenhada pela religião também ficou evidenciada na formação 

e sustentação do MST, que, segundo Martins, fez-se presente desde as suas origens. As 

idéias religiosas foram aglutinadoras para construção política por meio da Igreja 

Católica.279 Isso tem acompanhado o processo de organização e formação do MST.280 

Bruno Konder Comparato refere-se à Igreja Católica como órgão que desenvolveu papel 

imprescindível na organização dos movimentos sociais rurais, principalmente no 

período da ditadura e de redemocratização. Segundo ele, o espaço da Igreja era mais 

expressivo que outros de ação social e política, nos quais os trabalhadores rurais se 

apresentavam. Foi a Igreja Católica que conseguiu agregar, por meio de seu discurso, as 

concepções, inquietações e anseios dos trabalhadores rurais, que não os encontravam 

nos sindicatos e partidos políticos.281 Comparato atribui às CEBs o papel de ferramenta 

na conscientização política, ao conseguirem agregar os camponeses em torno de um 

ideal comum. Esse apoio foi relevante para o surgimento de um movimento rural 

politizado e organizado em todo o Brasil. E o aparecimento de evangélicos no MST se 

                                                 
276 QUEIROZ, M.I.P. O messianismo ..., p. 324, 329. 
277 Para Michel Löwi o milenarismo não deve ser visto unicamente como uma sobrevivência comovente 
de um passado arcaico, mas como uma força cultural que permanece ativa, sob outra forma, nos 
movimentos sociais e políticos modernos. Ele cita Hobsbawm quando fala do movimento camponês na 
Sicília: “quando é integrado a um movimento moderno, o milenarismo pode não apenas se tornar 
politicamente eficaz, como fazê-lo sem perder essa fé incandescente num mundo novo e essa 
generosidade de emoção que o caracterizam”. HOBSBAWM, in: LOWI, Michel. A mística da revolução. 
Trabalho Necessário, 2005, ano 3, nº. 3, disponível em: 
http://www.uff.br/trabalhonecessario/ResenhaTN3.htm, acesso em 22 dez. 2006. 
278 CORAZZA, Gilberto. O MST e um projeto popular para o Brasil. Dissertação de Mestrado, Programa 
de Pós-Graduação em História Latino-americana. Santo Ângelo - RS: Universidade Integrada do Alto 
Uruguai e Universidade do Rio dos Sinos, 2003, p. 61. 
279 MARTINS, Shirlene Marques. Processos religiosos e articulação de forças no Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST): um estudo sobre o Assentamento Pedro e Inácio – Nazaré da 
Mata/ PE. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. Recife: UFPE, 
2004, p. 143. 
280 Id. Ibid. p. 162. 
281 COMPARATO, Bruno Konder. Ação Política do MST. São Paulo: Expressão Popular, 2001, p.166.  
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deu a partir dos meados da década de 1980, quando houve um gradativo afastamento da 

Igreja Católica nos atos do MST, abrindo caminho aos demais grupos religiosos. 

No entanto, os evangélicos que aderiram ao MST parecem ter ido em busca da 

superação de sua condição de pobreza e desemprego. Esses sujeitos religiosos passaram 

a utilizar sua religião como mecanismo legitimante de sua prática.282 Contudo, os 

pentecostais que militam no MST possuem ainda outros referenciais além dos símbolos 

políticos e místicos invocados pelo movimento como sinais históricos de resistência. A 

religião funciona como um suporte que dá significação ao indivíduo e dá outro sentido 

ao ato de reivindicar, que para ele está atrelado à vontade de igualdade dos homens 

perante Deus.283 

 Rios também constatou haver uma reelaboração da fé e da religião no MST, o 

que provoca o surgimento de uma função criativa no cotidiano do povo assentado. 

Segundo a sua pesquisa, foi a partir da situação vivenciada no cotidiano do assentado 

que o povo engendrou novas formas de expressão religiosa surgidas como respostas aos 

problemas que se apresentavam. Ao mesmo tempo em que essa nova concepção da 

religiosidade sugeriu uma autonomia do sujeito religioso em relação à instituição.284 

 Já tivemos a oportunidade de abordar esse tema em outro texto.285 Num artigo 

de 2006, escrevemos sobre relações de gênero entre as famílias pentecostais assentadas 

pelo MST. A partir de entrevistas com questões abertas, pudemos constatar que a 

religião assume um papel fundamental na vida das pessoas e, a partir de uma situação de 

vida que demandava criatividade, também sofria alterações doutrinárias. Essas 

alterações legitimam a mudança de papel social das famílias. 

Segundo pesquisa no Assentamento D. Tomás Balduíno, 14 famílias assentadas 

declararam-se pentecostais. Oito delas participavam da Igreja Cristã do Brasil e seis, da 

Igreja Pentecostal Casa de Davi.286 Não foi constatada a incidência de outra 

denominação religiosa. Ali não havia protestantes históricos e nenhum outro templo 

                                                 
282 FERREIRA, Fabio A. A presença pentecostal no MST: expressões de uma religiosidade popular (um 
estudo a partir do Assentamento Herbert de Souza). São Bernardo do Ca mpo: XI congresso 
Latinoamericano sobre Religión y Etnicidad, 2006. 
283 RIOS, Op. cit.  p.130.  
284 Id. Ibid. p.136.  
285 FERREIRA, Fábio Alves. Religião e mudança no campo: as relações de gênero entre as famílias 
pentecostais do Assentamento Dom Tomás Balduíno. NETMAL in revista, São Bernardo do Campo, 
UMESP, nº 2, nov. 2007. Disponível em: http://www.metodista.br/ppc/netmal-in-revista/ppc/netmal-in-
revista/. 
286 Não há histórico escrito desta Igreja. É uma das muitas que se proliferam entre o meio pentecostal 
configurando a diversidade religiosa do Brasil. Segundo os interlocutores que são praticantes desta 
religião, ela foi fundada por um diácono que fazia parte da Igreja Assemb léia de Deus. Está sediada na 
Freguesia do Ó e não possui outras filiais. 
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religioso cujas bases doutrinárias fossem a prosperidade material como, por exemplo, a 

Igreja Universal do Reino de Deus. Havia um pastor da Freguesia do Ó, responsável 

pelas atividades religiosas da Igreja Pentecostal Casa de Davi. Ele visitava o 

assentamento uma vez por semana para realizar cultos na casa de uma das militantes 

que compartilhavam da mesma prática religiosa.  

No Assentamento Dom Tomás Balduíno são realizadas, uma vez por semestre, 

eventos para comemorar datas importantes, como a data da emissão de posse e ano 

novo. A coordenação de cultura do assentamento é a responsável por reunir os 

assentados para celebrações ecumênicas.287 Nos festejos religiosos, existe a reverência 

aos militantes que se tornaram modelos para a construção de uma sociedade igualitária, 

segundo a perspectiva do MST. Tal aspecto é importante, pois há reflexos disso nas 

práticas religiosas dos pentecostais presentes no assentamento pesquisado. Alguns 

consideram que a memória de militantes do passado é idolatria. Outros entendem que 

foram mártires e que, mesmo não tendo “conhecimento do evangelho”, foram cristãos 

que se sacrificaram pelo povo, assim como Jesus. 

 As duas igrejas cristãs que marcam presença no assentamento são as que se 

desenvolveram historicamente entre as classes mais desfavorecidas socialmente. Elas 

procedem de cisões ocorridas com outras igrejas tradicionais. A preocupação das igrejas 

presentes no Assentamento Dom Tomás Balduíno, como a dos demais pentecostais, é 

de anunciar o evangelho para todo o mundo. Assim, constatamos que sua intenção é 

proselitista e está respaldada no propósito de arregimentar o máximo possível de fiéis 

para sua denominação. Dessa maneira, essas pequenas comunidades não abrem espaço 

para discussões dos problemas políticos e agrários enfrentados pelos seus próprios 

membros. 

Apesar de considerarmos que as relações do pentecostalismo com o ethos do 

povo rural estiveram mais próximas das Ligas Camponesas, não há e nunca houve por 

parte do pentecostalismo, enquanto instituição, nenhuma continuidade com os exemplos 

anteriores de militância. Além disso, observamos que todos os envolvimentos de 

pentecostais no atual MST se dão de maneira individualizada, como já vimos.288 As 

instituições eclesiásticas se estabelecem nos assentamentos ou acampamentos após o 
                                                 
287 Estas celebrações incluem os demais grupos religiosos presentes no assentamento que são: católicos, 
que geralmente é composto daqueles que não fazem parte de outra religião e portanto, quando 
perguntados, se declaram católicos; candomblé, pois há uma mãe de santo no assentamento; e 
pentecostais. Com ressalva de seus líderes que não se incentivam a participação do grupo nessas 
comemorações. 
288 RIOS, Op. cit. p. 175.  
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envolvimento de seu fiel no MST, que, até aquele momento, não havia encontrado 

apoio inicial no seu grupo religioso.289 Para Hélio Sales Rios esta inserção do fiel sem a 

instituição desenvolve uma característica importante: a autonomia do sujeito religioso 

que, dessa maneira, deixa de conferir à instituição a delegação dos valores. Eles 

próprios passam interpretar e conceber sua inserção na sociedade por meio da religião e 

não da ideologia do Movimento. 

Além da dificuldade para encontrar material que relatasse com precisão a relação 

existente entre pentecostalismo e MST, também não localizamos sinais ou presença de 

nenhuma igreja dita neopentecostal nos assentamentos do MST. Possivelmente, isso se 

deve pelo fato de que as instituições assim reconhecidas estariam lidando com uma 

população que não pudesse retribuir- lhes financeiramente. Aos sem terra, falta- lhes 

condições de fazer doações e ofertas em dinheiro para a igreja. Aliás, o próprio nome 

sem-terra caracteriza a identidade dos mesmos e automaticamente os remete a uma 

classe social desprovida de bens materiais. Os donativos exigidos são produtos que 

confirmam e reafirmam a verdadeira atuação de Deus na vida do fiel.290 O adepto de 

alguma igreja neopentecostal confirma sua conversão ao doar destemidamente o quanto 

for pedido pelo líder.  

Para Ricardo Mariano há três características fundamentais que caracteriza o 

fenômeno neopentecostal: 1- exacerbação da guerra espiritual contra o diabo; 2- 

pregação enfática da teologia da prosperidade; 3- liberalização dos estereotipados usos e 

costumes de santidade. No caso do desenvolvimento do neopentecostalismo entre os 

sem terra, seria dificultosa a observância da segunda característica. Nesse movimento 

religioso, a prosperidade é adquirida à medida que o adepto dá o dizimo ou participa dos 

esquemas de contribuição. Entregar o dízimo significa associar-se aos propósitos de 

deus e colocá- lo na berlinda, pois, segundo esta teologia, deus deve cumprir seu 

                                                 
289 Maria das Dores Campos Machado assinala que é característico da identidade construída pelos 
pentecostais a rejeição do mundo. Em sua perspectiva, as rígidas regras do pentecostalismo fazem com 
que se crie uma subcultura onde se “prega o recolhimento do fiel ao interior da comunidade religiosa 
para se proteger das forças malignas que regem o mundo externo”. Assim, o pentecostalismo em prol de 
sua moralidade privativa, isenta-se de um envolvimento com os movimentos sociais , como o MST, por 
exemplo. Essa explicação dar-se-ia então, pelo fato de que o adepto se envolveria com pessoas mundanas 
numa causa que naturalmente vai de encontro à ordem posta e por isso “instituída por Deus”. 
MACHADO, Maria das Dores Campos. Carismáticos e pentecostais: adesão religiosa na esfera familiar. 
Campinas: ANPOCS, 1996, p. 83.  
290 MARIZ, Cecília Loreto; MACHADO, Maria das Dores. Weber e o neopentecostalismo . Caminhos, 
Goiânia, v. 3, nº 2, p. 258, jul. 2005. 
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propósito escrito na Bíblia de abençoar aquele que se faz fiel. Uma vez que o adepto 

cumpra a sua parte no contrato, Deus não se fará infiel, pelo contrário Deus é fiel! 291 

Conclusão 
  

Traçar uma visão do envolvimento dos evangélicos e da religião 

institucionalizada na questão de terra no Brasil só aparentemente parece ser tarefa fácil. 

Isso porque, em sua forma popular, evidenciada, sobretudo nos diversos levantes de 

movimentos religiosos camponeses, a religiosidade sempre esteve presente no ethos dos 

camponeses. 

 Seria um estudo simples, diga-se de passagem, perceber a forma como a Igreja 

Católica atuou principalmente a partir da segunda metade do século XX. Basta 

mencionar, como exemplo, que, na CPI da Terra de 1977, prestaram depoimento 10 

bispos católicos e um pastor luterano.292 Nenhum líder ou leigo praticante de uma 

religião pentecostal apresentou-se atuante nessa questão. Por outro lado, os esparsos 

exemplos que temos não servem como representativos de suas respectivas 

denominações religiosas. Assim, teríamos um breve resumo, englobando católicos e 

luteranos, aqui apresentados como cristãos mais sensíveis a questões sociais, 

especialmente à agrária. Por outro lado, teríamos evangélicos de missão e evangélicos 

pentecostais mais conservadores com diferentes visões relacionadas a essa temática. 

 Entretanto, como foi destacado nesse capítulo, não faltaram exemplos de pessoas 

que romperam com suas denominações religiosas e atuaram individualmente. 

Observamos também que há aproximações entre o pentecostalismo e sociedade rural. 

Esse fenômeno religioso, procedente dos Estados Unidos, desenvolveu-se no Brasil 

entre a população pobre. Aqui, o pentecostalismo se adequou aos grupos de classe 

desfavorecida e por isso esteve presente nas reivindicações de camponeses sem-terra, 

ora como ferramenta de impulso à reivindicação, ora como geradora de passividade.  

 Apesar de acomodar-se melhor nas zonas urbanas, o pentecostalismo brasileiro 

também se expandiu pela zona rural. Constatamos que a região geográfica de nosso 

objeto de estudo, por exemplo, aparece com uma porcentagem de pentecostais superior 

à média brasileira. Esse dado nos informa o quanto a religião pentecostal está 

                                                 
291 MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: sociologia do novo pentecostalismo no Brasil. São Paulo: 
Edições Loyola, 1999, p. 36, 161. 
292 FERREIRA, Antônio Carlos de Moura. Atuação da Igreja junto aos trabalhadores rurais. Ensaios de 
Opinião, Dossiê: A questão agrária, Rio de Janeiro, Paz e Terra, v. 2, nº 9, 1979, p. 41. 
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relacionada com a identidade camponesa dos moradores da Zona da Mata e em 

particular dos residentes em Moreno, município no qual está situado o Assentamento 

Herbert de Souza. 

 No capítulo seguinte, serão analisadas as representações religiosas desses 

pentecostais, moradores do Assentamento Herbert de Souza. Buscaremos elucidar as 

questões que os impulsionaram no engajamento no MST, além de analisar as relações 

estabelecidas com o movimento no decorrer do processo de ocupação, assentamento e 

produção da terra. Também mostraremos as concepções religiosas e suas influências nas 

questões da terra e nas relações com outros militantes, praticantes de outro tipo de 

religiosidade. 
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CAPÍTULO 3 

PENTECOSTAIS E REPRESENTAÇÕES RELIGIOSAS NO 
ASSENTAMENTO HERBERT DE SOUZA 

  
 

Nesse capítulo, pretende-se descreve e analisar as representações religiosas dos 

pentecostais instalados no Assentamento Herbert de Souza. Essas representações 

relacionam-se com as condições que desencadearam a entrada deles no assentamento. 

Portanto, elas se diversificam a partir da localização social do sujeito. Para compreender 

isso dividimos os pentecostais ali presentes em pré-ocupação, pró-ocupação e pós-

ocupação do Engenho Pinto. Percebemos que, em qualquer dessas posições, há uma 

atualização de seus pressupostos religiosos, a fim de que a cosmovisão do camponês 

pentecostal seja plausível. 

Procuramos, no decorrer do capítulo três, transcrever a fala dos pentecostais 

entrevistados durante nossa imersão no campo de pesquisa. Colhemos depoimentos que 

nos ajudaram na compreensão do ethos de nossos sujeitos e os símbolos que permeiam 

o seu cotidiano. Para tanto, utilizamos dois aportes teóricos: primeiro, o conceito de 

representações coletivas de Durkheim, explicitado com propriedade em As Formas 

Elementares da Vida Religiosa. Esse conceito depois foi desenvolvido por outros 

pesquisadores com o termo representações sociais. A segunda ferramenta foi o conceito 
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de cultura e religião, muito caro a Clifford Geertz. Tomamos por base as obras O saber 

local e A interpretação das culturas. No decorrer do texto, dialogaremos com outros 

teóricos, buscando esclarecer todas as nuanças dos processos sociais estabelecidos no 

Assentamento Herbert de Souza. Dadas as trincheiras pelas quais interpretamos nosso 

objeto em questão, partimos para exploração dos conceitos. 

Durkheim entende a religião como fato social, portanto, em termos coletivos. 

Ele emprega o termo fato social para designar aquilo que é externo ao indivíduo e 

dotado de poder coercitivo sobre o mesmo.293 Dessa maneira, constitui-se um desafio 

entender a religião na modernidade a partir de Durkheim. A pluralidade contemporânea 

favorece a entrada de diversos sistemas de significação, num mesmo espaço social. 294 

Ainda assim a sua teoria nos fornece pistas fundamentais para interpretar o fenômeno 

religioso no MST. O termo representações refere-se a elaborações que dão sentido ao 

mundo dos sujeitos sociais que as construíram. 295 Para Durkheim, as representações 

coletivas contém duas características que as qualificam como fato social: primeiro por 

ser externo às consciências individuais; segundo, é pelo fato de exercer ação coercitiva 

sobre as mesmas.296  

Afirmar que as representações religiosas são coletivas implica em dizer que a 

religião traduz um estado da coletividade. A teoria de Durkheim acerca da religião é que 

todas elas são apenas uma transposição da sociedade para o plano simbólico. Isso 

porque as sociedades necessitam de crenças para as quais reportarão enquanto esta, por 

sua vez, constitui-se como sistema de representação valorativo, para o qual educa, 

disciplina e forma os cidadãos. O totem, nesse sentido, é a realidade transfigurada 

projetada pelo consciente coletivo.297  

Já o conceito de cultura, em Geertz, é um conjunto de teias que atribui 

significado à vida humana em sociedade. Por isso, o estudo das culturas deve dirigir-se 

no sentido de interpretar os símbolos dos grupos sociais, buscando o significado dos 

mesmos no cotidiano dos indivíduos.298 Para Geertz, todos os acontecimentos são 

                                                 
293 DURKHEIM, Émile. As regras do método sociológico. São Paulo: Martin Claret, 2005, p. 33. 
294 SANCHIS, Pierre. A contribuição de Émile Durkheim. In: TEIXEIRA, Faustino (org). Sociologia da 
religião: enfoque teóricos. Petrópolis: Vozes, 2003, cap. 2, p. 57. 
295 JOVCHELOCITCH, Sandra. Vivendo a vida com os outros: intersubjetividade, espaço público e 
representações sociais . In: GUARESCHI, Pedrinho A; JOVCHELOVITCH, Sandra (orgs). Textos em 
representações sociais. 4º ed. Petrópolis: Vozes, 1998, p. 65. 
296 MINAYO, Maria Cecília de Souza. O conceito de representações sociais dentro da sociologia clássica. 
In: GUARESCHI, Pedrinho A; JOVCHELOVITCH, Sandra (orgs). Textos em representações sociais. 4º 
ed. Petrópolis: Vozes, 1998, p. 91.  
297 CIVITA, Victor. Os pensadores: Durkheim. 2ª ed. São Paulo: Abril Cultural, 1983, p. IX. 
298 GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1989, p. 15. 
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colocados em redes locais de saber.299 Ele também entende o ser humano como um 

composto de níveis (concepção fatorial do ser humano em biológico, psicológico, social 

e cultural), em que cada um deles, superposto aos inferiores, atuam reforçando os que 

estão acima.300 Portanto, devemos olhar para os pentecostais hoje presentes no MST 

como indivíduos e não a partir de categorias universais para defini- los e apreendê- los. 

Portanto, ele está correto ao afirmar que não é a partir de fatos gerais que o homem 

constrói a religião.301 A aproximação entre Durkheim e Geertz se dá, em nossa 

perspectiva, pelo fato de Durkheim não negar o aparecimento de novas representações 

para responder à questões para as quais não se tem respostas. Ou seja, as representações 

não são estáticas. 

Um outro autor igualmente relevante para nossa abordagem é Serge Moscovici, 

que desenvolve a teoria das representações sociais, proveniente de Durkheim. Em que 

consiste, então, a diferença de Durkheim e o conceito de representação coletiva para 

Moscovici e a idéia de representação social? Segundo Gerard Duveen, 302 a teoria 

durkheimiana está orientada em interpretar aquilo que mantém as sociedades coesas. 

Dedica-se ao entendimento daquilo que estrutura e conserva a sociedade. Já a teoria das 

representações sociais de Moscovici, investiga menos o caráter coercitivo das 

representações, dedicando-se à sua heterogeneidade na sociedade moderna. 

Para Moscovici, uma das funções das representações sociais é convencionar os 

objetos e acontecimentos. Assim, por exemplo, é que se sabe quando alguém levanta o 

braço para demonstrar cordialidade ou impaciência.303  Essa função aproxima-se do 

exemplo dado por Geertz, das crianças que piscam os olhos.304 Geertz utiliza-se desse 

acontecimento simples para mostrar que existe uma estrutura de significado que permite 

o entendimento dos movimentos das pessoas e, no caso das crianças, essa estrutura 

ajuda a discriminar qual o significado de cada ato, aparentemente igual. Em Moscovici, 

esse mesmo fenômeno, seriam os signos de comunicação convencionados, isto é, 

tornado em representação social. 

                                                 
299 _______________. O Saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa . 4ª ed. Petrópolis: 
Editora Vozes, 2001, p. 13. 
300 Id. Ibid. p. 49. 
301 Id. p. 55. 
302 DUVEEN, Gerard. O poder das idéias (introdução). In: MOSCOVICI, Serge. Representações sociais: 
investigações em psicologia social. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 2004, p. 14-15. 
303 MOSCOVICI, Serge. Representações sociais: investigações em psicologia social. 2ª ed. Petrópolis: 
Vozes, 2004, p. 34. 
304 GEERTZ, Clifford. A interpretação…, p. 17. 
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Ora, tanto Durkheim, quanto Geertz dissertam sobre a relevância do símbolo na 

construção e manutenção dos valores de um determinado grupo. Para Geertz, os 

símbolos sagrados agregam em si mesmos o ethos de um povo. Ele considera ethos a 

visão de mundo de um determinado grupo; as qualidades e disposições morais e 

estéticas, o caráter e a qualidade de vida.305 Para Durkheim,  os símbolos representam as 

expectativas das pessoas e fazem com que os sentimentos possam perdurar e impedir o 

esfacelamento das idéias, propósitos e história do grupo. 

 

Aliás, sem símbolos, os sentimentos sociais só poderiam ter 
existência precária. Se os movimentos, pelos quais esses 
sentimentos se exprimiram, se inscrevem sobre coisas que 
duram, eles próprios se tornam duráveis. Essas coisas evocam 
continuamente tais sentimentos aos espíritos e os mantêm 
perpetuamente despertos; é como se a causa inicial que os 
suscitou continuasse a agir. Assim, o emblematismo, necessário 
para permitir que a sociedade tome consciência de si, não é 
menos indispensável para assegurar a continuidade dessa 
consciência.306  

 

Os símbolos condensam toda a variedade de expectativas do grupo. Portanto, 

eles são resultados de uma heterogeneidade de motivações, de razões diferentes, que 

agregam em um único objeto o desejo da comunidade. Esses símbolos são elaborados a 

partir do contato com outros sujeitos. Segundo Sandra Jovchelovitch, o sujeito constrói 

na sua relação com o mundo, novos significados. Em suma, ela entende que é no 

contato com o outro que as representações têm início. 307 

Regina Reyes Novaes chama de alquimia de conceitos, símbolos e imagens o 

que acontece na formação do discurso de um movimento social. No caso particular ela 

estava se referindo à atitude intencional de Francisco Julião, quando transitava pelos 

diversos grupos religiosos.308 Dorival Rodrigues Beulke309 relatou-nos que de uma 

                                                 
305 Id. p. 103. 
306 DURKHEIM, Émile. As formas elementares da vida religiosa: o sistema totêmico na Austrália . 2ª ed. 
São Paulo: Paulus, 1989, p. 287-288. 
307 JOVCHELOCITCH, Op. cit. p. 77. 
308 NOVAES, Regina Reyes. De corpo e alma: catolicismo, classes sociais e conflitos no campo. Rio de 
Janeiro: Graphia, 1997, p. 73. 
309 Dorival Rodrigues Beulke, por nós entrevistado em 13 jun. de 2007. Ele é pastor metodista 
aposentado, do sul do país. Foi enviado no começo da década de 1960 a Recife para dar início aos 
trabalhos religiosos da Igreja Metodista naquele Estado. Com sua esposa e três filhos, migrou para a 
capital de Pernambuco. Na época, estavam em pleno vigor as atividades dos camponeses. Ao participar 
de um comício no qual Francisco Julião discursava, teve uma breve conversa com o mesmo. Foi o início 
de uma amizade mantida pelos objetivos de aproximação do camponês com o ethos do povo hebreu, 
relatado na Bíblia. Num almoço realizado na casa de Julião, esboçaram o projeto de escrever a “Bíblia do 
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conversa com Julião nasceu um projeto conjunto que tinha por objetivo escrever a 

Bíblia do camponês, que seria uma coletânea com textos que ligassem a vida do 

militante das Ligas Camponesas com as narrativas bíblicas. A intenção era estimular 

religiosos protestantes a participarem da luta. Novaes afirma que, nas Ligas de Sapé, na 

Paraíba, as diferenças religiosas eram minimizadas pela intensa participação política.310 

 
Podemos dizer que a atividade política minimizava as diferenças 
de filiação religiosa e os levava a explorar os pontos comuns da 
mesma matriz cristã que estava subjacente às duas alternativas 
presentes. Assim, se procurarmos as estruturas de significado 
através das quais os camponeses das Ligas na Paraíba deram 
formas à suas experiências, encontraremos duas expressões 
recorrentes provenientes de esferas distintas da vida social: 
lutavam sob os ‘poderes de Deus’ em busca da ‘lei da nação’.311 

 

As representações religiosas dos pentecostais do Assentamento Herbert de 

Souza foram criadas de acordo com o espaço e lugar que os indivíduos ocupavam na 

sociedade, da qual sentiam parte, antes de sua entrada no Assentamento. Ou mesmo, o 

lugar que o pentecostal passa a ocupar no assentamento após seu estabelecimento. Essas 

representações atribuem significado às suas atividades, legitimando-os nos novos papéis 

sociais que assumem. Neste caso há uma atualização das representações religiosas de 

acordo com a demanda social vivenciada pelos mesmos. 

As representações construídas pelos pentecostais no MST são entendidas numa 

situação de privação de condições básicas de sobrevivência. Para esclarecermos tais  

concepções, voltamo-nos para Durkheim, com a ressalva de que este estudou uma 

religião totêmica e, portanto diferente das estruturas observadas nas religiões 

contemporâneas, que possuem um complexo repertório doutrinário. Esclarecidas as 

diferenças contextuais, citemo-lo: 

 
Essas classificações sistemáticas, como efeito, são as primeiras 
classificações que encontramos na história; ora, acabamos de ver 
que elas se modelaram pela organização social, ou antes, que 
tomaram por quadros os próprios quadros da sociedade (...) Por 

                                                                                                                                               
Camponês”. Seria uma coletânea de textos bíblicos que se adequassem à situação de privação e pobreza 
vivenciada pelo povo da zona rural de Pernambuco. O projeto não foi efetivado, pois a revolução de 1964 
privou ambos de suas liberdades. Beulke foi preso em 2 de abril de 1964, acusado de subversão e, 
portanto, representando perigo à segurança nacional. Foi preso por duas vezes sob a mesma acusação na 
2ª Companhia de Guarda do Recife, onde atualmente funciona a Secretaria de Cultura do Estado. 
Entrevistado em São Bernardo do Campo, São Paulo, onde atualmente reside com esposa e filhos. 
310 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 77. 
311 Id. Ibid. p. 77. 
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que viviam agrupados é que os homens puderam agrupar as 
coisas; por que, para classificar estas últimas, limitaram-se a 
lhes destinar um lugar nos grupos que eles próprios formavam. 
(...) A unidade desses primeiros sistemas lógicos apenas 
reproduz a unidade da sociedade.312  

 

Sem tomar por base categorias gerais para análise do pentecostalismo no Brasil, 

entendemos que as condições sociais às quais os trabalhadores estiverem submetidos 

farão com que haja uma remodelação de sua fé.313 Essa remodelação facilitará a 

inserção do pentecostal num movimento que imprimirá nele (neste trabalhador e por 

tanto sujeito social), um novo comportamento dentro da sociedade. Reportamo-nos a 

Rolim, quando assevera que os personagens históricos do pentecostalismo foram, quase 

em sua totalidade, oriundos de segmentos pobres da sociedade. Há uma influência desse 

fato social na produção religiosa nesse movimento religioso. O mesmo diz que a 

explicação sobre ele seria difícil sem levar em conta tais fenômenos.314 

As representações religiosas dos pentecostais do Assentamento Herbert de 

Souza foram criadas a partir dessa lógica. Elas surgiram para legitimar as novas 

ideologias e possibilitar a ação do camponês evangélico. Em outros termos, Durkheim e 

a sociologia do conhecimento posterior insistem que “as noções fundamentais do 

espírito, as categorias essenciais do pensamento podem ser produtos de fatores 

sociais”.315 

Isso pode ser confirmado em um depoimento que nos deu uma militante 

pentecostal HFS, quando descreveu as causas que a conduziu a participar da ocupação 

de terra. “Quando eu cheguei aqui, já havia passado o tempo da revolução. Mas ainda 

tava no tempo da lona. Eu vim pra cá depois que minha filha morreu. Ela tinha onze 

anos e tava lavano a roupa da boneca. Brincano de casa de boneca. Ela foi estender as 

roupas no arame do vizin e levou um choque.”316 

Percebemos, a partir da fala de nossa interlocutora, que não foi uma consciência 

política, no sentido de se sentir desamparada socialmente, que a conduziu à militância 

                                                 
312 DURKHEIM, Émile. As formas…, p. 189-190. 
313 RIOS, Op. cit.  p. 128. 
314 ROLIM, Francisco Cartaxo. Pentecostais no Brasil: uma interpretação sócio-religiosa . Petrópolis: 
Vozes, 1985, p. 11. 
315 DURKHEIM, Émile. As formas...,  p. 190. 
316 HFS é casada com JAS, tem 52 anos e sete filhos. Todos moram na cidade: Aldo (trabalha no Recife 
como ajudante de pedreiro), Alexandre, Adriano, Elcilene (casada, mora em Jaboatão), Edna (trabalha em 
Vitória de Santo Antão) e Alexandre (filho dela com outro homem). HFS já era adepta da Igreja 
Assembléia de Deus antes de seu engajamento no MST. Ela se enquadra dentro da categoria de 
pentecostal pró-ocupação. Entrevistada em 2 jun. 2007. 
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do MST. A desestruturação de seu mundo de significado junto a situação de pobreza 

sem perspectiva foram o elo de ligação de HFS com outros sem terra. A nossa 

interlocutora e sua família se juntaram ao MST por estarem vivenciando uma situação 

para a qual não havia alternativa aparente. Essa ênfase ocorre em nosso texto porque 

entendemos que os pentecostais, em virtude de conceitos morais e religiosos rígidos, 

conseguem, até certo ponto, conviver com a situação de privação. Somente quando não 

conseguem respostas dentro dessas construções religiosas é que tentam estabelecer um 

outro caminho, principalmente pelo fato de que tal caminho, no caso, o MST, 

demonstrar transigência com um movimento secular. Na seqüência do discurso, FHS 

afirmou: 

 
Depois disso, eu fiquei muito triste, doente e todo mundo ficava 
falando: vai morar em outro lugar! - Eu tive que vender o meu 
quartin pra pagar o caixão da menina e fiquei passando 
necessidade com meu filhos, meu marido num conseguia 
emprego. Aí foi o jeito vim pra cá. As pessoas ficava falano: tu 
vai praquele morredor! Minha irmã já tava aqui.  
P- o que aconteceu com o homem da casa vizinha? 
Fugiu. Ele fugiu num sei pra onde, tinha um carro velho e se 
mandou. E quando eu fui no juiz ele disse assim pra mim: 
“Dona Helena, o que a senhora tem pra prender este homem? A 
senhora tem uma casa, tem um carro um terreno? O que a 
senhora tem pra gente prender este homem?” Aí eu disse: nada! 
Então ele respondeu que desse jeito tava resolvido o problema: 
então ta resolvido o caso, se a senhora não tem nada, já ta 
resolvido o problema. Depois de tudo isso Deus me deu a 
oportunidade de chegar até aqui, foi quando eu pude 
discansar.317 

  
 O depoimento que se segue demonstra a cautela imposta pelo padrão moral de 

sua comunidade religiosa. Os militantes pentecostais geralmente não encontram 

respaldo na agência de significado à qual estão vinculados. Assim, partem para atuação 

de maneira individualizada. Entretanto, re-significar os símbolos já adquiridos em sua 

prática religiosa é uma tentativa de rompimento com a esfera de dívida que os 

acompanham. Não ter reconhecimento de sua comunidade religiosa gera no militante 

um sentimento de perda e culpa. Daí partirem para a criatividade de construir novas 

representações da relação Deus-terra-homem, gerando uma situação de não-aceitação da 

situação de suposta ingratidão com sua comunidade religiosa. 

 

                                                 
317 HFS pentecostal pró-ocupação. Entrevistada em 02 jun. 2007. 
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Desde o período da lona, eu tava acompanhada com minha 
Bíblia e orava muito pra não acontecer nada de violência com a 
gente. Mas se preciso fosse eu pegava em foice e inxada pra 
entrar em quantos engenho fosse preciso. E o povo num gostou 
muito não que agente veio pra cá. As irmãs num dizia nada não, 
mas eu fiquei sabendo de uma conversa que dizia que a gente 
tava meio confundido na fé. Eu sei que esse MST é um 
movimento agrário comunista, mas num fica aí fazendo 
revolução não. Eles nunca mandou a gente tocar em nada do 
dono. Então eu sabia, num fundo eu sabia que isso era mermo 
propósito de Deus.318 

 

 Isso significa que há uma ambivalência cautelosa nas representações dos 

militantes pentecostais. Sutilmente percebemos nas falas dos entrevistados que houve 

uma indisposição inicial de atuar no MST. Mas, posteriormente, uma vez simpatizantes 

do movimento esses mesmos pentecostais passaram a construir uma identidade capaz de 

legitimar a sua atuação, redirecionando, dessa maneira, a sua trajetória. Semelhante 

inclinação foi também observada durante a ocupação da terra, e na fala de líderes das 

religiões representadas no Assentamento. 

A gente tava pensano em não se envolver com essas coisas de 
tomar o que é dos outros. A gente sempre via na igreja que isso 
num era procedimento de uma pessoa de Deus. Mas Amaro não 
tinha emprego e eu costurava uma calça por cinqüenta centavos. 
Foi quando decidimos vir pra o projeto do Engenho Pinto. Mas 
já tinha acontecido há três meses, ele vinha e ficava aqui pelo 
dia e de noite se mandava pra Bonança. É que meu esposo era 
muito medroso e não queria vir com medo de ter morte. Quando 
eu falei com ele porque ele não tinha me falado logo ele 
respondeu que não ia praquele morredor. (risos).319 
 
Pra quem tá em dificuldade, tá agindo porque sabe onde o 
sapato ta apertano. Eu não tiro a razão deles, mas eu não sou 
duro pra isso. Eu peço a Deus pra nunca precisar porque eu não 
acho muito certo. Agora numa situação de passar fome e 
dificuldades muitas... (pausa). É difícil responder se eu ocupo ou 
não uma terra.320  

 

Os pentecostais pesquisados, do Assentamento Herbert de Souza, entendem que 

devem respeitar as doutrinas aprendidas, mesmo não estando mais vinculados à 

                                                 
318 ISS tem 62 anos e ocupou a terra com o esposo e um filho. É adepta da Assembléia de Deus desde a 
ocupação, morava em Vitória de Santo Antão. Quando entrevistada, falava com voz forte e, às vezes, 
socava uma mão contra a outra para enfatizar o que dizia. Em 02 jun. 2007.  
319 APS tem 52 anos. É adepta da Assembléia de Deus desde a ocupação. Entrevista em 02 jun. 2007. 
320 RBS, presbítero responsável por desenvolver os trabalhos nas Congregações da Assembléia de Deus. 
Em 10 nov. 2007. 
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comunidade religiosa que participavam. Tanto que o não-apoio de sua igreja e a 

incompreensão das razões que o conduziu à ocupação da terra, levou-o a inserir-se em 

novos espaços: rompem com os demais fiéis, entretanto, não rompem com as práticas 

doutrinárias assimiladas em sua comunidade religiosa. Daí este sentimento de precaução 

em assumir uma postura pública através do MST, ser perpassado por um processo no 

qual lentamente se vai conquistando autonomia. Posteriormente, essa característica vai 

facilitar o rápido retorno à sua igreja, tão logo ocorra a legalização da terra.  

 Esse fenômeno encontra paralelo no estudo desenvolvido por Regina Reyes 

Novaes, com uma comunidade de camponeses na qual havia muitos adeptos da Igreja 

Assembléia de Deus, em Santa Maria, um município do Agreste pernambucano.321 

Analisando o seu cotidiano a partir da religião que aderiram, ela observa a força 

doutrinária da religião pentecostal na conduta, comportamento e escolhas, enfim, na 

visão de mundo daqueles sujeitos religiosos.  

Novaes não centra seu estudo na análise da religião a partir do corpo de 

doutrinas, mas entende que, para compreender o significado de uma adesão religiosa, 

precisa situá-la dentro de um contexto maior, de política e economia. Essas esferas 

sociais, na perspectiva de Novaes, determinam a vida de cada indivíduo, o que, por sua 

vez, os conduz à busca de outros mecanismos de sobrevivência, inclusive na construção 

de novas representações religiosas ou remodelação das já construídas: “O que estou 

querendo sugerir é que os preceitos de uma religião variam em função das condições da 

existência e das diferentes conjunturas vividas pelos grupos ou classes em questão”.322 

Lalive D’Epinay, em pesquisa sobre o pentecostalismo no Chile, constatou que 

os líderes se posicionavam de maneira refratária ao envolvimento de seus liderados em 

questões de organização do trabalho. Pois a participação na Igreja se tornava fluida e o 

envolvimento enfraquecido nas questões doutrinárias. Segundo um depoimento colhido 

por D’Epinay, os pastores relatavam que os membros, a partir da inserção em assuntos 

políticos, dedicavam-se totalmente a tais questões seculares. Assim escreve D’Epinay: 

“Na realidade, a organização pentecostal é de tal forma que não deixa ao indivíduo – ou 

não quer deixar – lugar para outras atividades. Mas se um fiel aceita responsabilidades 

fora de sua igreja, começa a discutir a autoridade do pastor e dos anciãos.”323 

                                                 
321 NOVAES, R.R. Os escolhidos de Deus: pentecostais, trabalhadores e cidadania . Rio de Janeiro: 
Marco Zero, 1985. p. 25. 
322 Id. Ibid. p. 17. 
323 D’EPINAY, Op. cit. p. 215. 
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Os pastores pentecostais do Chile, segundo D’Epinay, entendem que isso 

significou um desvio das verdadeiras doutrinas que devem permanecer incorruptíveis. 

Por isso, as pessoas que se envolveram com manifestações públicas, como greves, 

sofreram constrangimento do grupo religioso. No caso do Chile, essa coação acontecia 

com a expulsão para que suas idéias não contaminassem os demais. Os militantes do 

MST, que, antes de assumir tal identidade, eram praticantes do pentecostalismo, 

sofreram uma reação de sua comunidade de fé. Entretanto, essa reação não correspondia 

ao repúdio radical de sua nova postura pública. A represália acontecia sutilmente, como 

relata o entrevistado ASS. 

 
Os irmãos num falou nada, não. Mas às vezes o pastor ficava 
dizeno que a gente tinha que tomar cuidado com esses 
movimentos que ia de encontro com as autoridades instituídas 
por Deus. E às vezes esses movimento podia confundir a cabeça 
do crente.324 

  

A ação dos pentecostais de se desvencilhar de sua agência de significado 

rapidamente foi perdida pelo novo vínculo à igreja. É que, no Engenho Pinto, havia um 

templo da Igreja Assembléia de Deus Ministério de Belém.325 O retorno se deu pelo 

sentimento de pertença ao grupo. A religião compunha o ethos desses atores sociais e, 

mesmo atuando num campo social diferenciado, os costumes religiosos permaneceram. 

Pois era através de suas práticas que encontravam respaldo para a ocupação. Os 

pentecostais incomodados com a insinuação de que estavam corroborando com um ato 

ilegal de tomar o que pertencia a outra pessoa revidaram:  

 
Deus não gosta do preguiçoso, então se for pra ocupar uma terra 
pra quem quer trabalhar mermo, isto está certo. Como pode 
tanta terra ser só de uma pessoa? Agora isso tudo é de 147 
famílias. Desde os tempos antigos sempre foi assim, os pobres 
não tinha como produzir a terra e foi preciso tomar à força. Deus 
tomou a terra e deu ao povo na luta daqueles sofridos. Mas 
tiveram a vitória!326 
 

                                                 
324 ASS tem 65 anos de idade. Já participava da Igreja Assembléia de Deus antes mesmo da ocupação da 
terra. Ele é casado com ISS. Ambos agregaram outros familiares à sua família no Assentamento: filho e 
nora, irmã e cunhado. Os mesmos tiveram filhos e ampliaram a quantidade de pessoas que 
compartilhavam dos laços consangüíneos de parentesco. Todos moram numa mesma parcela de terra. 05 
out. 2007. 
325 A Igreja Assembléia de Deus Ministério Belém reúne, segundo os dados do site oficial, mais de dois 
milhões de adeptos no Brasil e atualmente é liderada pelo Pastor José Wellington Bezerra de Costa.  
326 ASS Op. cit. Entrevista em 05 out. 2007. 
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Quando a gente ouvia a voz dizeno hoje vai ter despejo, agente 
já ficava tudo alerta por causa de capanga. O dono pagava o 
juiz, dava 200 reais ao juiz pra mandar a polícia pra tirar o povo 
daqui. Mas quando Deus tá no negócio num tem jeito não. Ele 
viu um bando de gente disabrigado, sem ter o que plantar e 
comer.327  
 
 

 Reportando-nos mais uma vez a Novaes, percebemos que os camponeses 

articulavam em linguagem religiosa sua inconformidade com a vida social 

experimentada até então.328 Uma resposta repetida constantemente foi a de que a 

indicação do Engenho para ocupação foi feita pelo Instituto Nacional de Colonização de 

Reforma Agrária (INCRA). Colocar o INCRA no discurso era agregar mais um 

elemento que dava legalidade ao seu ato. A religião explicava o cosmos e 

plausivelmente colocava-os numa relação de isenção diante dos “irmãos” que os 

policiavam. E o INCRA, no entendimento dos pentecostais, dava legalidade ao ato e 

tornava-os isentos das pressões sociais para sua punição.  

 
A gente não entrou aqui roubando nada de ninguém porque o 
INCRA mesmo autorizou a gente entrar. E agente só ficou 
sabeno disso através com o MST que trouxe essa luz pra gente. 
Pra gente saber melhor dessa lei. E se é lei num é errado é 
obrigação. Então o governo num cumpre as obrigação então a 
gente tem que se juntar e forçar.329  

 

 Essa característica é observada por Salomé Lima Ferreira, que estudou o 

envolvimento de evangélicos com a política no Assentamento Penuel, no Estado do Rio 

de Janeiro.330 Salomé constatou que, se a lei não respaldasse a ocupação, os evangélicos 

envolvidos nessa questão seriam repudiados pelos demais participantes do mesmo 

grupo religioso. E os próprios seriam identificados como “baderneiros, desobedientes e 

contra a ordem de Deus”.331 No caso dos militantes do Herbert de Souza, eles alegam 

que a ocupação foi respaldada pelo INCRA. Este órgão é posto por eles como agente 

                                                 
327 MS, evangélico praticante da Assembléia de Deus. Pentecostal pró-ocupação. Entrevista em: 13 out. 
2007. 
328 NOVAES, R.R. Os escolhidos..., p. 137. 
329 ASS, pentecostal pró-ocupação. Em 05 out. 2007. 
330 O Assentamento Penuel localiza -se no município de Japeri que fica a 55 km da capital do Rio de 
Janeiro. Foi desapropriado pelo INCRA no dia 17 de outubro de 1986, com a instalação de 38 famílias em 
268 hectares. FERREIRA, Salomé Lima. Lideranças religiosas e lideranças políticas em um 
assentamento rural. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural. 
Rio de Janeiro: UFRRJ, 2005, p. 28. 
331 Id. ibid. p. 128. 
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plausivelmente ordenado para tornar o ato legal diante da sociedade. Estas são 

condições para que o pentecostal participe da luta pela terra beligerantemente. 

 Já mencionamos que, uma vez feita a ocupação, pode haver um retorno dos 

pentecostais para suas práticas religiosas de outrora. Perguntamo-nos qual motivo de os 

pentecostais reaproximarem-se de sua igreja, uma vez que as rígidas doutrinas religiosas 

reafirmavam a ilegitimidade de um cristão permanecer atuando publicamente no MST? 

Entendemos que o retorno não se deu pela negação de sua nova condição. Os 

pentecostais do Assentamento Herbert de Souza, uma vez conquistada a terra, 

mantiveram uma postura pudica em relação à militância. Entretanto, não negaram as 

características de sua nova identidade. Por isso, o retorno à igreja não se constituiu um 

esquecimento das relações estabelecidas com o movimento. Mas esse retorno dos 

pentecostais também aponta para uma mescla de motivações que influenciaram o 

fenômeno: a) há um afastamento do próprio MST, o que torna as interações mais 

esparsas e favorece uma maior influência de outras agências de mediação (no caso a 

igreja); b) há uma acomodação à sua nova condição de possuidor de terra (deixam a 

ótica do sem-terra e passam a ter a ótica do com-terra); c) a relação com os pentecostais 

pós-ocupação, que são conservadores, desenvolvem anuência ao discurso destes. 

 O primeiro motivo levantado para explicar o retorno do pentecostal à sua 

religião é posto pelo próprio movimento. Segundo sua metodologia, após ocupação, é 

necessário dar assistência a novas ocupações. Todavia, com a retirada estratégica do 

MST, as lembranças dos símbolos que permearam a entrada na terra tornam-se fluidas e 

pouco concretas no discurso dos militantes. Também não deixou de existir a memória 

das ações das quais eles se tornaram protagonistas. Isso aparece no depoimento do 

técnico do MST, J.A., e também no discurso dos militantes entrevistados.  

 
Quanto mais tempo temos de assentamento há uma diminuição 
da atuação do MST nele. Não é uma desvinculação direta do 
movimento com o assentado, porque a metodologia muda. 
Enquanto acampado, a mudança não é permanente, pois  tem que 
desapropriar ainda, tem os conflitos o tempo todo. Então quando 
vira assentamento, que tem sido a tendência natural da história, 
o camponês também começa a cuidar mais da sua vida. Porque 
tem o seu lote.332  
 
Eu sei que um dia, logo quando a gente entrou na terra, aí só 
tava o comentário: MST invadiu Pinto! A gente tava lá encima, 
cada um fazeno já a sua barraca de lona. Quando passou o 

                                                 
332 JA, líder do Setor de Direitos Humanos do MST em Pernambuco. Entrevista em: 14 jun. 2007. 
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sobrin do dono, de carro. Aí olhou, parou e desceu do carro. 
Tava ele e o capanga dele com uma lapa de arma desse tamanho 
(apontou para o braço). Aí olhou assim aquele bando de gente e 
disse: quem é o líder disso aí? Chama ele aqui que a gente quer 
falar com ele. A gente pensou entre nós que num ia deixar 
murilo ir sozin falar com ele. Aí foi todo mundo, uns 40 homi 
tudo armado de foice e facão e, quando chegou lá, a gente 
cercou o carro e deixou ele no meio. Porque no nosso intento a 
gente pensou se ele fizer alguma coisa todo mundo quebra ele de 
pau aqui mermo. Ele perguntou: quem mandou vocês entrá aí? - 
A gente respondeu que foi o INCRA e se ele quisesse resolver 
alguma coisa que fosse no INCRA (risos). Eu sei que ele pegou 
o carro e se mandou lá pra rua.333 
 
O SMT (esta foi a forma que um camponês pentecostal se 
referiu ao movimento MST) é um partido que veio mesmo para 
ajudar as pessoas.334  

   

 Essa dimensão da memória aparece no pensamento de Maurice Halbwachs, que 

afirma não ser “na história aprendida, [mas] na história vivida que se apóia nossa 

memória.”335 Dessa maneira, percebemos porque ideologicamente é importante para o 

MST harmonizar os acontecimentos locais com outros acontecimentos históricos 

guardados na memória da nação. Para Geertz, as narrativas distantes, tanto cultural, 

geográfica e historicamente, de alguma maneira, quando recontadas, são reelaboradas e 

influenciam na construção social da atualidade.336  

Entretanto, os pentecostais incorporaram o que viveram para justificar suas 

causas e atual situação. Assim, eles guardam pouco dos referenciais do MST, mas falam 

muito do tempo da lona, dos gritos de guerra, das táticas para manter a polícia longe, 

das ocupações da sede do INCRA, da recusa de confrontar diretamente as autoridades 

pelo medo de morrer e tantos outros acontecimentos que corroboram o dito de 

Halbwachs. São memórias vividas, experienciadas e, portanto arraigadas em sua história 

coletiva de busca por uma nova terra para viver. Com isso, eles esquecem o tamanho do 

lote ou se referem, mesmo sem precisão, aos acontecimentos ligados as Ligas 

Camponesas. Tampouco sabem exatamente quem foi Herbert de Souza e porque deram 

esse nome ao assentamento. Mas não se esquecem de sua dor e de como suas aflições 

                                                 
333 ASS, Op. cit. O termo “rua” destacado em sua fala refere -se à cidade. No caso, a referência é à cidade 
de Bonança. 05 out. 2007. 
334 VSP, pentecostal pré-ocupação. 10 nov. 2007. 
335 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro Editora, 2004, p. 64. 
336 GEERTZ, Clifford. O Saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa. 4ª ed. Petrópolis: 
Vozes, 2001. p. 75. 
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foram juntadas às dos outros para, juntos, formarem um grupo que construiu sua história 

pela efetivação das terras que outrora “era só de um dono e agora são de 147 famílias!”. 

 O segundo motivo, percebemos da seguinte maneira: enquanto sem terras, os 

pentecostais sentiam-se desassistidos pelo Estado em suas necessidades básicas. Esta 

pode não ser uma situação suficiente para o engajamento em um movimento social para 

os demais cidadãos. Porém, no caso dos pentecostais, que tende à rejeição de qualquer 

movimento que vá de encontro à ordem já estabelecida, coloca-se como uma condição 

sine qua non, uma vez que os pentecostais do Assentamento Herbert de Souza são 

provenientes das camadas pobres da população. Daí seu engajamento no MST. Eles 

precisam de um motivo forte para romper com as regras de sua comunidade religiosa. 

Esse motivo é a própria condição de continuar existindo.  

 Todavia, há uma acomodação à sua nova condição de proprietário de terra. Pois, 

não estão mais na condição que, em outros tempos, impulsionaram-nos à adesão ao 

Movimento. Isto é, eles se percebem fora das condições suscetíveis à expulsão porque  

“não pagaram o aluguel” ou “correr o risco de não ter o que comer e nem alimentar os 

filhos”. Com a terra, agora, eles podem produzir a macaxeira, a batata e o milho; 

produtos mencionados constantemente por eles quando falavam da situação remota de 

não se alimentarem. Enfim, os assentados colocam-se fora da situação extrema de 

contingência que os conduziram à militância. Denominamos tal fenômeno de “ótica do 

com-terra” para diferenciar da “ótica do sem-terra”. A teia simbólica começa a se 

adequar novamente, pois o olhar dos pentecostais migrou de uma percepção do “sem-

terra” para uma percepção do “com-terra”. 

 O terceiro motivo trata da relação dos militantes pentecostais pró-ocupação com 

os pentecostais assentados posteriormente. A visão de mundo dos pentecostais já 

instalados no assentamento e também daqueles pentecostais que entraram após a 

ocupação são bastante próximas no que se refere ao MST e à ocupação de terras. 

Observamos que a forma de ser desses dois grupos apresenta a tendência de cooptar os 

pentecostais pró-ocupação. Entenderemos essa relação no segundo tópico do capítulo, 

quando descreveremos detalhadamente os três tipos de pentecostais existentes no 

assentamento: pentecostais pré-ocupação, pró-ocupação e pós-ocupação.  

Por ora, explicitamos que a categoria que criamos de três tipos ideais de 

pentecostais, não corresponde a uma diferença estabelecida a partir de suas 

denominações religiosas ou ênfases doutrinárias. Ainda destacamos que a retirada 

gradativa do MST desenvolve um processo de acomodação nas questões políticas. Daí 
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ser mais fácil um retorno às práticas religiosas de outrora. Já os pentecostais pós-

ocupação, que migraram para o assentamento comprando o lote de outro parceleiro, têm 

motivações diferentes dos que se engajaram no MST antes da ocupação. Eles não 

elaboraram idéias sistematizadas relativas à entrada na terra.337 Mas quem são esses 

pentecostais? Quais suas práticas e desde quando se instalaram no assentamento? Quais 

os seus vínculos institucionais? O tópico a seguir procura responder a tais questões. 

3.1  A identificação dos pentecostais do AHS 
 
 Descrever o complexo estabelecimento dos pentecostais no Assentamento 

Herbert de Souza não se constitui uma tarefa fácil. Considerando principalmente que já 

existia uma comunidade de agricultores naquela região, onde já se identificava uma 

presença pentecostal. Olhar com perspicácia para os processos religiosos desencadeados 

no cotidiano dos moradores desse assentamento e perceber as tramas sociais na qual a 

concepção do ser pentecostal teve implicações decisivas é necessário para compreender 

o processo de construção das representações religiosas deles. Estes aspectos criam uma 

esfera social na qual o modo de ser camponês/pentecostal no assentamento se coloca de 

maneira complexa, pois requer para o seu entendimento, conhecimento dos sistemas de 

significado, elaborados por cada grupo ou indivíduo, de acordo com sua entrada no 

assentamento. 

 Há no Assentamento Herbert de Souza dois templos pentecostais: um é da Igreja 

Assembléia de Deus (IAD); e o outro da Igreja Batista Monte Moriá (IBMM) 

procedente de um cisma da Igreja Batista Brasileira.  A IAD se instalou no 

assentamento antes da ocupação do MST. Já a outra realizava cultos esporádicos na casa 

de S.B., um agricultor simpatizante dessa igreja. Ou seja, já estavam presentes igrejas 

pentecostais antes da ocupação liderada pelo MST e, portanto, já cooptavam adeptos 

antes da desapropriação e divisão das terras do engenho.  

 Nos tempos de ocupação, o engenho já aglomerava uma quantidade de 

trabalhadores com permissão de residir nas terras e prestar os serviços devidos ao dono, 

G.P., chamado por todos de doutor. Nessa perspectiva, as igrejas para lá se dirigiram 

com o propósito de expansão, ancorando essa atitude nas representações de entrega a 

                                                 
337 Dentre as motivações citadas pelo pentecostal pós-ocupação para sua afixação de residência no 
assentamento foram listadas as seguintes: os filhos foram para São Paulo, onde conseguiram emprego e 
enviaram dinheiro para comp ra do lote; os pais sempre foram camponeses; tinha parentes residindo no 
assentamento; a escola era boa, igual à cidade - daí resolveu mudar para o mesmo; o imóvel para 
comércio que possuía estava inviável economicamente. 
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deus e solidariedade. Para os pentecostais, esse discurso é evidenciado na figura do 

missionário que sai de sua casa para pregar a mensagem em terras distantes. Nesse caso, 

os missionários eram os presbíteros do templo-sede em Moreno, que estabeleceram 

pontos de pregação nos arredores da cidade. 

 A aproximação do engenho com a cidade facilitou o trânsito de pessoas entre as 

duas localidades, gerando uma certa urbanidade bem arraigada nas práticas e vivências 

cotidianas dos assentados. Por sua vez, a IAD foi a primeira a se instalar na região e, 

segundo o depoimento de seus adeptos isso ocorreu há mais de 40 anos.338 Já a IBMM 

realiza trabalhos evangelísticos no espaço social do Engenho há 12 anos. Ou seja, eles 

começaram dois anos antes da ocupação daquelas terras. 

 A Assembléia de Deus tem quatro pontos fixos de pregação no Assentamento:  

a) O ponto número 1 se chama “Pinto 1” e fica na segunda agrovila. As pregações são 

feitas ao redor da Casa Grande, lá está construído um pequeno templo nos modelos do 

templo da cidade, com 20 m² de área construída. Ali acontecem as reuniões principais, 

as festas da mocidade e as conferência s. Os presbíteros da cidade são designados para 

pregar nesse templo e os presbíteros dessa agrovila se tornam responsáveis pelos outros 

pontos de pregação. No pentecostalismo, a palavra presbítero é usada para designar os 

líderes de filiais da igreja que ainda não são oficialmente reconhecidos como pastores; 

entretanto o trabalho de pastor e presbítero não se diferenciam tanto. Salvo as limitações 

impostas aos presbíteros para realizarem alguns rituais, como o batismo e a celebração 

da ceia. 

b) no Pinto 2, acontece reuniões cúlticas que são administradas pelo templo de “Pinto 

1”. Esse local está mais próximo da cidade. A escala para os líderes coordenarem as 

reuniões são feitas pelos líderes da igreja tutorial, que fica em Bonança.  

c) Um terceiro ponto, chamado de Pinto 3, fica a 2 km antes de Pinto 2. No caminho 

para o assentamento, surge uma nova estrada que se desvia para a direita. Essa estrada 

conduz até o Engenho Jaboatãozinho e Massaranduba, onde também há trabalhos 

religiosos autônomos. Todavia, esse “ponto de pregação” está quase fechado, devido à 

“negligência dos moradores e demais membros”.  

d) Segundo afirmação de um dos entrevistados, o quarto ponto se localiza no “Pinto 4” 

e foi organizado para evangelizar casas reunidas num distante lugar do engenho, onde 

                                                 
338 Um depoimento que comprova essa presença longa da Assembléia de Deus é o de SP. Ele tem 50 anos 
de idade e nasceu no engenho. Os pais chegaram à região em 1933 para trabalhar cortando cana. Ele 
enfatiza que lembra de cultos que aconteciam em sua casa desde antes de completar os dez anos de idade. 
Entrevistado em 14 nov. 2007. 
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está a divisa com outras terras. Essa congregação foi iniciada por S.P., um agricultor 

com 50 anos de idade, lá nascido e criado. Com quatro lugares fixos de pregação, a 

Igreja Assembléia de Deus cobre todo o assentamento.  

Já a Igreja Batista Monte Moriá, embora esteja há 12 anos realizando atividades 

religiosas no Engenho Pinto, não se expandiu nas agrovilas. Não tem nenhum outro 

ponto de pregação nas terras que outrora eram do engenho. Na verdade, há um pequeno 

salão com 13,5 m² de área construída, no qual se reúnem. Ali se encontram duas únicas 

famílias que fazem parte dessa igreja. As atividades cerimoniais acontecem somente nas 

segundas-feiras e nos sábados, ambos no horário diurno. As reuniões consistem em 

culto de oração e reunião para estudo da Bíblia. As duas atividades são compostas de 

pessoas do templo maior, que fica em Bonança.339 

 O fato da IBMM não difundir-se em números de adeptos no assentamento é um 

fenômeno que nos instiga perguntas acerca do entendimento sobre esta realidade. 

Indagamos-nos sobre os motivos que são responsáveis pelo não-crescimento dessa 

igreja, considerando que possui uma visão missionária de pregação do evangelho. A 

explicação que encontramos passa pela necessidade de se descrever o estabelecimento 

desta Igreja nas dependências do Engenho Pinto.  

 Segundo os depoimentos dos fieis da IBMM, são realizados trabalhos religiosos 

há mais de 30 anos nos engenhos vizinhos e a sua sede está instalada na cidade de 

Bonança há 48 anos. É perceptível uma mistura entre os moradores dos Engenhos 

circunvizinhos e os moradores do Assentamento Herbert de Souza. O reflexo disso é 

que, nos cultos, é comum haver participantes de algum outro templo situado nos 

engenhos Massaranduba, Jaboatãozinho ou Brejo. No Engenho Pinto, as reuniões se 

iniciaram na casa do agricultor Biogênio uma vez por semana. Após a ocupação do 

MST, ele transferiu a sua residência para Bonança. P.F.S., vivia no Engenho e, após a 

morte do marido, transferiu-se para a cidade onde se converteu à IBMM. Após a 

desapropriação das terras de G.P., antigo dono do engenho, P.F.S. retornou para sua 

morada, onde começou a fazer parte da IAD. Porém, por causa de um problema de 

saúde, ela tinha dificuldades de locomoção. A sua casa é a primeira da agrovila, 

mantendo-se distante do tempo da IAD. Assim cedeu a sua casa para realizarem-se 

                                                 
339 É relevante o destaque de que é comum nas atividades de culto não ter participação de nenhum 
morador do assentamento. Não há liderança formada na localidade e todos os dirigentes provêm do 
templo-sede e os demais participantes também. Lá funciona como um lugar de pregação e oração, bem 
como outro qualquer na cidade para o qual todas as pessoas do templo são convidadas a participarem. 
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cultos da IBMM. A explicação de adeptos e líderes da IBMM para o seu não-

crescimento no engenho é que os espaços já haviam sido ocupados pela IAD.  

 O resultado foi que a IBMM ficou sem lugar fixo de pregação na localidade e o 

seu trabalho permaneceu estagnado durante três anos, concentrando sua atenção em 

outros povoados vizinhos. Convergindo as duas situações, P.F.S concedeu o espaço em 

sua casa para que fossem realizados os cultos, com a explicação de querer retornar para 

sua igreja de origem. Um interlocutor, neto dela, relata da seguinte maneira o 

estabelecimento do culto em sua casa:  

 
Procuraram um ponto de pregação e então minha avó aceitou 
que fosse na casa dela por questão de que ela tava doente e já 
tava um pouco de idade. Aí agora até lá da sala mesmo sentada 
ela ouve a oração na congregação.340 
 

 Com lugar fixo de pregação, somente há três anos, a IBMM está novamente 

situada no assentamento. Isso pode ser uma das respostas da ausência de seu 

crescimento. Sustentamos, ainda, os depoimentos dos próprios adeptos que afirmavam a 

manutenção de uma relação de respeito e que, portanto, não deviam intervir nas 

localidades da outra denominação. Assim respondeu a dirigente da IBMM: “nós não 

vamos pra lá pra baixo porque os irmãos da Assembléia já faz os trabalhos lá.”341 

 Sobre a quantidade de pessoas que fazem parte de cada igreja, é perceptível a 

diferença de assentados que formam os participantes dos dois templos. Na Assembléia 

de Deus, há 20 famílias congregando. Esse número corresponde a 13,6% das famílias 

assentadas no Engenho Pinto e um total de 69 pessoas, entre crianças, jovens e adultos. 

Das 69 pessoas, 57% são mulheres e 43% de homens. Já a IBMM agrega duas famílias, 

número equivalente a 1,4% das famílias assentadas. Formam um total de nove pessoas, 

das quais 67% ou seis pessoas são mulheres e 33% são homens (três pessoas).342 

 A significativa maioria de mulheres nos dois templos pentecostais do 

assentamento é resultado de uma configuração naciona l. Pois, os resultados colhidos 

pelo IBGE no Censo de 2000 comprovam isso. Ora, no Brasil, dos 17.975.249 milhões 

de pessoas adeptas de alguma forma de pentecostalismo, 56,4% (10.143.964) são 

                                                 
340 JFS, 19 anos de idade e ex-participante da Igreja Batista Monte Moriá. Entrevista em 02 nov. 2007. 
341 MFT, dirigente responsável pelas atividades religiosas da IBMM no Assentamento Herbert de Souza. 
Entrevista em 05 nov. 2007. 
342 Estes dados foram baseados na lista de Beneficiários do INCRA. Pois, o templo da Assembléia de 
Deus no AHS não possuía nenhuma ata com o registro da quantidade de pessoas vinculadas às 
congregações, nem mesmo no templo-sede. Isto fez com que desenvolvêssemos o exercício de seguir a 
lista de beneficiários do INCRA, na qual o diácono apontava as famílias pentecostais e a quantidade de 
filhos de cada uma. 
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mulheres e somente 43,6% (7.831.285) são homens. Na zona rural, continua a diferença, 

mas com um maior equilíbrio. As mulheres representam 53,5% de um total de 

2.394.247 pentecostais residentes da sociedade rural brasileira, restando aos homens 

uma parcela de 46,5% do público.343 Na zona rural de Moreno, das 2.478 pessoas que, 

segundo o censo, declararam-se pertencentes a alguma igreja pentecostal, 56,5% são de 

mulheres e 43,5% de homens. 

 Restringindo nosso olhar para o Assentamento Herbert de Souza, observamos 

que o público maior de mulheres que praticam sua religiosidade em templos 

pentecostais se deve de imediato à quantidade maior de mulheres que a de homens. A 

partir de uma constatação numérica, podemos compor essa alternativa. Pois, não 

encontramos correspondente no estudo de Maria dos Dores Campos Machado, no qual 

coloca que as famílias pentecostais são fragmentadas em sua adesão religiosa. Segundo 

Machado, há uma heterogeneidade confessional nos lares e consequentemente uma 

adaptação das doutrinas que favorece novas formas de relação de gênero e esfera 

religiosa.344 No AHS somente quatro mulheres estão sem os cônjuges compartilhando 

de sua opção religiosa. Duas dessas são viúvas, o que impossibilita falarmos de uma 

heterogeneidade no núcleo familiar. Num total de 22 famílias pentecostais, as que 

somente um dos cônjuges aderiu à religião pentecostal correspondem a 9,1%.  

Com a maioria de mulheres fazendo parte do público dos dois templos 

pentecostais localizados no AHS, torna-se pertinente o questionamento sobre a quem 

cabe o exercício da liderança. O resultado da observação coincide com tudo ao que se 

afirma das igrejas pentecostais brasileiras. Às mulheres, compete o trabalho de 

crescimento. Percebemos que, nos dois locais de culto, é mantido a tradicional divisão 

sexual do trabalho religioso, onde o homem é posto como líder maior. No templo da 

IAD, os homens lideram os trabalhos evangelísticos nos locais estabelecidos para 

pregação. Entretanto, não deixa de ocorrer uma participação efetiva das mulheres. 

Observando a lógica de importância do culto no imaginário pentecostal, poderíamos 

afirmar que as atividades relegadas às mulheres, seriam papéis secundários.  

Na IBMM, a pessoa responsável pelas atividades religiosas no local estabelecido 

no AHS é uma mulher. M.P., há um ano assumiu a liderança do templo. Ela afirmou-

nos que, “enquanto igreja do Senhor na terra, deve trabalhar com o que tem disponível, 

                                                 
343 IBGE. Censo 2000: Banco de Dados Agregados. Disponível em: 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.asp?z=t&o=3&i=P, acesso em: 05 dez. 2007. 
344 MACHADO, Maria das Dores Campos. Carismáticos e pentecostais: adesão religiosa na esfera 
familiar. Campinas: ANPOCS, 1996, p. 89.  
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pois importante é pregar a palavra”. Comentou ainda que a oportunidade de liderar 

atividades religiosas é repassada a quem se dispõe e, no caso de sua comunidade 

religiosa, não havia homens em condições de exercer a liderança. Percebemos, no 

decorrer de nossa participação, que as atividades não versam sobre a categoria mulher e 

os problemas específicos de sua condição feminina. As mulheres fazem a oração, lêem a 

bíblia ou dão testemunho, mas a pregação, o momento para o qual todos aguardam, é 

geralmente ministrado por um homem.  

Esse fato foi também observado por nós345 numa pesquisa sobre as relações de 

gênero entre as famílias pentecostais, residentes do Assentamento Dom Tomás 

Balduíno. Onde as mulheres assumem a liderança para organizar o evento religioso. 

Porém, o papel de realização das prédicas cabe ao pastor da cidade vizinha. As 

mulheres, em detrimento de seu envolvimento na liderança, não concebem uma 

mudança das concepções religiosas acerca dos papéis que entendem como bíblicos para 

os homens e as mulheres. Mas, uma explicação possível para a participação majoritária 

da mulher na religião pentecostal pode ser a formulada por Maria José Rosado Nunes:  

 
Uma resposta possível é que as mulheres investem na religião, 
porque esta se mostra, ao menos em parte, favorável a elas. Isso 
ocorre porque as mulheres obtêm alguns benefícios de cunho 
espiritual, é claro, mas também de caráter prático. Em outras 
palavras, as mulheres investem tanto na religião por esta ter 
sobre elas um efeito positivo.346 

 

Nessa perspectiva, a inserção da mulher na religião representa a busca de 

espaços sociais não disponíveis em outras esferas sociais. Nesse caso, a religião torna-se 

um meio de inclusão social para além do espaço doméstico, no qual elas podem exercer 

a liderança publicamente. Ainda assim, não enfatizamos essa temática em nosso estudo. 

Nossa intenção não foi escrever uma etnografia dos pentecostais residentes no AHS. 

Portanto, delimitamos nossa investigação às concepções que os pentecostais alimentam 

acerca do MST, de seus envolvimentos públicos e sobre a igreja. Dessa maneira, 

excluímos muitos outros aspectos que se apresentam com potencial para serem 

retomados em um estudo posterior. 

                                                 
345 FERREIRA, Fábio Alves. Religião e mudança no campo: as relações de gênero entre as famílias 
pentecostais  do Assentamento Dom Tomás Balduíno. NETMAL in revista, São Bernardo do Campo, 
UMESP, nº 2, nov. 2007. Disponível em: http://www.metodista.br/ppc/netmal-in-revista/ppc/netmal-in-
revista/. 
346 NUNES, Maria José Rosado. Gênero e experiência religiosa das mulheres. In: MUSSKOPF, André S. 
STRÖHER, Marga J. Corporeidade, etnia e masculinidade. São Leopoldo: Sinodal, 2005, p. 18. 
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3.2  Pentecostais no AHS: configuração dos grupos 
 
 Durante a pesquisa, procuramos classificar os pentecostais do Assentamento 

Herbert de Souza, localizado em terras que foram anteriormente conhecidas como 

“Engenho Pinto”. A partir do tempo de presença neles, criamos os seguintes tipos: os 

pentecostais pré-ocupação, os pós-ocupação e os que são pró-ocupação. Ou seja, estes 

últimos foram a favor da ocupação da terra. 

A classificação dos pentecostais em pré, pró e pós-ocupação foi a metodologia 

que encontramos para compreender melhor as diversas visões da terra, de Deus e da 

igreja entre os religiosos do assentamento. Cada enquadramento de pentecostal, de 

acordo com seu engajamento, o coloca num lugar específico que o diferencia do anterior 

ou posterior. Estar na condição de pré-ocupação significa vivenciar espaços que os pós-

ocupação não experimentaram. Estes, por sua vez, colocam-se nas situações diferentes 

que os motivaram na busca da terra. Tentaremos detalhar esses tipos ideais. 

 Ainda assim, percebemos que tal metodologia apresenta insuficientes fronteiras 

para compreender os sistemas simbólicos criados por cada grupo. Até porque as 

percepções se entrecruzam, dependendo do assunto a ser tratado e do tempo no qual o 

fenômeno ocorreu. Para ser mais detalhista, por exemplo, percebemos que houve uma 

migração da visão acerca do MST entre os pentecostais pré-ocupação e pró-ocupação, 

nas questões relativas à possibilidade de ascensão social. Porém, esses dois tipos de 

pentecostais continuaram divergentes quando argumentavam sobre a vivência tranqüila 

no engenho. Para os pentecostais pré-ocupação, a entrada do MST desencadeou uma 

constante inquietação no cotidiano das agrovilas; percepção similar tem os pentecostais 

pós-ocupação, que repudiam a ação do MST, considerando-a violenta. Dessa maneira, 

as representações dos pentecostais pré-ocupação se aproximam das mesmas 

representações dos pós-ocupação. E deixam de dialogar com as representações dos 

pentecostais pró-ocupação. No entanto, quando a temática a ser discutida é a igreja, 

todos os três tipos ideais de pentecostais concordam numa única opinião. Para eles a 

“igreja” é o espaço onde ocorre a atividade fundamental. Sem ela, eles seriam pessoas 

“indignas com aquele que lhes conferiu a salvação”. 

 Nos tópicos seguintes, discutiremos as representações dos pentecostais sobre 

suas práticas doutrinárias e suas relações com o MST. Não abrimos um subtítulo para 

aferir às concepções dos pentecostais acerca da terra, porque entendemos que discutir o 

MST significa discutir a agência que lhes concedeu a possibilidade de cultivar a terra. 
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Portanto, interpretar as representações acerca dessa mediação perpassa a compreensão 

das relações com a terra que possuem. 

3.2.1  Os pentecostais do AHS: Igrejas e aspectos doutrinários 
  

Sobre as concepções doutrinárias, de ambas as igrejas pentecostais, há uma 

homogeneidade nos que concebem como práticas de um cristão no assentamento. Não 

percebemos uma relação de competição entre os adeptos. Nenhuma prática de 

policiamento entre eles. Isso se deveu à similaridade no que se refere aos “usos e 

costumes”. Há um agrupamento nas idéias que dizem respeito ao jeito de ser evangélico 

naquele espaço social. Essa representação é compartilhada pelas duas igrejas e também 

pelos três tipos ideais de pentecostais, que nos referimos. Uma das entrevistadas 

afirmou: 

 
Eu não tomo a ceia porque não sou casada, sou juntada. Meu 
marido fazia parte de outra igreja lá de Massaranduba, só que, 
como a gente ficou junto, ele foi disciplinado. E lá nessa igreja 
se a pessoa fizer o bigode num pode nem dá uma palavra e as 
mulheres não pode amarrar o cabelo com prisilha. Aí ele se 
reconciliou com esta igreja daqui pra poder ficar tocando e 
ajudando. Mas a gente não toma ceia, só participa. Aqui também 
a pessoa num deve usar roupas curtas do mundo. Só um novo 
convertido porque, por exemplo, como minha irmã que só vivia 
pelo mundo dançando, só tinha roupa curta. Mas quando se 
converteu, a pessoa ia jogar tudo fora se num tinha dinheiro pra 
comprar outras? Mas tem gente na igreja que fica criticando. 
Mas um irmão foi chamou ela e comprou saia longa, blusas 
compostas e deu tudo pra ela.347 
 

 Um outro camponês pentecostal, entrevistado por nós, informou a mudança 

ocorrida em sua vida:  

 
Vou te contar um pouco de minha vida! Na minha juventude eu 
vivia uma vida de infelicidade. Desagradava a Deus, pois bebia, 
fumava e fazia jogo do bicho.348 
 

Até mesmo a liderança não admite grandes divergências entre os pentecostais 

presentes no assentamento. Na entrevista com RBS, presbítero responsável pela 
                                                 
347 MJS participa da Igreja Batista Monte Moriá. É neta de Dona PFS. MJS é pentecostal pós-ocupação. 
As duas famílias adeptas da IBMM possuem relação de parentesco. Entrevista em 21 ago. 2007. 
348 CAP, adepto da Igreja Assembléia de Deus, é pentecostal pós-ocupação. É casado e mora no 
Assentamento a quatro anos. Nasceu em 1946, tendo, portanto 61 anos de idade. Embora no seu registro 
está constando que nasceu em 1941. Sobre o retardamento da data de nascimento respondeu que se deu 
para que pudesse votar logo. Em: 13 out. 2007. 
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liderança dos trabalhos religiosos da Igreja Assembléia de Deus no Assentamento 

Herbert de Souza, quando perguntado: “qual a diferença entre a IAD e a IBMM aqui no 

assentamento?”, ele respondeu: “só o nome mesmo, varão. 349 Porque Deus é um só. As 

doutrinas também são tudo igual. Agora tudo em uma maneira de trabalho. Exemplo eu 

tenho uma empresa, aí eu tenho um modo de trabalhar diferente do seu. Mas diferença 

não tem não.” 

Em nossa imersão no campo, percebemos que as idéias que os pentecostais 

concebem como ser cristão coincidem. E isso possivelmente deve-se ao fato de haver 

cooptação do modo de ser de um grupo religioso pelo outro. Em virtude dos praticantes 

da IAD serem maioria, acabam por ditar as regras que caracterizam o comportamento de 

um “bom cristão” no assentamento. Basta mencionar que, inicialmente, tivemos 

dificuldade em estabelecer contato com os pentecostais que se reúnem no templo da 

IBMM pelo fato de ser pouco visível. Não há nenhum letreiro que a identifique como 

ponto de pregação. Parece ser uma igreja particular, doméstica, sem propósitos 

evangelísticos ou de expansão.350 Esse papel cabe à IAD, que movimenta o 

assentamento com conferências evangelísticas, “festas da mocidade”, aniversário de 

inauguração do templo e encontros de conjuntos musicais, cumprindo assim uma função 

de sociabilidade para os seus fiéis.  

 Um outro fato é que a Igreja Batista Monte Moriá, em virtude da pouca 

quantidade de adeptos, não foi considerada uma instituição pelo MST nas tomadas de 

decisões dos assuntos concernentes à terra. Seus membros não participavam diretamente 

nos encaminhamentos dos projetos sociais, legando ao presidente da cooperativa a 

autoridade para decidir e informá-los acerca das decisões. Essa atitude demonstra certa 

indolência e foi explicada da seguinte maneira por duas entrevistadas por nós: 

 
Eu gostei que a terra foi dividida pra cada trabalhador. Mas eu 
não fui pra esse movimento e nem vou porque é muito sangue 
derramado por causa do movimento. Aí quando tem polícia 
essas coisas eu tenho medo. Mas eu queria ganhar meu pedaço 
de terra.351 

                                                 
349 O termo “varão” foi empregado por RLS no sentido de designar alguém do sexo masculino. É um 
termo comumente usado pelos pentecostais que interpretam a bíblia literalmente. O termo é encontrado 
em várias partes do Antigo Testamento e no contexto pentecostal contemporâneo é utilizado como 
sinônimo de amigo ou companheiro. 
350 A líder responsável pelas atividades religiosas da IBMM respondeu que a idéia é construir um templo 
de fato. Mesmo tendo poucas pessoas participantes, afirmou que se torna necessário um local para pregar 
os ensinamentos contidos na bíblia. Esse templo terá todas as indicações de que ali há “uma igreja do 
Senhor Jesus aqui na terra”. 
351 MJS, Op. cit. Entrevista em 21 ago. 2007. 
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E tanto faz ter ou não ter terra. Quando Jesus buscar a igreja, 
fica tudinho aí. 352 
 

As interlocutoras citadas tiveram medo de serem alvos de violência quando 

ocorreu a ocupação do Engenho Pinto por meio do MST. É vá lido afirmar que o medo 

que sentiram foi atribuído às ações das autoridades envolvidas para embargar a 

ocupação. PFS ainda destacou que ganhou “uma benção”, pois sofria há seis anos por 

causa de um “borrachudo” que lhe picou. Porém, o inseto que ela descreveu com essa 

palavra na realidade devia ser grande. Para ela, o tal inseto “causava um buraco na 

pessoa [na pele] e nunca sarava”. Ficamos com a idéia que ela utilizou este fato para 

mostrar seu cansaço: “é trabalhando na terra que acontece essas coisas com a gente. Eu 

tava na enxada, na agricultura e veio o borrachudo e me picou.” 

As primeiras respostas, sobre a relação da religião e ocupação de terra, dada 

pelos pentecostais foram evasivas. Novaes, já constatou isso entre os pentecostais de 

Santa Maria, quando argumentaram sobre a participação na política. Nesse caso, 

também percebemos característica comum, pois a preocupação primeira dos 

pentecostais do Assentamento Herbert de Souza se deu na manutenção de sua conduta 

ascética, como fundamento de sua identidade religiosa.353 

 As cerimônias cúlticas de ambas os templos são semelhantes, assim como 

Novaes constatou, as práticas rituais do pentecostalismo são marcadas pela democrática 

participação de todos. Desde as crianças até os idosos, homens, mulheres ou visitantes, 

que fossem obviamente pentecostais354 e se dispusessem a dizer algumas palavras de 

testemunho ou leitura da bíblia.355 Uma diferença marcante é que há poucas crianças 

entre os fiéis da IBMM. Isso se deve ao fato de que as duas únicas famílias residentes 

no Assentamento, que cultuam nesse templo, não terem filhos pequenos. Dessa maneira, 

não há qualquer direcionamento de suas atividades religiosas para este público. 

No entanto, os pentecostais do Assentamento Herbert de Souza explicitam 

algumas condições que caracterizam o “ser crente” no mundo. São princípios 

destacados e observados por Novaes, quando realizou uma etnografia dos crentes da 

                                                 
352 PFS é pentecostal pré-ocupação. Ela tem 76 anos de idade e mora a 45 anos no Engenho Pinto. Seu 
esposo, falecido atropelado na estrada há 20 anos, chamava-se JFS. Ambos tiveram 29 filhos: oito foram 
gêmeos; do total, doze estão vivos e “dezessete tá no céu”. Em: 21 ago. 2007.  
353 NOVAES, R.R. Os escolhidos..., p. 126. 
354 Os visitantes a estas igrejas são provenientes de algum outro engenho vizinho: Jaboatãozinho ou 
Massaranduba. 
355 NOVAES, R.R. Os escolhidos..., p. 57.  
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Assembléia de Deus, em Santa Maria.356 A mudança de grupo social com o qual se 

relacionavam e o abandono da conduta de outrora era uma das características 

primordiais para o testemunho eficaz, que comprovava a transformação da “criatura” 

em “filho de Deus”. Ou seja, para a comprovação da conversão, deve haver um 

afastamento notório das práticas sociais mantidas antes de sua conversão.    

 A aceitação de um novo modo de perceber sua inserção na sociedade faz com 

que se sintam escolhidos. Escolhidos para viverem em paz consigo, graças à relação 

direta com Deus, o que, na concepção do pentecostal, “fala e aprova” o indivíduo 

através da concessão de dons. Também se sentem escolhidos, para viverem em 

harmonia com os demais adeptos. Portanto, reúnem-se rotineiramente no templo para 

“agradecer e adorar a Deus”. Nesse sentido, percebemos que a concepção de Igreja 

corresponde a “um lugar de paz”, bastante semelhante ao modelo de “família ideal”. 

Lugar onde a confiança e união entre seus membros seja algo constante. Uma 

entrevistada afirmou que:  

 
Na vida da gente não podemos confiar em ninguém só em Jesus. 
Ta certo que cada pessoa tem que ter um sirineu. Aquela pessoa 
que pode confiar e contar suas coisas. E é na igreja que tem 
muita gente assim.357  

 
 Na linguagem de nossa interlocutora, aparece um neologismo cunhado por ela 

para falar da relação de confiança que deve permear as relações fraternais. Em seguida, 

I.S. enfatizou algo que nos pareceu importante: as características para desenvolver 

relações estáveis, confiáveis e edificantes, estão naqueles que comungam de um mesmo 

saber religioso. Isso é, que são adeptos de uma mesma religião. Para nossos sujeitos 

pesquisados, a igreja é o lugar de oposição à dinâmica social que vigora no 

assentamento. O lugar contrário aos acontecimentos que marcam a configuração social 

dos agricultores assentados no antigo Engenho Pinto, pois, segundo os pentecostais, 

falta cooperação entre os assentados. Semelhante fato evidencia-se nas reuniões da 

cooperativa, onde constantemente falta um consenso nas decisões. Essa postura nos 

pareceu confirmada nas falas de M.T.S.L e M.S: 

 

                                                 
356 Id. Ibid. p. 94. 
357 IS nascida no engenho a 30 anos atrás. Pentecostal pré-ocupação. 02 nov. 2007. 
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Cada um tem sua terra, mas ninguém se dedica (...) a Igreja é 
muito bom aquele lugar. É lá onde a gente aprende mais se 
dedicar. Ter mais amor e ter mais união pra viver.358  
 
Cada crente tem o seu lugar de adorar a Deus. É obrigatório. Em 
casa não pode porque não cabe muita gente. E onde ta a 
confiança mermo é no crente. É como se fosse uma família mais 
ainda do que o Movimento Sem Terra. Porque o Movimento vai 
na braba mermo e a Igreja vai devagarzinho. Na paz. 359 

  

Encontramos uma percepção paralela no estudo realizado por Salomé Lima 

Ferreira, em um assentamento localizado em Japerí, no Rio de Janeiro.360 Segundo ela a 

igreja foi representada como uma grande família que agrega as pessoas em seu meio. 

Para Ferreira, a noção da igreja como família ampliada e imaginada dá-se não somente 

pelo pertencimento a um grupo social, mas pela estrutura mística que propõe: as figuras 

religiosas de Deus-pai, Jesus-filho e os adeptos-irmãos do filho. No caso do 

Assentamento Herbert de Souza, os adeptos das religiões percebem como papel 

principal da igreja o incentivo a viver em paz. Ou seja, devem manter uma postura 

contrária à realidade cotidiana. A família é imaginada como uma instituição de paz! 

Para os pentecostais, deve haver paz e união entre eles. Como relatado no depoimento 

de M.S., a casa só não é o espaço para reunião religiosa porque não cabem todas as 

pessoas. Esse interlocutor entende que o templo é como um espaço social familiar. Para 

esses pentecostais a igreja é projeção da família ideal. 

No entanto, o espaço de realização dos cultos não é familiar no que concerne ao 

despojamento de seus membros. Isto é, em casa, cada um sente-se à vontade, descansa 

da fadiga do cotidiano carregado de trabalhos sob o sol de um lavrador. No caso dos 

templos pentecostais, as práticas cúlticas são permeadas de oportunidades de 

participação e as mesmas são feitas tomando-se por referência as dificuldades 

experimentadas no dia a dia. Entretanto, contraditoriamente, a terra e a produção têm 

pouco espaço nos pedidos de oração e preces, pois esses se direcionam às necessidades 

de conversão dos parentes e ao crescimento da Igreja nas demais localidades onde há 

trabalhos evangelísticos da mesma denominação. 

                                                 
358 MTSL mora no Engenho a 37 anos, convertida há nove e tem 63 anos de idade. Embora tenha aderido 
à religião pentecostal após instalado o assentamento, a suas percepções acerca do movimento e Igreja se 
acomoda melhor na categoria de pentecostal pré-ocupação. 02 nov. 2007. 
359 MS, pentecostal pró-ocupação. Entrevista em 13 out 2007. 
360 FERREIRA, Salomé Lima. Lideranças religiosas e lideranças políticas em um assentamento rural. 
Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural. Rio de Janeiro: 
UFRRJ, 2005, p. 38. 
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 Uma constatação relevante é que os pentecostais pró-ocupação abandonam as 

rotinas religiosas de sua comunidade religiosa, entretanto não abandonam os seus 

ensinamentos doutrinários. Esses valores são levados para todas as esferas da vida 

social no qual o pentecostal transita e contribui para o recrudescimento de sua postura 

no meio no qual se acomode. Embora, como já observado, haja atualização da postura 

religiosa de acordo com a demanda que inquieta o sujeito. Porém, os instrumentos 

através dos quais os pentecostais perceberão sua relação com o mundo estão postos e, 

portanto, faz-se necessário perceber o não-abandono do permitido e não permitido, 

variando de acordo com seu interesse. Assim, a cosmovisão pentecostal, dualista do 

mundo, continua a vigorar na ótica cotidiana de cada um deles. 

Por isso, torna-se oportuno destacar como os militantes pentecostais levam 

consigo, no decorrer da militância e da apropriação do lote, as suas concepções do que é 

certo e errado, de bem e mal. Novaes percebeu isso no depoimento de camponeses que 

foram atuantes nas Ligas Camponesas, retratando a associação do latifúndio com o 

diabo. Uma de suas interlocutoras, Elizabeth Teixeira, esposa de José Teixeira, 

fundador da Liga de Sapé na Paraíba, afirmou que “o latifúndio é o diabo”. Na 

perspectiva de Novaes, há uma intromissão do sentido religioso nos espaços da política. 

Esse racionalismo ou a instrumentalização do que é religioso, para justificar a ação 

política, é o que Peter Berger chama de desencantamento ou secularização.361 Ora, os 

mecanismos religiosos são usados com fins racionais; todavia, eles não saem de cena na 

conjuntura da qua l os militantes fazem parte. Isto porque cada um leva para a sua vida 

privada crenças e valores significantes que norteiam suas atuações.362 

3.2.2  Representações paradoxais: pentecostais, MST e a terra 
 

Os pentecostais, já residentes do Engenho Pinto no período anterior à ocupação, 

mantiveram uma postura arredia acerca do MST. Animaram-se inicialmente com a 

possibilidade da divisão da terra e com o dinheiro proveniente dos projetos para 

desenvolvimento dos agricultores. Entretanto, com o passar do tempo, começaram a 

expressar o desejo de retorno ao tempo no qual trabalhavam para o dono do engenho. 

Tais posturas tornam-se perceptíveis através do discurso dos pentecostais, nos quais 

falavam de uma organização que permeava o assentamento. Sentiam-se assistidos, 

                                                 
361 BERGER, Peter. Op. cit.  p. 117. 
362 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 71. 
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acobertados, sobretudo financeiramente. Mesmo ganhando uma “quantia pouca de 

dinheiro” por cada tonelada de cana que pudessem colher, falavam de uma prosperidade 

lenta, mas contínua. Esse discurso se sustentou no pressuposto de que atualmente “não 

há organização no Engenho”. M.T.S.L. nos informou que:  

 
Antes tinha 600 pessoas empregadas. Cum nada, cum nada o 
povo tinha seu salário, seu décimo e hoje? Saiu esses projeto aí, 
mas os marajá comeu tudo. De oito mil e tanto que saiu, só 
chegou pra gente cinco e pouco. Três mil reais eles comeram e 
agora é a gente que vai pagar.363 

 

A razão para essa atitude se dá, a nosso ver, porque, agora como pequenos 

proprietários de terras doadas pelo INCRA, eles deviam seguir uma política de 

produção determinada por uma instituição democrática e governamental. Os assentados 

começaram então a perceber que não havia lucro; aliás, essa é uma reclamação de todos 

os demais que foram ouvidos. Segundo o INCRA, eles deveriam se deter no plantio da 

lavoura branca, tais como batata, mandioca, abóbora e outros legumes e frutas. O 

problema é que, segundo o depoimento dos pentecostais, isso não é suficiente para 

sobrevivência. Dessa maneira, os pentecostais pré-ocupação relembravam da submissão 

ao patrão, acompanhada pela certeza do salário no fim do mês. 

 Essa visão negativa, causada pela proibição de se plantar cana-de-açucar, foi 

transferida aos resultados da ação desencadeada pelo MST. Daí a idéia de que o MST é 

um movimento que traz miséria para os agricultores pobres. No entanto, há dois anos, o 

INCRA cedeu à plantação de cana-de-açúcar entre os beneficiários do Assentamento 

Herbert de Souza. No depoimento de V.S.P., percebemos claramente a mudança. Ainda 

assim, essa mudança de representação a respeito do MST não é homogênea entre os 

pentecostais pré-ocupação. Isso porque outros continuaram afirmando a degradação 

daquele espaço rural em virtude da desapropriação desencadeada pela ação do 

movimento. Entre os agricultores pentecostais que continuam a afirmar uma melhor 

situação no tempo do Engenho, estão aqueles que, na época em que trabalhavam para a 

usina, galgavam um status ou um cargo que lhe trazia diferencial significativo aos 

trabalhos desenvolvidos pelos demais agricultores. As representações sobre o 

movimento são: “o MST é um movimento de bagunça e Deus não é dessas coisas”; “por 

causa desse movimento que o engenho está desorganizado, as pessoas desempregadas e 

                                                 
363 MTSL, pentecostal e morador pré-ocupação do MST. Entrevista em: 02 nov. 2007. 
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as terras sem produção”. Entretanto, estas são opiniões individualizadas e não 

expressam uma idéia comum entre eles. 

 
A ordem do INCRA era pra não plantar cana. Só lavoura branca. 
Mas eles viram que ninguém ia pagar o banco se não fosse com 
cana. Aí liberaram. Eu sempre vi esse movimento como uma 
coisa que tava trazendo confusão e na verdade trazendo 
tormento pra os pobres que mora no campo. E trazendo mais 
gente que já passa dificuldade na cidade pra passar mais ainda 
nos engenhos. Mas você me perguntou como eu acho essas 
coisas diante de Deus; (...) uma coisa dessas nunca é de Deus. 
Deus traz bênçãos, alivia. Mas as vez a gente demora pra 
entender as coisas: com o passar do tempo que eu fui ver que 
isso trouxe uma diferença pra todos. Porque de dez anos pra cá 
eu sinto a diferença. Eu planto a minha caninha, faço uma 
lavoura de macaxeira uma coisa dessas (...) antes, de 100 reais 
que custasse uma conta de terra de cana, você ficava com 20, 15 
reais. Agora é sua: você planta e é tudo seu. 364  
  
 

 A afirmação de V.S.P. nos mostra que a autonomia financeira atual é entendida 

como resultante dos benefícios pela desapropriação requerida e conquistada através do 

MST. Dessa maneira, os pentecostais pré-ocupação começaram a expressar novas 

construções sociais acerca do MST, aproximando-se dos pentecostais pró-ocupação. 

Nesta perspectiva, o Movimento foi um instrumento de Deus para que as pessoas ali 

tivessem a oportunidade de crescimento e autonomia no meio rural. Ora, nos discursos 

dos pentecostais pré-ocupação, fica clara a idéia de que o MST foi um agente 

fundamental de mudança social. Nessa linha continua a afirmar V.S.P. que: 

 
O sistema de Deus é este: latifundiário não tem terra e agricultor 
não tem terra. De Deus é a terra e a sua plenitude. Então a terra é 
de todos. E tudo o que acontece é de Deus e este movimento 
agrário veio pra ajudar mesmo os sofredores.365 
 

 A mesma idéia aparece no discurso de R.J.B., um pentecostal pró-ocupação: 

“todo mundo tem que ter uma terra pra morar. Um lugar preservado só pra isso. E 

depois que inventaram os sem terra eu acho que isso é uma lei. ”366 Embora haja uma 

flutuação na visão acerca do MST, podemos observar que as representações passaram 

de um “Movimento desordeiro” para um “Movimento instrumentalizado por Deus”. 

                                                 
364 VSP pentecostal pré-ocupação. Entrevista em: 10 nov. 2007. 
365 Id. Ibid. 
366 RJB pentecostal pró-ocupação. Entrevista em: 13 out. 2007. 
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Todavia, há pentecostais que, em outros pontos, continuaram afirmando as diferenças de 

outrora, principalmente sobre a percepção do espaço social.  

 
Antes era mais tranqüilo, pois antes o povo tinha a consciência 
de que aqui tinha dono. E hoje briga por tudo, acho que num 
entenderam e aí não cuida do lugar. Vê como tá a sede, aquela 
casa tá caino os pedaços. Agora hoje tem mais facilidade. Nunca 
que antes a gente imaginava que podia ir num shopping, fazer 
um churrasco. Essas coisas antes quem fazia era só rico. Tinha 
as festas na casa grande, mas a gente num ia não. Quem ia 
mesmo era os parentes do dono. Hoje todo mundo tem moto, 
tem celular. As facilidades é mais.367  
 
O MST é errado porque faz aquela inganja por terra. Num é 
verdade? Tá certo que divide as coisas e cada um tem um 
pedaço de terra pra cum nada plantar sua macaxeira. Mas hoje 
em dia é mato por tudo. Cada um tem sua terra, mas ninguém se 
dedica.368  

 
 No assentamento as estratégias de sobrevivências são coletivas e individuais. Em 

parte porque a localização dos lotes define um melhor aproveitamento do mesmo ou sua 

quase nulidade na produção. Por outro lado, as tentativas de emprego na cidade definem 

em nível particular as tentativas de sobrevivências. As concepções em torno do que alí 

está instalado contrastam com as imagens do antigo dono do engenho, onde todas as 

ordens, e acontecimentos dependiam especificamente de sua autorização. Em outras 

palavras, havia somente um ator social oficialmente reconhecido para decidir sobre os 

demais atores, cujos papéis conferiam aos camponeses a submissão. Dessa maneira, a 

ordem e a sua manutenção não cabiam ao conjunto de moradores, mas à autoridade do 

dono do engenho.  

Nas representações dos pentecostais pró-ocupação, permanece a concepção de 

que o movimento foi um instrumento de Deus usado para ampará- los quando estavam 

em uma situação sem resposta ou esperança. Machado, escrevendo sobre os 

pentecostais e os conflitos entre religião e ação política constatou, por meio de pesquisa 

realizada nos Assentamentos Sumaré I e II, que a ocupação da terra por parte dos 

pentecostais surgiu como uma orientação de Deus aos problemas que eles enfrentavam, 

cada um em sua particularidade.369  

                                                 
367 ISS pentecostal pré-ocupação. Entrevista em: 02 jun. 2007. 
368 MTSL, pentecostal pré-ocupação. Entrevista em: 02 de nov. 2007. 
369 MACHADO, Op. cit.  p. 83. 
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 Os pentecostais que se engajaram no MST, e participaram da ocupação do 

Engenho Pinto, interpretaram essa inserção como uma prática aprovada por Deus, 

mesmo lidando com a reprovação de sua comunidade religiosa. Machado também 

constatou, em sua pesquisa, que a justificativa dos pentecostais em Sumaré I e II, a de 

que Deus autorizava- lhes a ocupação, servia como elemento amenizador pelo fato de 

sentirem-se excluídos por “contaminarem-se ou envolverem-se com lideranças 

humanas, mas sim que cumpriam sua obediência ao que Deus estava ordenando que 

fizessem.”370 O comentário de A.S.S. uma pentecostal pró-ocupação mostra de que 

maneira ela legitima a sua ação no MST: “o MST naquele tempo foi colocado por Deus 

porque tem gente preguiçoso, mas tem gente que tá precisando. Saiu terra, saiu projeto, 

a palavra de Deus diz: faça a sua deligência que eu te darei.”371 

 A maneira como os pentecostais pós-ocupação representam, em seu imaginário, 

a atuação do MST deve ser entendida pela situação por eles experimentada quando 

entraram no assentamento. Estes, como o próprio nome indica, entraram posteriormente 

à ocupação. Mesmo constatando que residem num lugar tomado pela ação coletiva e 

radical de um movimento, conceberam a ilegalidade do ato. E quando indagados sobre 

beneficiados desse processo, argumentaram que sua imersão no campo se concretizou 

após desapropriação da terra pelo INCRA. Esses religiosos constroem representações 

que condenam este tipo de atuação. D.S.S. afirmou com todas as letras que:  

 
A Bíblia é clara nisso: se eu pego uma coisa que não é minha 
isso é roubo. E Deus não aprova esse tipo de comportamento. 
Porque veja bem: você tem esta bolsa, você comprou esta bolsa, 
ela lhe pertence. Se eu tomasse de você e ficasse pra mim. Isto 
não é errado?372 

  

 Essas diferentes perspectivas nos mostram a complexidade das visões políticas 

ali existentes. Há paradigmas diferentes entre membros de uma mesma comunidade. 

Sendo que esta comunidade é colocada em suas vidas como aquela que rege os 

símbolos sagrados e, portanto o comportamento sacro ou profano do associado. Basta 

compararmos as posições de A.S.S. com as de D.S.S. para percebermos as diferentes 

falas baseadas em um só texto bíblico. Ambos utilizaram um mesmo texto para 

legitimar e para deslegitimar a ocupação de terra. 

                                                 
370 Id. Ibid. p. 83. 
371 ASS tem 52 anos de idade e é casada com SPS, de 65 anos. Ambos são pentecostais pró-ocupação. 
372 DSS tem 61 anos de idade e mora no Assentamento há nove anos. Pentecostal pós-ocupação. 
Entrevista em: 13 out. 2007. 
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Assim como o povo de Israel tava precisano. Tava precisano de 
terra e Deus deu a terra prometida e num foi fácil não. Teve que 
ir e tomar a força. Então desde os tempo antigo é assim e ta lá na 
Bíblia, Deus deu a terra pra o povo nela viver. Poder plantar e 
colher o fruto da vida.373 
 
Eu acho que tudo é de Deus. Tudo nesse mundo. Mas tem as leis 
aqui que faz uma coisa passar pro nome de uma pessoa. E esta 
coisa neste mundo vai ser daquela pessoa. Por isso que eu não 
concordo em tomar o que é de outro. Porque essa pessoa suou 
pra ter.374 
 

Porém, ao ser perguntado: “mas o povo de Israel não tomou uma terra que já 

tinha morador?”, a resposta foi a seguinte: 

 
Mas sobre o povo de Israel é o seguinte: aquele povo que estava 
cativo só entrou na terra prometida porque a terra já tinha sido 
prometida a Abraão muitos anos antes. Então a terra já era do 
povo. Ela não foi invadida não!375 

  
 Aqui há duas visões explicitamente opostas, mas elas não representam 

problemas no cotidiano dos pentecostais camponeses. Como entender tais paradoxos? 

Talvez possamos pensar que isso ocorra por causa da ausência de uma demanda política 

que exija deles um posicionamento partidário público. Ora, no momento da ocupação 

houve rompimento de uma postura religiosa velada que os colocava em oposição à 

tradição de não-envolvimento político, praticado por sua comunidade religiosa. Assim, 

o afastamento do MST gerou um acomodamento e eles passaram a visualizar os 

problemas menores surgidos em seu cotidiano de agricultor assentado a partir da ótica 

do possuidor de terra.  

 Além disso, destacamos que este não-conflito mesmo admitindo a existência do 

contraste entre as diferentes percepções dos pentecostais, pode ser vista numa tentativa, 

por eles empreendida, de passar a idéia de união entre os adeptos de sua religião para o 

pesquisador. Já que o mesmo foi alvo constante de tentativas de conversão por parte dos 

pentecostais. Daí, os pentecostais utilizavam a tão comum oposição entre mundo 

profano e espaço sacro que é o templo de sua igreja. Considerando que o pesquisador se 

constituía num adepto em potencial, não cabia deixar explícito as discordâncias entre 

eles. 

                                                 
373 ASS pentecostal pró-ocupação. Entrevista em: 05 out. 2007. 
374 DSS pentecostal pós-ocupação. Entrevis ta em: 13 out. 2007. 
375 DSS Op. cit. 
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 Diante das várias narrativas por eles apresentadas surge para o pesquisador uma 

pergunta: como se identificam os filhos dos pentecostais pró-ocupação do engenho? 

Quais as representações dos pentecostais que não se encaixam dentro da estrutura 

proposta nesta pesquisa de pré, pró, e pós-ocupação? Este é o caso daqueles que se 

converteram depois de legalizada a ocupação da terra. Eles são igualmente a favor do 

MST ou se aproximam de uma prática política mais amena?  

Queremos a seguir retratar dois depoimentos que apontam para as 

representações por estes elaboradas acerca do Movimento. Entenderemos como eles 

mesmos se identificam na questão de tomada da terra e do MST. Um é parte da 

entrevista de M.R.S., filho de A.S. e o outro é de F.B., filho de pais não-pentecostais e 

que atualmente não residem no assentamento. 

 
Diante de Deus nós devemos respeitar o que é dos outros. 
Mesmo tomando para que se cumpra a lei, para que não haja 
mais tanta gente com dificuldade. Eu jamais faria uma invasão. 
Eu não sou dessas coisas e acho que o crente não deve se 
envolver com isto não. Deus dá a oportunidade na hora certa pra 
cada um.376 
 
Sou a favor do MST porque meu pai de criação foi assentado e 
agora tem onde morar e onde conseguir seu pão. Mas diante de 
Deus ta errado porque tomou à força. Mas por outro lado deu 
terra pra muita gente que não tinha onde morar.377 
 
 

 Os dois fragmentos de discurso amparam-se na atitude cautelosa de que 

afirmamos estar presente na visão de mundo dos pentecostais daquela região. Estes não 

estão mais sujeitos a uma situação de privação das condições básicas de sobrevivência. 

Reputamos como constituinte do próprio ethos do pentecostal uma negativa da 

aquiescência em envolverem-se em questões de embates políticos. Entendemos por 

ethos o conjunto de características morais, afetivas e comportamentais de um 

determinado grupo. 

 Resumidamente, inferimos que a percepção dos pentecostais pré-ocupação 

acerca do ato de buscar a terra é semelhante aos pentecostais pró-ocupação. Para estes, 

a terra é de todos, pois Deus é o grande possuidor. Já os pentecostais pós-ocupação 

compreenderam que a terra é de quem dela tem os direitos legais para habitar ou 

                                                 
376 MRS filho de AS, que é pentecostal pró-ocupação. Entrevista em: 21 ago. 2007. 
377 FB, filho de pentecostais pré-ocupação. Os pais mudaram para a cidade e o mesmo continuou morando 
no Assentamento. Entrevista em: 21 ago. 2007. 
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explorá- la da maneira que lhe convier. Para compreender tal processo de diferenças de 

representações entre os religiosos de uma mesma comunidade, nos reportamos a Berger, 

para quem o processo dialético de construção social, é formado por três passos 

condicionantes do ser humano. Nesse processo, o ser humano torna-se pessoa, os 

valores subjetivos são construídos e a interligação entre eles faz com que a sociedade e 

o ser que a constrói sejam elaborados e re-elaborados continuamente. É por isso que 

Berger afirma que a atuação do ser humano no mundo caracteriza-se por uma 

instabilidade congênita. Nessa perspectiva o indivíduo se define ininterruptamente.378 

3.3 O imaginário dos pentecostais militantes do MST 
 

Uma figura significativa do início do pentecostalismo foi William Joseph 

Seymour. Um filho de ex-escravos da Louisiana que iniciou suas pregações aos 36 anos 

de idade em Los Angeles em abril de 1906. Nesse período, começou a haver uma série 

de movimentos incomuns na comunidade de Seymour. Rapidamente a mídia se voltou 

para os acontecimentos que ali aconteciam, como êxtases, glossolalias e curas divinas. 

Esse movimento ficou conhecido como “avivamento de Azuza Street”. Foi assim que 

Seymour tornou-se famoso e desencadeou um movimento que se expandiu por todo o 

mundo. Logo a Azuza Street tornou-se roteiro oficial de cristãos espalhados por todo o 

país. Cristãos, negros e brancos, afluíam para Los Angeles em caravanas ansiosos por 

viverem experiências religiosas como as observadas naquele lugar.379 

 Na concepção de Weber,380 o profeta genuíno apresenta-se com a criação e o 

anúncio de novos mandamentos e formas “legítimas” de se comportarem. Além disso, o 

profeta surge nos momentos de crise, quando o mundo ao redor do fiel ou militantes se 

apresenta com instabilidade. Outra vez, voltamos a Weber, quando afirma que o 

reconhecimento nasce do entusiasmo ou da miséria.381 Assim aconteceu com a imagem 

construída pelos pentecostais que ocuparam o Engenho Pinto. Jaime Amorim foi quem 

liderou a ocupação das terras e, portanto, esteve em contato direto com todos os 

militantes. Atualmente, Jaime Amorim é o presidente estadual do MST e reside em 

Caruaru, onde está localizada a sede estadual do Movimento. Assim como os primeiros 

                                                 
378 BERGER, Op. cit.  p. 20.  
379 CAMPOS, Leonildo Silveira. As origens norte-americanas do pentecostalismo brasileiro: observações 
sobre uma relação ainda pouco avaliada. Revista USP: Dossiê Religiosidade no Brasil, São Paulo, nº 67, 
pp. 100-115, set-nov, 2005, p. 110, 112. 
380 WEBER, Max. Economia e sociedade. Brasília: UNB, 1972, v. 1, p. 160. 
381 Id. Ibid. p. 159. 
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líderes pentecostais, esse também instaurou, no imaginário dos pentecostais ali 

presentes, uma nova situação. 

Jaime Amorim articulou a ocupação do engenho e as posteriores ocupações da 

sede do INCRA. Os pentecostais o reputam como portador de uma mensagem 

estimulante, progressiva e de Deus para os sem terra do assentamento. Assim como 

William Joseph Seymour foi o agente catalisador de uma situação que necessitava de 

uma teodicéia,382 os agentes políticos do MST serviram de suporte das situações 

vivenciadas pelos militantes. Estes encontraram no discurso de seus líderes resposta a 

uma demanda que requeria uma nova compreensão e uma nova ação no mundo. Nesse 

sentido, embora agindo com símbolos religiosos secularizados, tencionando a ação 

política estritamente, o líder serviu como um profeta. Reiniciou a produção de um 

capital religioso que culminaria em dois resultados: isentaria os indivíduos de culpa, 

pois ofereceria liberação divina para o ato; e congregaria pessoas para realizar o 

processo de resistência ao latifúndio.  

Ato profético semelhante aconteceu com o fundador das Ligas Camponesas, 

Francisco Julião, que utilizou o código civil, em complementação com a bíblia, para 

arregimentar camponeses. A sua pedagogia consistiu em mostrar que a opressão que 

atingia os protestantes e a opressão sobreposta aos camponeses era semelhante e não 

havia bipolaridade. Tanto a um quanto a outro estava negado o direito de liberdade, de 

dignidade de vida. Esse discurso não demonstrava quantitativamente o número de 

protestantes envolvidos nas Ligas, mas nos sugere ter havido muitos trabalhadores dos 

canaviais que compartilhavam da mesma fé evangélica e que se envolveram nas lutas 

camponesas.383 

 Shepard Forman destacou o depoimento de um camponês que se reportou a 

Julião como “o príncipe da vida”. Um significado devido à formação acadêmica dele, 

do qual surgiria as respostas e diretrizes a serem acatadas. Em continuação, Forman 

destacou ainda: “quando lhe perguntaram de que modo isso seria feito, respondeu: ‘isso 

eu não sei, pois sou ignorante. Estou esperando uma explicação e então seguirei!”384 

 À semelhança do papel desenvolvido por Julião nas Ligas Camponesas, Jaime 

Amorim também desenvolvia o discurso político articulado com o conhecimento 

religioso. Por isso, os assentados do Herbert de Souza se reportaram a Jaime Amorim 

                                                 
382 Id. p. 112. 
383 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 72. 
384 FORMAN, Op. cit. p. 306. 



 

 

135 

como uma pessoa digna, sem a qual não conquistariam o assentamento. Amorim, ainda 

que não fosse procedente de nenhuma religião, foi considerado um enviado de Deus, um 

anunciador de soluções para a vida difícil que os agricultores estavam levando. Essa 

perspectiva aparece nos depoimentos de V.S.P. e de M.S., quando afirmam:  

 
O MST, apesar de ser um partido comunista, veio para o povo 
que ta sofrendo para fazer essa reforma agrária. E esse, esse... é 
Jaime Amorim (como se rapidamente tivesse esquecido o 
nome), é o comando que sabe trabalhar. Nunca mandou 
ninguém fazer confusão e veio como um resolvedor dos 
problemas.385 
 
Jaime Amorim é um homem de coragem e de fé porque entrar 
num negócio desse só um homem de fé. E mandava o povo 
trabalhar onde não tinha lavoura do dono. O propósito dele era 
que todo mundo tivesse o que comer. Ele enfrentou com a gente 
o rico, o todo poderoso dono disso aqui. Entramo com 70 
pessoas e já tinha 40 morador.386 
 

Tal mecanismo criador de espaços sagrados e profanos nos reporta a Émile 

Durkheim. Ora, é característico aos pentecostais eleger uma pessoa que represente seus 

anseios. Essa aproximação da religiosidade pentecostal no MST com o mecanismo 

descrito por Durkheim é possível por meio do conceito de que a religião só pode ser 

definida prescindindo de características comuns a todas.387 Espaço sagrado e espaço 

profano talvez sejam duas categorias de aproximação entre as religiões. Assim nos 

mostra Durkheim: “Se ela [a sociedade] vem a entusiasmar-se por um homem, se 

acredita descobrir nele as principais aspirações que a marcam e os meios de satisfazê-

las, esse homem será colocado acima dos demais e como que divinizado. Ele será 

investido pela opinião de majestade perfeitamente análoga àquela que protege os 

deuses.”388 

O destaque dado à atuação de Jaime Amorim deve-se à sua liderança 

carismática. Para Weber, o caráter carismático está baseado em um tipo puro de 

dominação. A liderança carismática é baseada na veneração no poder heróico de uma 

pessoa ou na ordem que ela representa.389 Entretanto, o conceito de carisma será 

desenvolvido aqui a partir dos comentários de Geertz. Segundo Geertz, autor escolhido 

                                                 
385 VSP, pentecostal pré-ocupação. Em: 10 nov. 2007. 
386 MS, pentecostal pró-ocupação. Em: 13 out. 2007. 
387 DURKHEIM, Émile. As formas..., p. 54. 
388 Id. Ibid. p. 267. 
389 WEBER, Op. cit. p. 141. 
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para balizar nossas observações do fenômeno religioso no Assentamento Herbert de 

Souza, existe uma dificuldade nos textos de Weber, pois não fica explícito o significado 

do termo carisma. Na perspectiva de Geertz, o carisma ora aparece com ênfase a 

característica que alguma personalidade possui de arrebatar multidões; ora parece 

referir-se a um status adquirido com destaque de tal característica. Em tese, a 

incongruência levantada por Geertz nos escritos de Weber, pergunta sobre o que de fato 

seja carisma: um status, estímulo; ou fusão dos dois.390 

A explicação que se tem dado para o aparecimento de personalidades que se 

tornam líderes carismáticos, principalmente no contexto dos EUA, segundo Geertz, 

deve-se à desordem social que ele chama de: psicopatologia, que a desordem social 

alimenta.391 Jaime Amorim, na perspectiva dos pentecostais, foi a pessoa que 

representou a compreensão necessária da militância do Assentamento Herbert de Souza. 

Algo que faltou em sua comunidade religiosa. Assim então, um novo sistema é erguido 

pelo qual transita as mentalidades dos pentecostais. 

Luis Roberto Lemos do Prado desenvolveu a idéia de que a árdua caminhada de 

militância é permeada pela lembrança e festa, que preservam a memória de outros 

militantes que  marcaram a história. Resgatar a memória e, inconscientemente, divinizar 

alguns personagens, faz parte da estratégia e necessidade do MST. Dessa maneira o 

movimento adiciona ao seu repertório  personalidades que, em sua perspectiva, 

incorporaram a resistência e galgaram vitória na busca de justiça. Tais como: “Martin 

Luther King, Zumbi dos palmares, Emiliano Zapata, Sandino, Ernesto Che Guevara, 

José Martí, Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes, Rosa Luxemburgo, Margarida Alves, 

Pe. Josimo, Chico Mendes, Santo Dias, Marçal, dentre outros.”392  

Todos esses personagens são utilizados pelo MST numa identificação direta com 

a situação atual vivenciada pelos sem terra. As músicas cantadas nas frentes de 

ocupação, a bandeira sempre hasteada nos acampamentos e assentamentos, as marchas, 

as assembléias, as festas; enfim, todos esses elementos são realizados com uma 

significação que vai além de um mero ato de realizá- los. Na concepção de Prado, esse é 

o processo místico que permeia a ação do MST. “A vivência coletiva destes elementos 

faz com que cada militante adquira uma profunda paixão pelas lutas populares, 
                                                 
390 GEERTZ, Clifford. O saber…, p. 182. 
391 Id. Ibid. p. 183. 
392 PRADO, Luiz Roberto Lemos do. A Mística no MST: a experiência do Movimento Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra na luta pela reforma agrária no Brasil. Dissertação de Mestrado, 
Programa de Pós-Graduação em Teologia. São Paulo: Faculdade de Teologia Nossa Senhora da 
Assunção, 2002, p. 105. 
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associada à valorização da vida das pessoas e do planeta, revelada no cultivo inadiável 

da auto-estima.”393 

Em nossas observações, pudemos notar que, nos pentecostais militantes do MST 

do Assentamento Herbert de Souza, não há uma lembrança de tais símbolos. Apesar 

disso, eles afirmam o quanto foi emocionante cantar o hino naciona l e aclamar os gritos 

de guerra sobre reforma agrária.394 Os interlocutores vibraram literalmente ao narrar 

esses fatos. Ocupar uma terra e reivindicar a sua possessão era a consciência de um 

direito que os pentecostais nunca souberam, como também representou uma atitude 

ativa que nunca tiveram na sociedade. Naquele momento, sentiram-se de fato cidadãos e 

não se importaram em juntar-se a outras pessoas de outras confissões religiosas. O 

importante mesmo, naquele momento, era a união em torno de um ideal comum, que foi 

a conquista do direito de trabalhar na terra própria. 

A nossa hipótese para explicar o esquecimento dos símbolos e mitos do MST, 

por parte dos pentecostais militantes, do AHS deve-se ao gradativo distanciamento do 

Movimento e conseqüente acomodação dos militantes.395 Voltamo-nos novamente a 

Halbwachs, especialmente quando se refere à memória individual, que, para fazer 

sentido de uma experiência,  deve dialogar e atualizar as lembranças de outras pessoas 

acerca da experiência que eles comunicam. Portanto, é necessário que os outros 

compactuem com as mesmas lembranças do acontecimento social fundante.396 

Na teoria social da memória, Halbwachs destaca que a construção de uma 

memória coletiva depende do compartilhamento das lembranças comuns. Por isso, caso 

haja uma situação da qual a memória do indivíduo não recorda, é porque ele não se 

sente mais incluído ou dentro da memória coletiva que determinado grupo retém. Nesse 

caso, os pentecostais do AHS não elaboraram correlação com aquele fato social, 

guardado na memória coletiva do grupo de assentados. O resultado disso é que há pouco 

ou quase nenhum significado na vida dos mesmos. Experimentou-se um sentimento que 

não mais os dominava.397 

Geertz mostra o quanto o poder é associado a emblemas visíveis e transformado 

igualmente em alegoria da prosperidade, da justiça e da honra, como mecanismo de 

                                                 
393 Id. Ibid. p. 107. 
394 Assim dizia os gritos de guerra: “MST essa luta é pra valer”, “reforma agrária já”. 
395 Um de nossos interlocutores, quando indagado sobre a razão do nome do Assentamento, respondeu 
que Herbert de Souza foi “um cara do MST que foi assassinado porque lutava pelo povo”. D. N. 
pentecostal pré-ocupação. Em: 10 nov. 2007. 
396 HALBWACHS, Op. cit. p. 38. 
397 Id. Ibid. p. 38. 
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legitimação da dominação.398 Observamos que, no tipo de liderança cultivada nos 

assentamentos do MST, em particular no AHS, foram igualmente utilizados aspectos de 

alegoria para convencer e gerar convicção nos militantes. Parece haver uma resistência 

mental para absorver tais valores naqueles que já são praticantes de uma religião 

pentecostal. Isso pressupondo que haja um corpo de doutrinas que rege as suas ações. 

Aderir a uma nova cosmovisão não é algo facilmente praticado, porém, ampliar esta 

mesma cosmovisão incluída de maneira que adotem um novo modo de ser, só acontece 

em condições de desajuste profundo de sua condição de ser cidadão na sociedade. 

Nesses momentos de extrema delicadeza dos militantes pentecostais, bem observados 

pelas narrativas de nossos informantes, eles aderem a outra esfera de combate, que é a 

militância através da ocupação de terras.  

 Entretanto, para se chegar a esse estágio, o MST também adotou mecanismos 

semelhantes aos que são apontados por Geertz. A busca de referenciais na história, o 

retorno a uma situação bem presente no imaginário coletivo, como, por exemplo, 

citações de acontecimentos míticos como se fossem reais e representativos de um 

problema social moderno. Para representar isso, os líderes narravam a história bíblica da 

tomada da terra por Moisés, descrita no livro de Êxodo. Quando perguntados sobre 

quem seria exemplo para eles, responderam: “aquele que liderou a ocupação [Jaime 

Amorim] era um grande exemplo a ser seguido”. Tais falas eram seguidas de uma 

impostação da voz e ênfases faciais que nos sugeriram a idealização do tempo da lona, 

bem como eles se referem ao período da ocupação. Talvez esse tenha sido o tempo mais 

propício à construção do herói. 

 Dizer que idealizaram o tempo da lona requer comentários que possam amparar 

esta afirmação. Reportamo-nos a um fato na história do assentamento, sendo, portanto 

vivenciado pelos pentecostais pré, pró e pós ocupação: o assassinato de José Roseno da 

                                                 
398 Geertz aponta em seus escritos que assim aconteceu com Elizabete de Tudor, quando tomou posse da 
Inglaterra no ano de 1559. Nas vésperas de sua coroação em 14 de janeiro do mesmo ano houve uma 
encenação de crianças que representavam a rainha e personagens históricos ou míticos de outras épocas. 
Um misto de contos e personagens anacrônicos que dialogavam e de alguma maneira reconheciam o novo 
reinado da Inglaterra. Crianças que representavam as bem-aventuranças; montanhas: íngremes e 
improdutivas contrastando com verdes, florestadas e cheia de vida; o encontro com Débora (juíza que 
segundo a bíblia foi a restauradora de Israel);  e muitos outras representações teatrais que anunciavam na 
rainha, características que irresistivelmente legitimava a sua dominação. Para Geertz são abstrações 
morais passadas de forma didática, alegórica e com força de coerção pela visibilidade do que estava sendo 
representado. O poder tornou-se quase palpável e associado, é claro, à vontade divina. Estava posta desta 
maneira, a liderança ideal à qual, todos deviam se submeter. GEERTZ, Clifford. Op. cit. (c) p. 193. 
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Costa, presidente da cooperativa, até o dia de sua morte, em 21 de março de 2004.399 

Todos concordam em qualificá-lo como um lutador das causas populares e destacam 

que o assentamento esteve organizado até o dia de sua morte. Porém, tal fato não 

aparece inicialmente no discurso dos pentecostais. A não-referência ao presidente é 

sinal de que idealizaram o tempo da lona e não os tempos posteriores. 

 Jaime Amorim fazia parte do tempo da lona e, portanto foi atuante num 

momento propício para legitimação das ações dos líderes. A morte do presidente 

ocorreu num momento no qual a adequação à nova condição de “com terra” havia se 

instalado entre eles. Pois já não vivenciavam as situações de incerteza que os acometiam 

no início do protesto. A interpretação do assassinato de José Roseno da Costa, dada 

pelos pentecostais e demais assentados, refere-se ao fato dele se colocar explicitamente 

a favor da preservação ecológica de algumas partes do engenho, terras das quais 

algumas pessoas de outras localidades tentavam roubar madeira. Nesse sentido, a morte 

foi ocasionada por questões políticas. 

3.4 Representações e legitimação: o pentecostal no AHS 
 

Na década de 1950, houve explícitas manifestações por parte da Igreja Católica 

Romana (ICR) em procurar elaborar um projeto de futuro para a sociedade brasileira. 

Nessa ocasião, a ICR se posicionou, sem reservas, sobre a situação dos trabalhadores do 

campo. Pregou a doutrina social, manifestando a sua sensibilidade para com um tipo de 

desenvolvimento que contemplasse os operários e trabalhadores rurais. Novaes destaca 

que houve, a partir dessa década (1950), uma seqüência de “semanas rurais”, “pastorais 

coletivas”, que analisavam a realidade social do Brasil rural.400 

 Sobre a redefinição dos espaços sociais, Novaes destaca que, quando o 

trabalhador recorria à justiça, ele passava a ter a carteirinha de camponês, isto é a 

carteirinha de filiação às Ligas. Ou seja, as Ligas eram os espaços onde o camponês 

encontrava o suporte para pleitear sua causa frente a um tribunal. Nesse processo, há 

uma parcela de medo diante das ameaças dos mais fortes. Sobre isso, escreve Novaes:  

 
A experiência coletiva de perder o medo, elemento fundamental 
na interiorização da dominação, exigiu, no decorrer do processo, 
o reforço da identidade do camponês como aquele que adere a 

                                                 
399 José Roseno da Costa, o Tarimba, como era conhecido por todos, foi assassinado no próprio 
Assentamento. Segundo as narrativas, ele estava em seu bar quando foi abordado por dois homens de 
moto. Após beberem cervejas deram um tiro na cabeça de Tarimba. 
400 NOVAES, R.R. De corpo..., p. 33. 
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um grupo e passa a partilhar seus símbolos e representações, 
diferenciando-se de outros trabalhadores que não pertencem à 
mesma organização.”401 
 

Esse fenômeno foi similar a adesão dos pentecostais ao MST. Estes já 

pertenciam a um grupo religioso que reforça os laços de relacionamento. Aderir a outro 

movimento de ordem secular pressupõe, como em muitos dos casos relatados, romper 

com os laços anteriores. O grau de dificuldade desse ato reside no fato de que a 

instituição à qual pertenciam relega a si mesma a instrumentalização do sagrado, que, 

nesse caso, possuia todas as respostas para o indivíduo. Assumir outra forma de busca 

da justiça conjuntamente com pessoas de outras religiões é o mesmo que se entregar a 

um desvio religioso. 

A idéia de pertencimento a um contingente histórico, injustiçado e massacrado 

pelos governantes, uma idéia presente nas prédicas do MST, fizeram com que os 

militantes pentecostais se sentissem fortalecidos pela nova escolha, facilitando a 

assimilação de uma nova identidade. Dessa vez, uma identidade pró-ativa em relação às 

mudanças da sociedade rural. É essa condição propícia que favorece o aparecimento de 

pessoas que se tornam personalidades, nas quais se corporificam os desejos dos 

militantes. Tal situação facilita também o aparecimento de utopias. Na análise do 

discurso dos pentecostais pré-ocupação, que tiveram um motivo forte para inserção no 

MST e que significou independência do grupo social anterior, a utopia é permeada de 

conotação religiosa. A.S.S. expressa bem isso: 

 
Quando Jesus voltar vai fazer justiça e juízo para todos que faz 
injustiça no mundo. Os homens começaram com esse negócio 
de pegar um pedação. Desde criança eu ouvi falar da terra forra. 
Meus avós contavam que viria a terra forra para todo mundo 
trabalhar. A terra forra chegou, assim como chegou a libertação 
para os cativos que esperava a alforria, a terra também tinha que 
ser forra.402 
 

  
 Marisa de Fátima Lomba de Farias percebeu bem a força dessa utopia ao 

constatar que as representações religiosas dão sentido ao vivido pelas famílias: 

 
Sabe-se que historicamente, na terra, se compôs um cenário de 
relações familiares que se combinou e/ou se fortaleceu com o 
trabalho na terra, que constituindo espaços de continuidades e 

                                                 
401 Id. Ibid. p. 53. 
402 ASS Op. cit. 
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(des)continuidades de antigos laços familiares e/ou de 
sociabilidade. Essas relações familiares são caracterizadas, 
muitas vezes, por relações míticas com a terra de trabalho, 
alicerçadas nas representações religiosas, especificamente, de 
um Deus que ouve ‘a voz do povo oprimido’, o que imprime 
uma coloração própria às ‘maneiras de fazer’ as práticas 
cotidianas...403 
 

  
 Nessa perspectiva, o MST “instrumentalizado por Deus”, apresenta-se como 

mediador eficaz e fundamental para transformar o cotidiano sofrível, num tempo de 

descanso. A infertilidade da terra se transformaria em abundância de comida. O 

desprovimento da casa em satisfação dos desejos dos filhos. Portanto, a relação da terra 

com a libertação dos escravos e com Deus é uma relação que perfaz as ausências de seu 

passado. A terra apresenta-se, dessa maneira, como a chegada ao paraíso e o direito 

legítimo de conquista do espaço social. 

 Essa criatividade é explorada por Michel de Certeau. Ele defende que a 

individualidade é o espaço onde acontece uma pluralidade, organizada ou não, do que é 

determinado na coletividade social. 404 Na perspectiva de Certeau, a produção da 

imagem e o uso que se faz dela pode ter duas categorias passíveis de análises: a primeira 

é uma bricolagem na economia cultural dominante, metamorfoseando o que foi posto 

como lei, e que, dentro da esfera do dia-a-dia dos indivíduos, vividos em particulares ou 

em grupos marginais, aplicam-se de outra maneira. A segunda categoria defende que a 

bricolagem surge segundo os “seus interesses próprios e suas próprias regras.”405 

 Esta é uma ferramenta relevante para compreensão do desenrolar do cotidiano 

dos militantes que se professam pentecostais dentro do MST. As regras, doutrinas e 

representações oficiais da igreja à qual estão vinculados mantêm-se intactas. A sua 

interpretação e sua aplicação nas situações vivenciadas pelos sujeitos religiosos, porém, 

é diferenciada. E essa capacidade inventiva do sujeito pentecostal do AHS está 

representada no desejo de posse da terra. A sua tomada da terra representou um marco 

histórico, no qual já estava profetizado que aconteceria: “meus avós contavam que viria 

a terra forra pra todo mundo trabalhar...” 

                                                 
403 FARIAS, Marisa de Fátima Lomba de. “A gente vai levando a vida e esperando a ajuda de Deus”. 
Representações religiosas nos Assentamentos de reforma agrária. II Simpósio Internacional de Religião, 
Religiosidade e Cultura . Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul, 2006, p. 2.  
404 CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. 11ª ed. Petrópolis: Vozes, 2005, p. 38.  
405 Id. Ibid. p. 40. 
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 A percepção da liderança dos grupos pentecostais não recobre o MST com status 

de sacralidade. Pelo contrário: para esses, o MST é um movimento político, que, 

embora traga benefícios, instaura uma esfera de guerra, morte e desordem. 

Representações presentes não só no discurso da liderança como também no discurso dos 

pentecostais pós-ocupação. O depoimento reproduzido abaixo sobre a razão da igreja se 

fazer presente no Assentamento é do presbítero R.B.S., responsável pelos trabalhos 

evangelísticos da IAD naquele lugar. Ele diz ter a finalidade de proclamar “paz”.  

 
A finalidade não é outra a não ser converter o povo para o bom 
caminho. Bom comportamento, palavras de conselho. É nosso 
privilégio  estarmos ali, conseguimos aquela parte para construir. 
Queremos ver paz. 406 
 

 Já M.S., um pentecostal pró-ocupação, que militou diretamente no MST, na 

ocasião da ocupação do Engenho Pinto, definiu da seguinte maneira o que representa a 

paz para a igreja pentecostal presente no assentamento: 

 
Se fosse pra fazer a luta do jeito que o movimento faz ninguém 
ia querer fazer. Se já é crente, já não é bagunceiro. Num é que 
nós é bagunceiro (risos), mas do jeito que a gente [o MST] faz 
eles [pentecostais] num faz não. Porque quando parte pra essas 
coisas eles fala logo: nós num somos disso, nós somos da paz. 407 
 

 A paz, para os sujeitos pentecostais que ocuparam a terra, representa a sua 

conquista e a possibilidade atual de nela viver sem o risco da expulsão ou da situação de 

incerteza inicial. Em contrapartida, a paz para as instituições religiosas presentes no 

AHS representa a passividade em questões sociais, ainda que em condições nas quais a 

incerteza posta, coloque em xeque a própria existência. Voltamo-nos a Farias 

novamente, pois se torna claro que as representações construídas acerca de Deus pode 

perfazer dois caminhos na vida dos indivíduos sem terra: primeiro, conduzir a 

libertações à medida que constroem um Deus que se apresenta como provedor dos eixos 

sociais, solucionadores de problemas como saúde, amor, trabalho, etc, e desencadeia 

atitudes solidárias; mas que pode aparecer como opressão quando as representações 

religiosas são apropriadas por alguma igreja que geralmente nega a criatividade dos 

indivíduos para resolver os problemas cotidianos.408 

                                                 
406 RBS. Entrevista em: 10 nov. 2007. 
407 MS Op. cit. 
408 FARIAS, Op. cit. p. 10.  
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Conclusão 
  

As representações religiosas são eficazes, pois atribuem às tênues construções 

humanas valores meta-históricos. Dando dessa maneira uma consolidação que contraria 

aquilo que mais incomoda o ser humano: as contingências da vida que desorganizam o 

seu cosmos e, portanto gera crise.409 A religião entra como estrutura de plausibilidade, 

pois atribui às verdades humanas a verdade última da vida. Para Berger, essas 

construções da realidade humana são contraditórias e precárias; porém, com a 

explicação religiosa, tornam-se seguras e definitivas.410 

 Se há algo, portanto, que questiona a realidade legitimada, é a incerteza da vida 

em sua durabilidade física. A ameaça da morte desafia na perspectiva de Berger, todas 

as definições socialmente objetivadas da realidade.411 Aqui acontece a heterogeneidade 

no fenômeno pentecostal que tende a se tornar homogêneo nas correções 

comportamentais dos indivíduos. No caso do assentamento, a questão da contingência 

da vida desencadeia o aparecimento de representações diferentes, culminando em 

sistemas particulares de cada grupo que não corresponde necessariamente ao da igreja 

de origem. 

Destacamos ainda, que o pentecostalismo presente no Assentamento Herbert de 

Souza não pode ser considerado como um movimento messiânico no sentido empregado 

por Queiroz. Ela entende que as crenças messiânicas pressupõem uma necessidade de 

salvação terrena. A religiosidade que ali se expressa não é um movimento ativo que em 

prol de suas crenças estabelece um plano de ação na sociedade com força prática de 

protesto.412 Isso se torna claro pelas orientações da liderança aos adeptos de sua religião. 

Neste sentido, podemos enfatizar que os pentecostais pró-ocupação possuem 

expectativas messiânicas bastante contextualizadas e ajustadas às situações vivenciadas 

pelos militantes. Ou seja, seus anseios condizem com a justiça implacável de um ser que 

corrigirá as imperfeições do mundo, incluindo a questão da posse da terra.413  

 No caso dos pentecostais pós-ocupação, apresentamos as suas características 

com as semelhanças mantidas com o que Henry Desroche designou ser a “esperança 

evaporada”. Com isso ele quer afirmar que há religiões “tão atestatórias de um além que 

                                                 
409 BERGER, Op. cit. p. 46. 
410 Id. Ibid. p. 49. 
411 Id. p. 57. 
412 QUEIROZ, M.I.P. O messianismo ..., p. 29. 
413 Id. Ibid. p. 27. 
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ela se torna  contrária a qualquer contestação.”414 Esses religiosos pentecostais mantêm 

uma esperança religiosa sem vínculos com demandas sociais, sobretudo se tais 

demandas perfaçam o caminho de sua própria atuação de transformação social. Posturas 

de resignação, mesmo reconhecendo-se beneficiados pela ação de um movimento que 

agiu contrário ao que pregam. A síntese das representações desses pentecostais acerca 

da igreja atesta esta afirmação. Para eles, a igreja é o lugar de paz, ou seja, o ambiente 

onde não deve haver espaços para discussão de tais situações.  

Já os pentecostais pró-ocupação entendem a igreja como o lugar onde não há 

traição ou onde as pessoas encontram compreensão, desde que sejam agentes de uma 

nova situação e que os coloque à margem das doutrinas da igreja. Para os pentecostais 

pré-ocupação, a igreja é o lugar de união, possivelmente fazendo alusão às formas de 

decisões instaladas no Assentamento após desapropriação. Para eles, antes, havia ordem 

e calmaria no engenho; após o MST e a entrada de novas famílias, as decisões passaram 

a ser tomadas na base da discordância constante e o resultado, na perspectiva dos 

agentes religiosos, “é mato tomando conta de tudo”. Podemos organizar um quadro 

comparativo que sintetize as representações dos pentecostais, de acordo com sua entrada 

no movimento. Com ele, damos por encerrado esse capítulo. 

 

Agentes religiosos Representações 
MST 

Representações 
Terra 

Representações 
Igreja 

Pentecostais  
pré-ocupação 

Agente de ajuda aos 
pobres do Brasil. 

É de Deus e, 
portanto de todas as 
pessoas. 

Lugar de União 

Pentecostais  
Pró-ocupação 

Mecanismo de 
Deus 

É de Deus e, 
portanto de todas as 
pessoas. 

Lugar de pessoas 
confiáveis. 

Pentecostais 
Pós-ocupação 

Partido político 
violento - Deve ser 
repudiado. 

É de Deus, mas 
quem detém 
autoridade é quem 
tem o registro 
jurídico de posse. 

Lugar de paz – não 
violência e não 
enfrentamento com 
autoridades 
instituídas. 

 

 

 

 

                                                 
414 DESROCHE, Henri. Sociologia da esperança . São Paulo: Edições Paulinas, 1985, p. 18.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A formação política e social do Brasil aconteceu dentro de um projeto 

colonialista, de cunho mercantilista. O objetivo era a exploração máxima de suas terras 

e moradores. Foi assim, na relação entre europeus e culturas indígenas, na apropriação 

das terras e no trato com os demais seres vivos. Essa relação predatória com o meio 

“adverso” para os europeus refletiu também no povoamento realizado com pobres e 

degredados trazidos da Europa, e negros caçados na África, que vieram para trabalhar 

como escravos na agricultura e nas minas. 

 Para Florestan Fernandes os camponeses brasileiros são os despossuídos que 

vivem à mercê do sistema de produção capitalista, do qual não logram recursos e frutos. 

São, em sua perspectiva, as vítimas do sistema desigual implantado no Brasil, no que 

diz respeito ao setor agrário. Ele os chama de ‘condenados do sistema’, os quais são 

ignorados na partilha dos benefícios e do progresso.415  

 No decorrer de nossa pesquisa fomos confrontados com essa realidade agrária 

brasileira, que continua a reafirmar a desigualdade entre a população. Segundo 

informações da Comissão Pastoral da Terra somente 3% dos proprietários de terras 

                                                 
415 FERNANDES, Florestan. Anotações sobre o capitalismo agrário e a mudança social no Brasil . in: 
SZMRECSÁNYI, Tamás; QUEDA Oriowaldo. (orgs). Vida rural e mudança social . 3ª ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1979, p. 106. 
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detém mais de 50% de terras cadastradas no INCRA.416 Também observamos que a 

violência na sociedade rural perfaz o cotidiano daqueles que esboçam alguma reação de 

protesto. No entanto, foi essa situação que desencadeou o aparecimento de movimentos 

e organizações entre os camponeses destinados a lutar pela posse da terra. 

 Por uma questão de neutralidade em nossa pesquisa, não pudemos deixar de 

observar a existência de vários programas do Governo Federal voltados para a solução 

da questão agrária. Há inclusive um ministério totalmente voltado para atuar junto a 

situação fundiária. Trata-se do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que desde 2003 

até o final de 2006, fez o levantamento geral da problemática e desapropriou cerca de 

31,7 milhões de hectares de terras em todo o Brasil,  os quais foram destinados ao 

assentamento de 381.419 famílias.417 

 O levantamento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da terra aponta em 

outra direção. Segundo os dados deste relatório, a quantidade de terras passíveis de 

desapropriação chega a 311 milhões de hectares. Ou seja, a quantidade de terras 

desapropriadas corresponde a 10,2% do total de terras apropriadas à agricultura.418 

 Ora essa situação imposta à sociedade brasileira desde a concessão das cartas de 

sesmarias, continuou durante o império e sofreu poucas alterações no decorrer do século 

XX. Daí a continuidade de tensões e de movimentos sociais reivindicatórios no campo. 

Alguns desses movimentos foram de ordem messiânica, outros não conseguem esconder 

os seus propósitos políticos. Assim vimos na pesquisa a Guerra do Contestado, de 

Canudos, as Ligas Camponesas e, mais recentemente o MST. 

 Nesse aspecto o MST também é resultado de toda essa questão não resolvida. 

Como tal ele apareceu em 1984 após realização do I Encontro dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra. Atualmente se faz presente em todos os Estados brasileiros, conseguindo 

mobilizar milhares de famílias em todo o Brasil. O MST manifesta suas reivindicações 

através de passeatas, ocupações de terras, produção literária e apresentações artísticas. 

Enfim, este movimento social que foi alvo de nossa investigação, é um dos maiores 

movimentos sociais do país, que resultou na criação de um capital cultural e social, 

utilizados para manutenção da vitalidade, da resistência ao longo da década de 1980 e 

1990 e agora no novo século. 
                                                 
416 Comissão Pastoral da Terra. disponível em: www.cptac.com.br/?system=news&eid=44, acesso em: 04 
jan. 2008. 
417 Ministério do Desenvolvimento Agrário 2003, 2004, 2005, 2006. Uma colheita de conquistas e 
esperanças. (editorial). Brasília: Terra da gente. Governo Federal, jan. 2007. 
418 MELO, João Alfredo Telles (org). Reforma Agrária quando? CPI mostra as causas da luta pela terra 
no Brasil. Brasília: Senado Federal, 2006, p. 27. 
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 Interessou-nos, também observar esse movimento por meio da análise dos 

diversos tipos de camponeses agregados em sua estrutura. Analisamos, ao lado dos 

demais, os camponeses pentecostais, que conseguiram o seu lote de terra graças à 

atuação do MST. Encontramos, no decorrer da pesquisa, pentecostais que foram contra 

as formas de atuação do movimento, outros favoráveis, mas que foram beneficiados 

pelas reivindicações do MST.  

 Para analisar as maneiras como o MST articula em seu discurso os aspectos 

religiosos, tivemos que primeiro procurar entender como se deu esta relação entre 

religião e cultura camponesa ao longo da história brasileira. Assim foi possível observar 

a maneira como a religião dialogou com os problemas recorrentes da sociedade rural 

brasileira. Pudemos notar que ora a religião assume  um discurso politizado, servindo 

para esclarecer e dá força ao protesto; mas que em outros momentos a religião serve 

como mecanismo de controle estatal da mobilização e coloca tais movimentos 

inteiramente a favor da ordem social imposta. 

 Shepard Forman analisou com consistência a relevância assumida pela religião 

em movimentos sociais e movimentos messiânicos no Brasil. Ele constatou que esses 

movimentos se revestem de um discurso às vezes estritamente religioso, outras vezes 

com um cunho meramente local e político. Porém todos eles tratam de um assunto em 

comum: a busca de uma solução para problemas sociais compartilhados por uma boa 

parcela da sociedade brasileira. Tais movimentos expressam em seus discursos a 

inquietação de pessoas concretas, fazendo com que o imaginário coletivo, deles se 

aproprie e neles se expresse. Assim, para consolidar o Movimento, o seu discurso 

sempre procura amparar-se em elementos simbólicos que possam condensar as 

expectativas grupais.  

 Nesse caso, a religião desempenhou função de ordenação e de construção de 

sentido para a vida. Aqui tomamos um conceito caro à Berger, por meio de quem 

pudemos perceber ser a religião uma estrutura de plausibilidade que organiza e dá 

sentido à existência humana.419 Ela é um mecanismo que traz respostas para um nível de 

questões em que outras instituições não conseguem chegar, tocando em temas onde as 

demais construções humanas ousam se calar. Com isso, afirmamos o pressuposto de que 

a religião também é uma construção humana. Porém, é uma elaboração destinada a 

tratar de assuntos que na concepção de seus praticantes extrapolam a existência. 

                                                 
419 BERGER, Peter. O dossel sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São Paulo: 
Paulinas, 1985, p. 45. 
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Foi assim que propusemos investigar a relação entre religião e movimentos 

sociais contemporâneos, recortando deste tema geral, o MST e o pentecostalismo, 

também nele presente. Dado a limitação do tema restringimos a abrangência espacial da 

questão fundiária ao Assentamento Herbert de Souza, em Moreno, no Estado de 

Pernambuco. Trata-se de um assentamento com 10 anos de existência, situado numa 

área de 1523 hectares de terras, onde 147 famílias estão assentadas. Nele encontramos 

dois grupos religiosos pentecostais: um maior, a Assembléia de Deus ; outro menor, a 

Igreja Batista Monte Moriá. 

 Cabe, contudo, observar que o pentecostalismo é um fenômeno religioso 

originado nos Estados Unidos no começo do século XX. Na primeira década daquele 

século os líderes religiosos Charles Parham (1901) e William J. Seymour (1906) 

tiveram e incentivaram experiências religiosas de glossolalia, atribuídas à visitação do 

Espírito Santo. Criou-se assim um crescente número de adeptos, que também desejavam 

a mesma experiência. Os que a tiveram logo saíram pelo mundo a fora propagando a 

nova experiência, cheios da convicção de que eram precursores de um novo despertar de 

Deus para a humanidade e que tal fenômeno antecipava o final dos tempos. 

 Nesse contexto missionário o pentecostalismo chegou ao Brasil. Primeiro por 

meio de Luigi Francescon, que em São Paulo, no ano de 1910, fundou a Congregação 

Cristã no Brasil. Em 1911 dois missionários suecos, Daniel Berg e Gunnar Vingren, que 

fundaram a Assembléia de Deus, em Belém do Pará. As duas igrejas se desenvolveram 

melhor entre a classe pobre brasileira. Da qual até hoje mantém a maior parte de seus 

adeptos, embora não deixem de cooptar pessoas de classe média.420 

 Atualmente o pentecostalismo expandiu-se por todas as camadas sociais. 

Entretanto, como aponta Francisco Cartaxo Rolim o pentecostalismo não está imune à 

força das relações de classe e nem ao mecanismo que leva as classes dominantes a 

impor a sua visão de mundo sobre as classes subalternas.421 De acordo com o ponto de 

vista de Rolim, o pentecostalismo seria composto por pessoas socialmente pobres. 

Aliás, essa perspectiva marcou os estudos pioneiros sobre o pentecostalismo brasileiro. 

 Deve-se ressaltar ainda que o fenômeno pentecostal no Brasil instalou-se melhor 

nas zonas urbanas do que nas zonas rurais. Os dados do IBGE apontam que atualmente 

são mais de 17,9 milhões de pentecostais em todo o Brasil, dos quais 15,5 milhões 

                                                 
420 LEONARD, Emille. História do protestantismo brasileiro . São Paulo: ASTE, 1963. 
421 ROLIM, Francisco Cartaxo. Pentecostais no Brasil: uma interpretação sócio-religiosa . Petrópolis: 
Vozes, 1985, p. 10.b 
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vivem nas cidades e somente 2,3 milhões estão na zona rural. Isto é, 87% dos 

pentecostais estão instalados nas zonas urbanas, restando somente 13% que residem no 

campo brasileiro. O IBGE também destaca a diversidade de religiões pentecostais, pois 

são mais de 15 tipos em sua totalidade. 

 O pentecostalismo é um fenômeno religioso por demais complexo para 

descrevê- lo em poucas linhas, mesmo usando números. Daí preferimos colocar como 

objetivo geral a interpretação das representações religiosas dos pentecostais residentes 

do Assentamento Herbert de Souza. Fomos motivados nessa análise do fenômeno 

pentecostal pela hipótese de que as representações religiosas construídas pelos 

pentecostais do Assentamento estão relacionadas as condições sociais. Isto é, 

pressupomos, desde o início da pesquisa, que há uma atualização da cosmovisão do 

camponês religioso pentecostal para justificar e respaldar a atuação através de um 

movimento social de ocupação de terras. 

 Assim, pudemos abordar nossos sujeitos religiosos, considerando que para 

compreender as suas representações é necessário localizar e situar historicamente o 

momento da inserção ou de entrada de cada pentecostal no Assentamento. Percebemos 

ainda, no decorrer da investigação, que o nível de relação mantida com o MST e com a 

sua comunidade religiosa foi um fator chave para compreender as representações dos 

pentecostais. Para dar conta da demonstração do problema suposto criamos três tipos 

ideais de pentecostais presentes ali no Assentamento Herbert de Souza: os pentecostais 

que já residiam no Engenho, antes mesmo da chegada do MST, aos quais chamamos de 

pentecostais pré-ocupação. Os pentecostais que entraram junto com o MST, chamados 

por nós de pentecostais pró-ocupação; e aqueles que entraram posteriormente à 

ocupação que denominamos de pentecostais pós-ocupação. 

 Em todo o decorrer da pesquisa de campo pudemos perceber que a tentativa de 

compreender uma representação requer uma localização social dos sujeitos 

pesquisados.422 Esse foi um ponto importante na sociologia do conhecimento elaborada 

por Karl Mannheim. Para ele, “a sociologia do conhecimento procura compreender o 

pensamento dentro da moldura concreta de uma situação histórico-social, de que o 

pensamento individualmente diferenciado emerge mui gradualmente.”423 Daí a 

necessidade de se buscar as origens sociais dos modos de pensamento e não, 

simplesmente, “no espírito do indivíduo”. Mannheim ainda ressalta que os indivíduos 

                                                 
422 MANNHEIM, Karl. Ideologia e utopia. 3ª ed. Rio de Janeiro: Editora Globo, 1954, 144. 
423 Id. Ibid. p. 2, 3. 
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aprendem a ver o mundo da forma como é a cosmovisão do grupo ao qual pertence e 

onde estão arraigados os seus interesses.424 Porém, quando o indivíduo pertence a dois 

mundos diferentes, é inevitável não haver uma desintegração da unidade intelectual ou 

ontológica, a qual é substituída por uma visão pluralista sob pressão das mudanças 

sociais. Portanto, dependendo do lugar social ocupado pelos agentes o conjunto de 

idéias por eles elaboradas e adotadas pode ser caracterizado como “mentalidade 

ideológica”, quando elas procuram manter o status quo; ou utópicas, quando estão 

abertas para uma transformação revolucionária da sociedade.  

 Nesse sentido urge, para Mannheim, buscar o fulcro de onde emergem as idéias 

como representações, especialmente as utópicas. Para ele, portanto, é “o elemento 

utópico (...) que determina a seqüência, ordem e valorização das experiências isoladas”. 

A utopia está inserida na “estrutura íntima da mentalidade de um grupo”, e ela, “nunca 

pode ser melhor compreendida do que quando procuramos entender suas concepções de 

tempo à luz de suas esperanças, aspirações e propósitos.”425 

Também tentamos levar em consideração o que afirma Serge Moscovici: as 

representações são criadas no decurso da comunicação e da cooperação entre indivíduos 

ou grupos. Portanto, toda interação pressupõe representação. Pudemos então entender 

que a relação dos pentecostais com o MST foi algo gerador de novas representações. 

Dependendo em que nível esteve esta relação, as representações foram de um 

movimento ordeiro, ou violento; movimento do qual devia manter-se repúdio ou com o 

qual devia associar-se para se obter mudança da estrutura fundiária no Brasil. 

Isso facilitou a compreensão das características “não-familiares” que os 

indivíduos absorvem, na interação com outro grupo. No caso dos pentecostais pró-

ocupação, eles incorporaram o Movimento, os seus heróis políticos bem como, os seus  

cânticos. Todavia, todos estes símbolos emanam de uma percepção diferente do corpo 

doutrinário que rege as práticas dos religiosos. Por outro lado, foi constatado também 

que tais concepções doutrinárias não foram desfeitas por estes pentecostais, mas 

ampliadas e reafirmadas. Apesar disso, as doutrinas foram ancoradas na idéia de uma 

postura mais amena no que condiz à atuação do cidadão na sociedade.  Por sua vez, os 

pentecostais pré-ocupação se aproximaram dos pró-ocupação quando descreviam a 

ação de ocupação, para eles uma forma de democratizar a terra. No entanto, esse tipo 

ideal de pentecostal percebeu que a ação do MST desencadeou uma convivência 

                                                 
424 Id. p. 20. 
425 Id. p. 195. 
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conflituosa no cotidiano do Assentamento. Nesse sentido os pentecostais pré-ocupação 

compartilhavam das mesmas representações com os pentecostais pós-ocupação, pois 

entendiam a organização social do engenho, liderada pelo  antigo dono, como saudável e 

ordeira. Os pentecostais que entraram após a ocupação argumentam que a atuação do 

MST sempre desencadeia violência e viola o mandamento bíblico de não roubar. 

 Fica claro também no discurso desses pentecostais que as várias concepções 

religiosas estão subjacentes às percepções de mundo de cada sujeito. Em outras 

palavras, os grupos religiosos se entrecruzam, formando um conjunto de sistemas de 

significado que explicam a conjuntura vivida por cada um. Por isso entendemos, desde 

o começo da pesquisa, que estruturas são as maneiras que um povo usa para se 

organizar, adotando determinados costumes e comportamentos em seu cotidiano  como 

se fossem coisas naturais. 

 Daí chegamos ao nosso enfoque central. Naquela altura perguntávamos a nós 

mesmos quais são e como são gestadas as representações religiosas dos pentecostais 

presentes no Assentamento Herbert de Souza. Após constantes interações com os 

sujeitos, alvo de nossa pesquisa, concluímos que as representações são criadas a partir 

da situação de existência social pela qual passa o pentecostal, de maneira que este 

religioso vai inserir-se destemidamente nas ações do MST ou até mesmo repudia-las. 

Concluímos ainda, que todos os três tipos ideais de pentecostais presentes no 

Assentamento Herbert de Souza utilizam-se das representações religiosas para explicar 

o seu contexto, atualizando-as para incorporar na linguagem a sua atuação ou a do 

outro, colocadas quase sempre numa lógica de não-familiar. 

 Pressupomos que está sendo elaborada, por parte dos militantes pentecostais do 

MST, uma nova versão do pentecostalismo. Porém, esta mudança não altera a rigidez 

doutrinária e nem a visão dualista de mundo sagrado e profano. Mas, essa nova visão 

consiste numa ampliação do que entende como campo de atuação social enquanto 

praticante da religião pentecostal. No final da pesquisa pudemos concluir que a religião 

confere aos militantes-pentecostais todas as respostas necessárias de que eles precisam 

para viver. Por isso, mesmo sofrendo rejeição de sua agência religiosa eles não 

abandonam a religião, mas somente se desvinculam daquela comunidade. Isso foi 

explicado a partir de Geertz, para quem o homem é o animal mais desesperadamente 

dependente de mecanismos de controle extragenéticos ou fora da pele. Nesse caso, tais 

programas culturais servem para ordenar o comportamento do fiel e de sua forma de 

agir. 
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 Deixamos para futuras pesquisas, a aplicação dos conceitos de “capital social” e 

“capital cultural”, de Pierre Bourdieu, à análise de como o MST utiliza a mística e o 

carisma religioso para consolidar o protesto. Para nós ficou muito claro que o 

pentecostal/camponês, mesmo sem capital econômico, torna-se rico e “empoderado” em 

sua comunidade religiosa. Isto porque ele possui um capital social que amplia a sua 

imagem e fortalece a sua auto-estima. Nessa perspectiva traria um aprofundamento da 

temática abordada nesta dissertação e nos mostraria outros aspectos da relação dialética 

entre militância religiosa no pentecostalismo e militânc ia política no MST. 
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ANEXO  
 
Tabela 1- População residente por situação de domicílio e religião no Brasil em 
milhões de pessoas – Censo 2000. 
 
Por situação de domicílio Total Urbana Rural  
Católicos 124.980.132 98.475.959 26.504.174 
Evangélicos de missão 6.939.765 6.008.100 931.665 
Evangélicos de origem pentecostal 17.617.307 15.256.085 2.361.222 
Sem religião 12.492.403 10.895.989 1.596.414 
 
 
Tabela 2- População residente por situação de domicílio e religião no Nordeste em 
milhões de pessoas – Censo 2000. 
 
Por situação de domicílio Total  Urbana  Rural  
Católicos 38.194.778 25.205.671 12.989.108 
Evangélicos de missão 1.373.536 1.215.895 157.641 
Evangélicos de origem pentecostal 3.289.908 2.601.838 688.069 
Sem religião  3.657.887 2.821.550 836.337 
 
 
Tabela 3- População residente por situação de domicílio e religião no Estado de 
Pernambuco em milhões de pessoas – Censo 2000. 
 
Por situação de domicílio Total  Urbana  Rural  
Católicos 5.908.625 4.286.924 1.621.701 
Evangélicos de missão 306.371 289.568 16.803 
Evangélicos de origem pentecostal 719.623 610.893 108.730 
Sem religião  750.302 639.389 110.913 
 
 
Tabela 4- População residente por situação de domicílio e religião no município de 
Moreno – PE, em milhares de pessoas – Censo 2000. 
 
Por situação de domicílio Total  Urbana  Rural  
Católicos 31.685 24.959 6.726 
Evangélicos de missão 3.049 2.422 627 
Evangélicos de origem pentecostal 9.071 6.603 2.468 
Sem religião  4.026 3.204 822 
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Os dados para compor as tabelas deste anexo foram obtidos junto ao IBGE a partir do 
Censo 2000. 


